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UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 NIRE 35.300.577.167

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) convocados a comparecer à assembleia geral ordinária e extraordinária 
(“AGOE”), a ser realizada, em primeira convocação, às 18h00min do dia 05 de maio de 2025, exclusivamente de forma presencial, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, conjunto 1.106, Edifício F.L. Office, Vila Olímpia, CEP 
04552-040, fora da sede da Companhia, em razão da ausência de espaço e capacidade física na sede social para recepção dos acionistas, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (1) em sede de Assembleia Geral ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Deliberar sobre o orçamento de capital e a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (iv) Deliberar sobre a fixação da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (2) em sede de Assembleia Geral extraordinária: A consolidação do estatuto 
social da Companhia. Para participação na AGOE, os acionistas deverão apresentar à Companhia o documento de identidade e, caso o 
acionista se faça representar por procurador, além do documento de identidade, será necessário apresentar o instrumento de mandato, 
observado o disposto no parágrafo 1º do art. 126 da LSA. Os documentos relativos à ordem do dia foram disponibilizados pela Companhia 
na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital em 01 de abril de 2025. 

São Paulo, 25 de abril de 2025. Gabriel Campos Pérgola, Roger Keiti Sasazaki e Luciano Valle- Diretores

CIBRAMACO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81 - NIRE nº 35.300.336.127

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 09 de maio de 2025,
às 11:00 horas, na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A, na Avenida Conde Guilherme
Prates, nº 382, Sala 01, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: a) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício
findo em 31/12/2024, e respectiva publicação; e b) Outros assuntos de interesse da empresa.          (24, 25 e 26)

EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

CNPJ/MF: 56.883.820/0001-23 - NIRE: 35.300.550.935
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 09 de maio de 2025, às 10:00
horas, na sede social da empresa Embramaco – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A., na Avenida
Conde Guilherme Prates, nº 382, Sala 03, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem
sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício
findo em 31/12/2024, e respectiva publicação; e b) Outros assuntos de interesse da empresa.                         (24, 25 e 26) 

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 
SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª

(PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA 2ª
SÉRIE DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 4.2, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser 
realizada, em primeira convocação, em 19 de maio de 2025, às 10:30, e em segunda convocação no dia 27 de maio de 2025, 
às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio 
separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024. Informações Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas 
está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia 
será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário agentefiduciario@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br, 
preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e  
(d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de 
identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será 
integralmente gravada. São Paulo, 24 de abril de 2025. BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 1ª Série da 1ª Emissão da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.,  
inscrita no CNP/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), em atenção ao disposto na Cláusula 17.2, do Termo de 
Securitização (“ Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 
20 de maio de 2025, às 10:30, e em segunda convocação no dia 28 de maio de 2025, às 10:30, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i)  Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio separado apresentada pela 
Companhia Securitizadora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2024. Informações Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI 
está disponível (i) no site da Securitizadora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia 
será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Securitizadora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Securitizadora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário agentefiduciario@vortx.com.br e  
rzf@vortx.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos 
atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito 
de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Securitizadora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website  
(https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, 
com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Securitizadora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 24 de abril de 2025. BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

MOINHO PROGRESSO S.A.
CNPJ 60.866.688/0001-19 - NIRE 35300061748

ATA CONJUNTA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DA MOINHO PROGRESSO S.A.
1-Data, hora e local:  No dia 21 de março de 2025, às 11:00 horas, na sede da Sociedade, Rua Emilio Goeldi n. 271-B,
CEP 05065-903, Lapa de Baixo, São Paulo - Capital. 2- Convocação e Publicações: A publicação do relatório e de-
monstrações financeiras foi realizada no jornal “O DIA SP” na data de 19 de fevereiro de 2025, página 7, e em sua versão
digital de mesma data. Foram realizadas convocações conjuntas no jornal “O DIA SP” nos dias 7 de março de 2025 (pá-
gina 5), 8, 9 e 10 de março na edição especial com circulação de 3 dias consecutivos do final de semana (página 4) e 11
de março de 2025 (página 6), e respectivas páginas digitais. 3- Mesa: De acordo com o Estatuto Social artigo 7º, parágra-
fo 2º o presidente do Conselho de Administração, Sr. Yung Chu Ching assume a presidência da mesa e convida o Sr.
Rodrigo Goetschi Gentil para secretário. 4- Presença: Os presentes registraram suas identificações e assinaturas
conferidas no Livro de Registro de Presença de Acionistas n°2, página 19. ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA.  Quórum
de instalação: Verificada a presença de acionistas representando 51,01% do capital total e 58,83% do votante, e do Sr.
Rodrigo Goestchi Gentil, diretor da Sociedade. Havendo quórum legal o Sr. Presidente declarou aberto os trabalhos rela-
tivos a Assembleia Ordinária. Ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária: Leitura, discussão e votação do relatório
das contas e demonstrações financeiras - Lidas e debatidas as contas e demonstrações financeiras e não havendo nada
a esclarecer procedeu-se a votação. A aprovação foi por unanimidade dos acionistas não impedidos. Destinação do Lu-
cro Líquido: em seguida foi votado a proposta de pagamento de dividendos no percentual mínimo de 6% (seis por cento)
do lucro líquido, de 5% (cinco por cento) do mesmo para reserva legal e de destinação do lucro restante à conta de lucros
e perdas acumulados que foi aprovada por todos presentes. Nada mais a anotar foi dada por encerrada a Assembleia
Ordinária. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA: Quórum de instalação: Presentes acionistas representando
51,01% do capital total e 58,83% do votante, e do Sr. Rodrigo. Satisfeito o quórum necessário, Sr. Presidente declarou
aberto os trabalhos relativos à Assembleia Extraordinária. Ordem do dia da Assembleia Geral Extraordinária: A pro-
posta de dotação orçamentária anual de remuneração dos administradores para o biênio 2026/2027, em atendimento ao
artigo 11 do Estatuto Social, a fixar-se em R$ 1.831.200,00 (um milhão oitocentos e trinta e um mil e duzentos reais) por
ano, foi aprovada por unanimidade. Não havendo nenhum ponto a registrar foi lavrada a ata em forma de sumário dos
fatos, lida e aprovada por todos os acionistas presentes, que assinaram o livro de atas. A presente transcrição é cópia fiel
e integral do registro para surtir todos os fins legais. São Paulo, 21 de março de 2025.  Yung Chu Ching – Presidente.
Rodrigo Goetschi Gentil – Secretário. A presente transcrição é cópia fiel e integral para fins legais, de registro e publica-
ção. Registro na Junta Comercial de São Paulo sob n° 133.332/25-1, no dia 15 de abril de 2025, certificado pelo
secretário geral Sr. Aloizio E. Soares Junior.

AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A
CNPJ/MF 41.220.280/0001-20 – NIRE 35300654749

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A (“Companhia”), a comparecerem 
à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 22.05.2025, às 9h00, em primeira convocação, e às 9h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na 
data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, 
através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto 
para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação 
oficial com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento 
de identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link 
de acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa 
da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de 
representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A
CNPJ/MF 41.412.840/0001-49 - NIRE 35300632541

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 22.05.2025, às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data 
e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através 
do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o 
início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação oficial 
com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento de 
identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de 
acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da 
Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de 
representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ/ME 49.947.676/0001-86 - NIRE 35300611292

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 2025.

1. Data, Horário e Local: Realizada em 21 de março de 2025, às 10hs horas, na sede da Creditcorp 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Fidêncio Ramos, n.º 100, 14º andar, Vila Olím-
pia, CEP 04.551-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Composição da Mesa: Presi-
dente: Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior; e Secretário: Sr. Henrique Carvalho Silva. 
3. Convocação e Presença: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença do acionista re-
presentando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágra-
fo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”). 4. Ordem do Dia:(i) a realização da 10ª (décima) emissão, pela Companhia, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações da espécie quirografária em série única, para colocação privada, 
no valor total de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão, por meio de oferta 
privada de distribuição (“Operação”); (ii) a constituição, pela Companhia, de quaisquer garantias que 
seja exigida pela Companhia no âmbito da Operação, em favor dos Debenturistas, a fim de assegurar o 
integral e fiel cumprimento de todas as obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumi-
das ou que venham a ser assumidas pela Companhia no âmbito da Operação (“Documentos da 
Operação”); e; (iii) a autorização à Diretoria da Companhia para implementar as medidas necessárias 
conforme as deliberações a serem tomadas com relação aos itens acima. 5. Deliberações: Foram 
aprovadas, pelo único acionista da Companhia, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a 10ª (décima) 
emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações da espécie quirografária 
em série única, para colocação privada, com as seguintes características e condições principais, e que 
serão detalhadas e reguladas por meio da celebração da Escritura de Emissão de Debêntures, bem 
como a realização da Operação pela Companhia, mediante a celebração dos Documentos da Operação 
pertinentes, inclusive eventuais aditamentos que se fizerem necessários: 5.1.1. Número da Emissão: 
A Emissão é a 10 ª (décima) emissão de Debênture da Emitente; 5.1.2. Valor Total da Emissão: O 
valor total da Emissão será de R$50.000.000.00 (cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão, 
sendo que: 5.1.3. Quantidade de Debêntures. Serão emitidas até 50.000 (cinquenta mil) de Debêntu-
res, sendo: 5.1.4. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 
(mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 5.1.5. Data de Emissão: para todos os 
efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão de Debêntures 
(“Data de Emissão”). 5.1.6. Destinação dos Recursos: Os recursos obtidos pela Emissora por meio 
da presente Emissão serão destinados exclusivamente ao pagamento do preço de aquisição dos crédi-
tos a serem adquiridos pela Emissora, de tempos em tempos, conforme originação. Conforme Cláusula 
2.5 da Escritura de Emissão. 5.1.7. Colocação e Procedimento de Distribuição: A colocação das 
Debêntures será realizada de forma exclusivamente privada, sem a intermediação de quaisquer institui-
ções, sejam elas integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou não, e não contará 
com qualquer forma de esforço de venda perante o público em geral, sendo expressamente vedada a 
negociação das Debêntures em bolsa de valores ou em mercado de balcão organizado, ressalvada a 
possibilidade de negociação privada, na forma prevista na Cláusula1.7.1 (b). 5.1.8. Garantia: Não serão 
constituídas garantias específicas pela Emissora em garantia do pagamento das Debêntures. 5.1.9. 
Atualização Monetária: As Debêntures não serão atualizadas monetariamente. O valor unitário tam-
bém não será atualizado monetariamente. 5.1.10. Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios que corresponderão a 
100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinan-
ceiros de um dia, over extra grupo, denominada “Taxa DI over extra grupo”, expressa na forma percen-
tual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível na página na internet http://www.b3.com.
br (“Taxa DI”), desde a primeira Data de Integralização das Debêntures ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme aplicável, até a data do efetivo pagamento 
(exclusive); .5.1.11. Conversibilidade, Tipo e Forma: As Debêntures serão simples, não conversíveis 
em ações de emissão da Emissora, escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados. 
5.1.12. Comprovação de Titularidade das Debêntures: Para todos os fins e efeitos legais, a titulari-
dade das Debêntures será comprovada pelo registro de titularidade lançado junto a Depositária, bem 
como pelo respectivo Boletim de Subscrição das Debêntures celebrado entre a Emissora e os debentu-
ristas que venham a subscrever as Debêntures no âmbito da Oferta Privada. 5.1.13. Prazo e Data de 
Vencimento: As Debêntures terão prazo de 1.095 (mil e noventa e cinco) dias contados da Data Emis-
são, vencendo em 22 de abril de 2028. 5.1.14. Ordem de Pagamento. Fica estabelecido nesta Escritura, 
e portanto desde já autorizado, pela Emissora e pelo Debenturista, de forma expressa, irrevogável e ir-
retratável que, a partir da primeira Data da Integralização das Debêntures e até a Data de Vencimento, 
sempre preservada a manutenção da boa ordem das funções inerentes ao objeto social da Emissora e 
os direitos, as garantias e as prerrogativas do Debenturista, os recursos disponíveis detidos pela Emis-
sora relacionados à esta Emissão, incluindo, sem limitação, (i) os recursos obtidos por meio da Emissão; 
(ii) os recursos decorrentes do pagamento dos Créditos Securitizados; e (iii) os recursos de recebimen-
tos e desinvestimentos referentes ao Investimentos Permitidos, sejam alocados de acordo com a se-
guinte ordem de alocação dos recursos (“Ordem de Alocação de Recursos”): (i) Pagamentos das 
Despesas Iniciais; (ii) Pagamentos das Despesas Iniciais; (iii) Pagamento de parcela(s) de Remunera-
ção das Debêntures (e respectivos Encargos Moratórios) vencida(s) e não paga(s), se aplicável; (iv) 
Pagamento da parcela de Remuneração das Debêntures, conforme Anexo I; (v) Pagamento de parcela 
de Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures; (vi) Pagamento de parcela de Amortização 
Ordinária das Debêntures, se aplicável; (vii) Aquisição adicional de novos Créditos Securitizados, na 
forma prevista no Contrato de Cessão, com o consequente pagamento do Preço de Aquisição em favor 
da Cedente; e (viii) Os recursos eventualmente remanescentes após as destinações previstas nos itens 
(i) a; (vii) acima serão aplicados nos Investimentos Permitidos, sendo que na Data de Vencimento das 
Debêntures eventual saldo apurado na Conta Centralizadora será creditado, após a dedução de todas 
as Despesas finais, em favor dos debenturistas a título de prêmio. 5.1.15. Forma de Subscrição e In-
tegralização: As Debêntures serão subscritas pelo respectivo debenturista, mediante a formalização do 
respectivo Boletim de Subscrição de Debêntures, no âmbito da Oferta Privada. As Debêntures serão 
integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva remuneração calculada desde a 
data da primeira integralização das Debêntures até a data da efetiva integralização pelo Debenturista 
(“Preço de Subscrição”), nos montantes e em uma ou mais datas indicadas no respectivo Boletim de 
Subscrição (cada uma, uma “Data de Integralização”), com a possibilidade de integralização das De-
bêntures Financeiras com ágio ou deságio. 5.1.16. Repactuação: As Debêntures não serão objeto de 
repactuação programada. 5.1.17. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária. 5.1.18. Lo-
cal de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures poderão ser efetuados pela 
Emissora, diretamente pela Emissora ao Debenturista por meio de crédito em conta corrente, transfe-
rência eletrônica ou ordem de pagamento, conforme indicado no respectivo Boletim de Subscrição. 
5.1.19. Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta privada. 5.1.20. Demais condições: todas as 
demais condições e regras específicas a respeito da Emissão são tratadas detalhadamente na Escritu-
ra de Emissão. 5.2. A autorização à Diretoria da Companhia, ou a seus procuradores, para, observadas 
as condições descritas acima, praticar todos as medidas e os atos necessários à realização da Emissão 
e da Oferta, incluindo, mas não se limitando a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das 
Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em es-
pecial, as hipóteses de vencimento antecipado; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar 
todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta, in-
cluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, bem como quaisquer 
aditamentos aos referidos documentos; a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à 
implementação das deliberações ora tomadas; (e) contratar os demais prestadores de serviços para a 
Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, banco liquidante, escriturador, assessores jurídicos, 
agente fiduciário, agente de cobrança, custodiante, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assi-
nar os respectivos contratos; e (f) contratar os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures 
nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3. 5.3. A ratificação de todos os atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia relacionados às deliberações acima. 6. ESCLARECIMENTOS: 
Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário conforme o disposto no artigo 130, pa-
rágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa 
– Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior, Presidente; Henrique Carvalho Silva, Secretário; 
Acionista – Creditcorp Serviços Corporativos, por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior. 8. 
ACIONISTAS PRESENTES: Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior; Confere com a original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 24 de abril de 2025. Mesa: Luiz Fernando Castello Branco Gonçal-
ves Júnior - Presidente; Henrique Carvalho Silva - Secretário

SOL DA COSTA - GESTÃO PATRIMONIAL S/A
CNPJ/MF 38.146.901/0001-69 - NIRE 35300654781

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da SOL DA COSTA - GESTÃO PATRIMONIAL S/A (“Companhia”), a 
comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por 
meio da plataforma Teams, em 22.05.2025, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda convocação, para 
aprovar as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado 
em 2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene 
Ferreira Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e 
exclusivamente de forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução 
Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os 
senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à 
plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão 
enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em 
relação ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista 
(documento de identificação oficial com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital 
ICP-Brasil e documento de identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da 
Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da 
Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham 
enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

Teckey Solutions S.A.
CNPJ sob o nº 44.526.862/0001-28

ERRATA DE PUBLICAÇÃO
Na publicação das demonstrações financeiras da Sociedade Teckey Solutions S.A., inscrita no CNPJ sob o 
nº 44.526.862/0001-28, do dia 23 de abril de 2025, na página 6, do Jornal O DIA SP. 
ONDE SE LÊ:
Diretoria - Carlos Alberto Santana - CPF: 023.188.329-3 - Diretor Presidente
LEIA-SE: 
Diretoria - Renata Rezende Pontes Herani Alves - CPF: 005.365.821-30 - Diretor Presidente

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4342-DFEB-732F-F7C3.
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Fertimport S.A.
C.N.P.J 53.004.313/0001-84
Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios 
líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários.  Santos (SP), 26 de abril de 2025.  A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 25.104 17.764
Contas a receber de clientes 8.839 9.727
Impostos a recuperar 833 844
Transação com partes relacionadas 739 21.390
Outras contas a receber 2.313 3.432
Total do Ativo Circulante 37.828 53.157
Não Circulante
Impostos diferidos 11.109 12.626
Outras contas a receber – 53
Transação com partes relacionadas 15.513 –
Investimentos em controladas e coligadas 285.908 164.233
Depósitos judiciais 32.525 –
Imobilizado 313 385
Intangível 3 3
Direito de uso 317 468
Total do Ativo Não Circulante 345.688 177.768
Total do Ativo 383.515 230.925

Passivo e Patrimônio Líquido 2024 2023
Circulante
Fornecedores 3.188 4.135
Passivos de operações de arrendamento 198 165
Transação com partes relacionadas 4.614 5.902
Obrigações sociais e tributárias 2.132 2.307
Impostos a recolher 117 565
Adiantamento de clientes 2.935 2.621
Total do Passivo Circulante 13.184 15.695
Não Circulante
Passivos de operações de arrendamento 160 314
Provisão para riscos tributários, cíveis,  
 trabalhistas e previdenciários 42.405 16.255
Provisão para benefícios pós emprego 10.738 8.476
Total do Passivo Não Circulante 53.303 25.045
Patrimônio Líquido
Capital social 15.942 15.942
Reserva de capital 941 941
Reserva legal 3.188 3.188
Reserva de lucros 323.645 370.454
Outros resultados abrangentes (26.688) (200.340)
Total do Patrimônio Líquido 317.028 190.185
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 383.515 230.925

Demonstração do Resultado para os Exercícios findos  
em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
2024 2023

Receita Líquida de Vendas e Serviços 21.747 17.009
Custo dos serviços prestados (10.183) (7.900)
Lucro Bruto 11.564 9.109
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas 409 (505)
Gerais e administrativas (946) (4.179)
Resultado de equivalência patrimonial (50.131) 132.070
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (8.089) 8

(58.757) 127.394
(Prejuízo) Lucro Operacional Antes do 
 Resultado Financeiro (47.193) 136.503
Resultado Financeiro, Líquido
Receitas financeiras 4.321 3.403
Despesas financeiras (2.540) (2.391)
Variação cambial, líquida (83) (1.186)

1.698 (174)
(Prejuízo) Lucro Antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (45.495) 136.329
Imposto de renda e contribuição social corrente (751) (1.924)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (563) 758
(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício (46.809) 135.163

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Outros
Capital Reserva Reserva Reserva Lucros resultados
social de capital legal de lucros acumulados abrangentes Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 15.942 941 3.188 235.291 – (47.569) 207.793
Lucro líquido do exercício – – – – 135.163 – 135.163
Ganho na mudança de premissas atuariais líquida de impostos – – – – – (610) (610)
Ajustes acumulados de conversão – – – – – (152.160) (152.160)
Retenção de lucros – – – 135.163 (135.163) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 15.942 941 3.188 370.454 – (200.340) 190.185
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício – – – – (46.809) – (46.809)
Ganho na mudança de premissas atuariais líquida de impostos – – – – – 1.875 1.875
Ajustes acumulados de conversão – – – – – 171.777 171.777
Absorção de prejuízos – – – (46.809) 46.809 – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 15.942 941 3.188 323.645 – (26.688) 317.028

Demonstrações do Fluxo de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2024 2023
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo líquido do exercício (46.809) 135.163
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
 com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 327 197
  Despesas de juros sobre operações 
   de arrendamento 47 21
  Resultado de equivalência patrimonial 50.131 (132.070)
  Imposto de renda e contribuição social 
   correntes e diferidos 1.314 1.166
  Provisão (reversão de provisão) para perda 
   de crédito esperada (776) 481
  Provisão para benefícios pós-emprego 6.812 768
  Provisão para Participação nos Resultados 870 1.049
  Provisão para riscos tributários, cíveis 
   e trabalhistas 588 1.600

12.504 8.375
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes 1.664 (3.495)
 Impostos a recuperar 11 975
 Partes relacionadas (2.067) 1.399
 Depósitos judiciais (509) –
 Dividendos – 2.411
 Outros ativos 1.173 5.174
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores (947) 1.481
 Obrigações sociais e tributárias (1.045) (858)
 Impostos a recolher (6) 25
 Partes relacionadas (1.288) (2.585)

2024 2023
 Provisão para benefícios pós-emprego (1.752) (969)
 Provisão para riscos tributários, cíveis 
  e trabalhistas (6.454) 930
 Adiantamento de clientes 314 728
 Outras contas a pagar – –
Caixa gerado pelas operações 1.598 13.591
Pagamento de juros sobre operação de
 arrendamento (47) (21)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.193) (1.577)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas 
 atividades operacionais 358 11.993
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Redução de aplicações financeiras:
Empréstimos concedidos - partes relacionadas (7.200) (20.858)
Recebimento de empréstimos com partes 
 relacionadas 14.406 –
 Aquisição de imobilizado e intangível (56) (80)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento 7.150 (20.938)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Contraprestação paga de arrendamento (168) (64)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (168) (64)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 7.340 (9.009)
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 17.764 26.773
No fim do exercício 25.104 17.764
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 7.340 (9.009)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os
 Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais - R$, 
com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional: A Fertimport S.A. (a seguir denominada 
“Fertimport” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede no município de Santos, Estado de São Paulo. A 
Companhia tem como objeto social e atividade preponderante o 
agenciamento, planejamento, coordenação e acompanhamento de 
transporte de cargas modais, agenciamento de navios, bem como 
atividades correlatas à logística de comércio exterior, podendo parti-
cipar de outras sociedades ou delas desvincular-se.
2a) Capital Social: O capital social integralizado em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, no valor de R$15.942, está representado por 
228.571.429 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A 
composição do capital social subscrito e integralizado em 31 de de-
zembro de 2024 está demonstrada como segue:

Acionistas Ações ordinárias Valor %

 Bunge Alimentos S.A. 228.571.428 15.942 99,99%

 Bunge Holdings B.V (NL) 1 – 0,01%

 Total 228.571.429 15.942 100%
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Conforme a Lei das 
Sociedades por Ações, a Companhia apropria 5% do seu lucro líqui-
do anual para a reserva legal, até que esta atinja 20% do valor do 
capital social. A Companhia possui R$3.188 a título de reserva legal 
em 2024 e 2023. 2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade com 
o artigo 196 da Lei 6.404/76, a retenção de lucros no montante de 
R$323.645 (R$ 370.453 em 2023), está sujeita à destinação para 
atender aos planos de investimentos da Companhia, conforme orça-
mento de capital a ser deliberado em Assembléia Geral Ordinária.

A Diretoria

Contador
Donisete Inacio Garcia Junior - CRC SP 315.228/O-0

Globular Empreendimentos e Participações S.A.
Em Constituição

Ata de Constituição de Sociedade por Ações
Aos 29 dias do mês de setembro do ano de 2022, reuniram-se em primeira convocação às 18:00hs, na Rua Antonio Afonso, 68 – no bairro Centro, na cidade de Jacareí/SP, CEP 12.327-270, 
os senhores subscritores do capital da empresa Globular Empreendimentos e Participações S.A., em organização, os quais representam a totalidade do capital social, de acordo com o 
que foi constatado e verificado na lista de presença, bem como conferida com os boletins de subscrição. Por aclamação, o fundador, Sr. João Joaquim Domingos Lencioni, assumiu a 
Presidência desta reunião, indicando e convidando para Secretário o Sr. Michel Berruezo Maia. O Presidente deu então por instalada a assembleia, esclarecendo que devido à confirmação 
de presença da totalidade dos subscritores, o que se verificou nesta data, não se fez necessária a comunicação de sua convocação nos meios eletrônicos. O Presidente, a seguir, declarou 
que tinha em mãos o projeto do Estatuto Social, o boletim de subscrição e os recibos de depósito realizados em dinheiro por cada um dos subscritores, relativos à parcela do capital social 
subscrito e a ser integralizado à vista, determinando-me, o que fiz como secretário, que procedesse à leitura dos referidos depósitos, realizados no Banco do Brasil S/A, e do projeto do 
Estatuto Social. Finda a leitura do mesmo, o Presidente o submeteu à discussão e não havendo quem pedisse a palavra, foi o projeto do Estatuto Social aprovado por unanimidade, sendo 
devidamente assinado em duplicata por todos os subscritores. Cumpridas todas as formalidades legais, foi declarado pelo Presidente desta reunião, Sr. João Lencioni, a constituição da 
Globular Empreendimentos e Participações S/A. Logo em seguida passou-se a eleger o Diretor da sociedade. Foi feita uma breve explicação de como funcionaria esta eleição, sendo 
esclarecido que cada subscritor deveria assinar a sua cédula, para que pudessem ser computados os votos, já que cada ação dava direito a um voto. Dando início à votação os presentes 
e na ordem da lista de presença depositaram as suas cédulas na urna para a eleição do Diretor. Finda a votação, procedeu-se à conferência das cédulas e constatou-se que todos os 
subscritores haviam votado. Feita a apuração em voz alta pelo Presidente desta Assembleia e anotados os nomes das pessoas votadas para o cargo de Diretor, constatou-se ter sido eleito 
por unanimidade de votos o Sr. João Joaquim Domingos Lencioni, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, consultor empresarial, portador da Carteira de Identidade 
nº 33.524.105-0- SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 220.461.188-39. Dando continuidade aos trabalhos a Assembleia deliberou sobre a remuneração do Diretor, nos termos da Lei das 
S.A. e do Estatuto Social aprovado. O subscritor Sr. João Joaquim Domingos Lencioni propôs que a remuneração do Diretor deliberada apenas quando as atividades da sociedade 
tornarem-se operacionais. Como não houve outra proposta colocada em discussão quanto à remuneração mensal do Diretor, o Presidente da Mesa determinou que aqueles que estivessem 
de acordo com a única proposta colocada em questão levantassem o braço esquerdo. A proposta foi aprovada por unanimidade. Assim, nomeada a diretoria da sociedade, procedeu-se à 
redação dos respectivos Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento que vão anexos a esta Ata. Quanto ao Conselho Fiscal, conforme estabelecido no Estatuto Social, este 
somente será constituído caso solicitado por acionistas representando o quórum mínimo de 10% (dez por cento) do capital social com direito a voto. Nada mais havendo a deliberar, 
suspendeu-se a sessão para que fosse feita a lavratura desta ata, em quatro vias de igual teor e forma pelo Sr. Secretário, a qual contém 04 (quatro) folhas digitadas. Terminada a lavratura, 
foi reaberta a sessão pelo Sr. Presidente, o qual solicitou a mim, Secretário, para ler esta ata, que aprovada, vai assinada por mim, pelo Sr. Presidente e por todos os subscritores presentes, 
ficando um exemplar em meu poder e outras três ficaram no poder do Diretor eleito para que providencie o destino legal, qual seja, ser levada a registro junto à Junta Comercial do Estado 
de São Paulo - JUCESP. São Paulo, 29 de setembro de 2022. Certifico que confere com a original lavrada em livro próprio. João Joaquim Domingos Lencioni - Presidente da Mesa; 
Michel Berruezo Maia - Secretário da Mesa. Acionistas: João Joaquim Domingos Lencioni; Galáxia - Empreendimentos e Participações Ltda. - Sócio Administrador - João Joaquim 
Domingos Lencioni. Diretor ora eleito: João Joaquim Domingos Lencioni - Diretor. Visto do Advogado: Fábio Cabral Silva de O. Monteiro - OAB/SP nº 261.844. JUCESP sob o NIRE 
nº3530062158-1 em 18/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social: Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Art. 1º - Sob a denominação 
“Globular Empreendimentos e Participações S/A”, fica constituída uma sociedade por ações, de capital fechado, que se regerá pelo presente Estatuto e disposições legais, que lhe forem 
aplicáveis. Art. 2º - A Companhia tem sede Rua Antonio Afonso, 68 – no bairro Centro, na cidade de Jacareí/SP, CEP 12.327-270, podendo abrir filiais, escritórios e estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional, por deliberação da Assembleia Geral. Art. 3º - A Companhia tem por objeto a participação no capital social de outras sociedades – CNAE 6462-0/00. 
Art. 4º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Direito de Preferência: Art. 5º - O valor do capital social subscrito é de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, integralizadas em sua totalidade no ato da 
constituição. Art. 6º - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Art. 7º - Os acionistas deverão exercer o direito de preferência à subscrição de novas 
ações do capital social no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação da Ata de Assembleia Geral Extraordinária que autorizar o aumento do capital, salvo se na mesma 
Assembleia tiver sido deliberado que o prazo se contará da publicação de aviso especial aos acionistas para o exercício da preferência. Capítulo III - Administração: Art. 8º - A 
administração da Companhia será exercida pela Diretoria, na forma da Lei e deste Estatuto Social. Art. 9º - A Companhia será administrada por um único Diretor Presidente. Art. 10º - O 
Diretor será eleito em Assembleia Geral, pelo prazo de 02 (dois) anos, podendo ser reeleito e ficando dispensado da prestação de caução. Findo o prazo de mandato, o diretor permanecerá 
empossado em seu cargo até a realização de nova Assembleia Geral para a nomeação de nova diretoria. Art. 11 - Em caso de vacância, haverá a convocação automática de Assembleia 
Geral Extraordinária, à qual competirá escolher o novo Diretor para cumprimento do mandato vigente. Art. 12 - São expressamente vedados e nulos e inoperantes em relação à Sociedade, 
os atos de quaisquer Diretores e/ou procuradores que envolverem obrigações estranhas aos objetivos sociais, tais como: prestação de fianças, avais, endossos ou quaisquer outras 
garantias em favor de terceiros. Art. 13 - Caberá à Diretoria, como órgão executivo da administração, assegurar o funcionamento regular da Sociedade, ficando o Diretor investido dos 
poderes para praticar os atos relativos ao objeto social, nos termos deste Estatuto Social. Art. 14 – A Sociedade será representada e somente será considerada validamente obrigada, 
observado o disposto nos parágrafos desta cláusula, por ato ou assinatura: (a) de seu Diretor; ou, (b) de procurador devida e especificamente constituído. Parágrafo 1º - As procurações 
serão sempre outorgadas pelo Diretor e deverão conter os poderes específicos do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais ou que tenham disposição 
expressamente em sentido contrário, não terão prazo superior a 1 (um) ano e deverão ser renovadas sempre no dia 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 2º - A Sociedade será 
representada unicamente pela Diretoria ou por procurador na hipótese de nomeação formal pela Diretoria, no que diz respeito ao comparecimento em entidades e órgãos governamentais 
ou ainda nos casos de prestação de depoimento pessoal e na qualidade de preposto em audiências. Art. 15 – Compete especificamente ao Diretor manter permanente coordenação das 
diretrizes empresariais, jurídicas, políticas, corporativas e institucionais no desenvolvimento das atividades da Sociedade, bem como a administração financeira, comercial e operacional da 
Sociedade, segundo a orientação do Conselho de Administração, caso constituído. Art. 16 – O Diretor receberá uma remuneração mensal, sugerida e delimitada pela Assembleia Geral, 
sem prejuízo da gratificação anual que lhe seja atribuída também pela Assembleia Geral. Capítulo IV - Assembleia Geral: Art. 17 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 
primeiros 04 (quatro) meses, após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas. Art. 18 - A convocação 
da Assembleia Geral far-se-á por meio eletrônico, na forma da lei, onde deverá constar a ordem do dia, ainda que sumariamente, e o dia, a hora e o local da reunião, ou, ainda, link de 
acesso, caso seja feita de forma telepresencial, podendo as comunicações eletrônicas, todavia, serem substituídas por avisos pessoais dirigidos a todos os acionistas, com a efetiva 
comprovação do recebimento da comunicação. As Assembleias Gerais poderão ser instaladas sem a prévia convocação eletrônica, no caso da presença da totalidade dos acionistas. Art. 
19 – As deliberações sobre as matérias abaixo e respectivas implementações dependerão da aprovação de acionistas que representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) das ações 
com direito a voto: (i) alteração do Estatuto Social; (ii) aprovação de negócios com Acionistas ou com empresas nas quais a Sociedade tenha interesse; (iii) compra, inclusive mediante 
arrendamento mercantil, venda, constituição de ônus e gravames sobre ativos não circulantes da Companhia, cujos valores, individualmente e/ou no conjunto, forem superiores a R$ 
100.000,00 (cem mil reais); (iv) contratação de empréstimos e financiamentos que sejam superiores - isolada ou conjuntamente - a 10% (dez por cento) do Patrimônio Líquido da Companhia, 
na data da contratação dessas obrigações; (v) transformação da Companhia, abertura do seu capital social e/ou a emissão de quaisquer títulos e valores mobiliários; (vi) cisão, fusão ou 
incorporação de empresas que envolvam a Companhia; (vii) recuperação judicial, falência, liquidação e nomeação do liquidante; (viii) aprovação e/ou alteração de quaisquer planos de 
investimentos, anuais e/ou plurianuais, bem como de quaisquer orçamentos, anuais e/ou plurianuais, da Companhia; (ix) aprovação de quaisquer planos de incentivos; e (x) diluição de 
participação por aumento de capital realizado pelos acionistas ou como decorrência do ingresso de novos acionistas. Capítulo V - Conselho Fiscal: Art. 20 - O Conselho Fiscal será 
composto de 3 (três) membros efetivos, acionistas ou não, residentes no país, e será instalado a pedido dos acionistas que representam 10% (dez por cento) do capital social com direito a 
voto, não tendo, assim, funcionamento permanente. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral que deliberar sobre o funcionamento do Conselho Fiscal, deverá eleger seus membros e fixar 
suas respectivas remunerações. Parágrafo Segundo - O Conselho Fiscal tem as atribuições e os poderes que a lei lhe confere. Capítulo VI - Exercício Social: Art. 21 - O exercício social 
começa em 1º (primeiro) de janeiro e termina em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. Capítulo VII - Balanço, Reservas e Dividendos: Art. 22 – O lucro líquido terá a seguinte 
destinação: a) 5% (cinco por cento) para constituição da Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; b) Distribuição aos acionistas a título de dividendo 
obrigatório à razão de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício; c) Parcela necessária ao pagamento dos dividendos às ações ordinárias; e, d) O saldo restante terá a 
destinação que lhe for livremente atribuída pela Assembleia Geral. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Art. 23 – Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia 
Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações. Art. 24 – A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo o 
Diretor abster-se de lançar transferências ou onerações de ações a qualquer título, e o Presidente da Assembleia Geral deverá abster-se de computar votos contrários aos termos do referido 
acordo de acionistas, conforme o artigo 118 da Lei das S.A. Art. 25 – A sociedade entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo da liquidação 
e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período da liquidação. São Paulo, 29 de setembro de 2022. João Joaquim Domingos Lencioni - Presidente da 
Mesa; Michel Berruezo Maia - Secretário da Mesa. Acionistas: João Joaquim Domingos Lencioni; Galáxia- Empreendimentos e Participações Ltda. - Sócio Administrador - João 
Joaquim Domingos Lencioni. Visto do Advogado: Fábio Cabral Silva de O. Monteiro - OAB/SP nº 261.844.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4342-DFEB-732F-F7C3.
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Cibramaco Participações S.A e Controladas
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Valores Expressos Em milhares de reais)
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por

fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-

Balanço Patrimonial
Consolidado Controladora

Ativo Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 6 393 1.119 154 498
Estoque 7 1.728 1.076 - -
Tributos a recuperar 8 29 20 29 20
Outras contas a receber 1.832 7 - -
Total do ativo circulante 3.982 2.222 183 518
Não circulante
Outros ativos - - 2.446 -
Investimentos 9 16.892 11.552 291 297
Imobilizado 10 1.270 - - -
Total do ativo não circulante 18.162 11.552 2.737 297

Total do ativo 22.144 13.774 2.920 815

Consolidado Controladora
Passivo Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 11 326 1 - -
Tributos a pagar 16 28 0 7
Outros passivos 12 - 26 - 26
Total do passivo circulante 342 55 0 33
Não Circulante
Passivo Descoberto 9 - - 791 713
Outros passivos 12 - 842 - -
Contas a pagar partes relacionadas 12 1.864 1.007 - -
Total do passivo não circulante 1.864 1.849 791 713
Patrimônio líquido
Capital Social 13.1 212 212 212 212
Reservas de lucros 13.2 (309) (243) (309) (243)
AFAC 6.383 (2.000) 2.226 100
Participação de não controladores 13.652 13.901 - -

19.939 11.870 2.129 69
Total do passivo e patrimônio líquido 22.144 13.774 2.920 815

Demonstração do resultado do exercicio
Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Receita líquida de vendas 335 48 - -
Custo dos produtos vendidos - - - -
Lucro operacional bruto 335 48 - -
Despesas gerais administrativas (666) (312) (14) (10)
Resultado de equivalência patrimonial - - (83) (52)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 13 2 - -
Lucro antes dos resultados financeiros
e tributos (317) (261) (98) (62)
Receitas financeiras 31 48 30 48
Despesas financeiras (2) (2) (1) (1)
Resultado financeiro líquido 29 46 29 47
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social (288) (215) (69) (15)
Imposto de renda e contribuição social corrente (31) (10) (2) (6)
Lucro Líquido do exercício (320) (225) (71) (21)
Atribuível a:
Participação dos Controladores (71) (85)
Participação dos Não Controladores (249) (140) Demonstração da mutação do patrimonio líquido

Capital Reservas Participação não Total do
Social AFAC  de Lucros Total  controladores  patrimônio líquido

Em 31 de dezembro de 2022 306 100 (222) 184 - 184
Aumento Capital (94) - - (94) 14.105 14.011
Reserva Legal - - - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - (2.100) - (2.100) - (2.100)
Lucro (prejuízo) do período - - (21) (21) (204) (225)
Em 31 de dezembro de 2023 212 (2.000) (243) (2.031) 13.901 11.870
Aumento Capital - - - - - -
Reserva Legal - - - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 8.383 - 8.383 - 10.829
Lucro (prejuízo) do período - - (65) (65) (249) (314)
Em 31 de dezembro de 2024 212 6.383 (309) 6.287 13.652 19.939

Demonstração do fluxo de caixa
Consolidado Controladora

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social (288) (215) (69) (15)
Ajustes para:
Equivalência Patrimonial - - 83 52
Ajuste de caixa - (0) - -
Depreciação e amortização 97 - - -
Resultado líquido da alienação de imobilizado - - - 94
(=) Resultado do exercício ajustado (191) (215) 15 131
Variação nos ativos e passivos operacionais      
Tributos a Recuperar (9) 410 (9) 410
Outras contas a receber (2.477) (7) (2.446) -
Fornecedores 325 (299) - -
Obrigações Fiscais (8) 32 (2) 6
Outros valores a Pagar (26) - (26) -
Caixa gerado pelas atividades
operacionais (2.386) (79) (2.467) 546
Impostos pagos sobre o lucro (31) (15) (2) (6)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais (2.417) (94) (2.469) 541
Fluxo de caixa de atividades de investimentos    
Aquisição de Investimentos (5.341) (1.308) - -
Aquisição de imobilizado (1.367) - - -
Fluxo de caixa de atividades de financiamento      
AFAC 8.383 2.335 2.126 (94)
Empréstimos dos sócios 15 114 - -
Consumo líquido em caixa e equivalente
de caixa (726) 1.047 (344) 447
Caixa e equivalente de caixa em 1º de janeiro 1.119 72 498 51
Caixa e equivalente de caixa em 31 de dezembro 393 1.119 154 498
Consumo líquido em caixa e equivalente
de caixa (726) 1.047 (344) 447

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras

nistração pretenda liquidar a companhia e suas controladas ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da companhia e
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: O Grupo Cibramaco é constituído por 3 socieda-
des localizadas no estado de São Paulo, e tem por objetivo administração
dos bens da empresa e compra e venda de imóveis, conforme detalhamento
abaixo: A Cibramaco Participações S.A. (“Controladora”) pessoa jurídica de
direito privado, constituída em 30 de outubro de 2006, com sede em Santa
Gertrudes (SP), tem como principal objetivo a administração dos bens das em-
presas do Grupo Cibramaco (Controladas), abaixo descritas: Embraimoveis
Administração de Bens Ltda., sociedade empresária limitada com sede na
Avenida Conde Guilherme Prates, Nº 382 – Sala 2 – Bairro Santa Catarina –
Santa Gertrudes/SP, tem por objetivo compra e venda de imóveis próprios e
administração de bens próprios. Blue-Ville Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
sociedade empresária limitada, com sede na Avenida Conde Guilherme
Prates, Nº 382 – Santa Gertrudes/SP, tem por objetivo compra e venda de
imóveis, desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação e a cons-
trução de imóveis destinados à venda. Para fins de consolidação das De-
monstrações financeiras, denomina-se “Consolidado”, o conjunto de informa-
ções econômicas, financeiras e patrimoniais da Cibramaco Participações S.A.
e suas controladas.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis - 2.1. Declaração de
conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamen-
tos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis – CPC. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a mo-
eda do principal ambiente econômico, no qual a Empresa atua (“a moeda
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares
de reais (R$), que é a moeda funcional da Empresa. 2.3. Consolidação das
Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras Consolidadas
incluem a Cibramaco Participações S/A. (Controladora) e suas controladas,
das quais ela detenha o controle, de forma direta ou indireta. Para efeito da
consolidação foram considerados os seguintes ajustes: • Eliminação dos sal-
dos das contas de ativos e passivos das empresas consolidadas; • Eliminação
das participações no capital, reservas e resultados acumulados das controla-
das; • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como, de lucros
não realizados, decorrentes de negócios entre as empresas. 2.4. Demons-
trações Financeiras Individuais: Nas demonstrações financeiras individu-
ais, as controladas são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial.
De acordo com esse método, o investimento é inicialmente reconhecido pelo
custo e posteriormente ajustado pelo reconhecimento da participação atribuí-
da à empresa nas alterações dos ativos líquidos da investida. Ajustes no valor
contábil do investimento também são necessários pelo reconhecimento da
participação proporcional da controladora nas variações de saldo dos compo-
nentes dos ajustes de avaliação patrimonial da investida, reconhecidos direta-
mente em seu patrimônio líquido. Tais variações são reconhecidas de forma
reflexa, ou seja, em ajuste de avaliação patrimonial diretamente no patrimônio
líquido. Na utilização do Método de Equivalência Patrimonial, a parcela do re-
sultado das controladas destinada a dividendos é reconhecida como dividen-
dos a receber no ativo circulante. Portanto, o valor do investimento está de-
monstrado líquido do dividendo proposto pela controlada. Desta forma não
há reconhecimento de receita de dividendos entre as empresas ligadas. 2.5.
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação de demonstrações finan-
ceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de
julgamento por parte da administração da Empresa no processo de aplicação
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão
divulgadas na (Nota 4).
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. 3.1. Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes
de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos,
com risco insignificante de mudança de valor justo. 3.2. Instrumentos finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros da Empresa compreendem os caixas e
equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar, entre outros. A Empresa
reconhece os instrumentos financeiros na data em que se torna uma das par-
tes das disposições contratuais do instrumento. Ativos Financeiros: Os ati-
vos financeiros estão classificados nas seguintes categorias específicas: (a) in-
vestimentos mantidos até vencimento; (b) empréstimos e recebíveis. A classifi-
cação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determi-
nada no reconhecimento inicial. a) Investimentos mantidos até o venci-
mento: Os investimentos mantidos até o vencimento correspondem aos ativos
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e data de
vencimento fixa que a Empresa tem a intenção positiva e a capacidade de
manter até o vencimento. Após o reconhecimento inicial, os investimentos
mantidos até o vencimento são mensurados ao custo amortizado utilizando o
método de juros efetivos, menos eventual perda por redução ao valor recu-
perável. Passivos Financeiros: Os passivos financeiros, incluindo fornece-
dores, e outras contas a pagar, são inicialmente mensurados pelo valo justo,
líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor
de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método de juros
efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro
e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. O método de juros efe-
tivos é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados
ao longo da vida estimada do passivo financeiro. 3.3. Clientes: As contas a
receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mer-
cadorias no curso normal das atividades da Empresa. Se o prazo de recebi-
mento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classifica-
das no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não
circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial
pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando

existe uma evidência objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar
todos os valores devidos de acordo com os prazos originais de vencimento. O
valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. A
empresa não tem a prática de embutir juros em seus recebíveis, motivo pelo
qual não considera como relevante a aplicação do Ajuste a Valor Presente
em seus saldos contábeis. O giro médio de seus títulos a receber é de 90
dias. 3.4. Estoques: Em conformidade com a NBC TG 16 – Estoques, foram
considerados no custo de aquisição o preço de compra, os impostos de im-
portação e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem como
os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à
aquisição. Os custos de transformação de estoques incluíram os custos dire-
tamente relacionados com as unidades produzidas ou com as linhas de pro-
dução. Também incluíram a alocação sistemática de custos indiretos de pro-
dução, fixos e variáveis, que foram incorridos para transformar os materiais em
produtos acabados. 3.5. Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição,
deduzido da depreciação acumulada, calculada pelo método linear, toman-
do-se por base a vida útil estimada dos bens (Nota 10). A depreciação de
ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus
valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil
dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercí-
cio. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recu-
perável, quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperá-
vel estimado. Ganhos e as perdas em alienações são determinados pela com-
paração dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras
receitas e despesas operacionais” na determinação do resultado. 3.6.
Impairment de ativos não financeiros: Os ativos com vida útil definida são
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu
valor recuperável, o qual é representado pelo maior valor entre: (i) o valor jus-
to do ativo menos seus custos de venda; e (ii) o seu valor em uso. Para fins
de teste de impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para
os quais existem fluxos de caixa identificáveis. 3.7. Investimentos: Os investi-
mentos em sociedades controladas ou coligadas são avaliados pelo método
de equivalência patrimonial e reconhecidos no resultado do exercício como
receita ou despesa operacional. Segue abaixo o percentual de participação
societária nas empresas controladas:
Controladas Participação %
Embraimoveis Administracao de Bens Ltda.  2,0890%
Blue-Ville Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 99,9990%
3.8. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a
pagar por bens ou serviços adquiridos de fornecedores no curso normal dos
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for
devido no período de 12 meses. Caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas como passivo não circulante. São registrados pelo valor nominal dos
títulos representativos desses créditos e, quando cabível, acrescidos das vari-
ações monetárias ou cambiais. 3.9. Provisões para contingências: As pro-
visões para ações judiciais (trabalhista, cível e tributária) são reconhecidas
quando: • A Empresa possui obrigação legal, contratual ou constituída como
resultado de um evento passado; • E provável que uma saída de recurso fi-
nanceiro seja requerida para saldar a obrigação; e • O valor puder ser estima-
do em base confiável. As provisões para contingências tributárias, trabalhistas
e outras são constituídas com base na expectativa da Administração de per-
da provável nos respectivos processos, apoiada na opinião dos assessores
jurídicos externos da Empresa. As provisões são mensuradas pelo valor pre-
sente dos gastos, que devem ser necessários para liquidar a obrigação,
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de
mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação.
3.10. Imposto de renda e contribuição social corrente : O imposto de
renda e contribuição social correntes são calculados com base nas alíquotas
efetivas do imposto de renda (25%) e da contribuição social (9%) sobre o
lucro líquido ajustado nos termos da legislação vigente. Os créditos levaram
em consideração a expectativa futura de geração de lucros tributáveis e es-
tão calculados com base nas alíquotas atualmente vigentes pela legislação
tributária e registrados até o montante considerado como realizável com base
em estimativas preparadas pela Companhia. 3.11. Reconhecimento da re-
ceita - a) Receita de Venda : A receita compreende o valor justo da
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no
curso normal das atividades da Empresa. A receita é apresentada líquida dos
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. b) Receitas fi-
nanceiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido,
usando o método da taxa efetiva de juros.
4. Estimativas: Com base em premissas a empresa e suas controladas fa-
zem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As esti-
mativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos
para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo: a) Revisão da
vida útil e recuperação dos ativos: A capacidade de recuperação dos ati-
vos que são utilizados nas atividades da Companhia é avaliada sempre que
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de
um ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperável com base em fluxos
de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos for superior ao seu valor
recuperável, o valor líquido é ajustado e sua vida útil readequada para novos
patamares. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os ativos
e passivos fiscais diferidos são baseados em diferenças temporárias entre os
valores contábeis nas Demonstrações Financeiras e a base fiscal. Se a em-
presa não for capaz de gerar lucro tributável futuro suficiente, ou se houver
uma mudança material nas atuais taxas de imposto ou período no qual as
diferenças temporárias subjacentes se tornem tributáveis ou dedutíveis, é ne-
cessária revisão das mensurações.
5. Gestão de risco financeiro - 5.1. Fatores de risco financeiro - a) Risco
de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósi-

tos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a
clientes, incluindo contas a receber em aberto. Para bancos e instituições finan-
ceiras, são aceitos somente títulos de entidades independentemente classifica-
das com rating mínimo “AAA”. Com relação aos clientes, a área de análise de
crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua
posição financeira, experiência passada e outros fatores. A utilização de limites
de crédito é monitorada regularmente. b) Risco de liquidez: A previsão de flu-
xo de caixa é realizada de forma agregada pelo departamento de Finanças.
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez
da Empresa para assegurar que tenha caixa suficiente para atender às neces-
sidades operacionais. 5.2. Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao ad-
ministrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da
Empresa para oferecer retorno aos sócios e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
6. Caixa e Equivalentes de Caixa: São considerados nesta conta: dinheiro
em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de alta liquidez e com
capacidade de resgate em prazo inferior a três meses. Esses ativos são con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitos a um insignificante
risco de mudança de valor.

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Caixa 2 2 2 2
Bancos 12 34 10 34
Aplicações Financeiras 380 1.084 143 463
Total 393 1.119 154 498
Os valores das aplicações financeiras têm cláusula de liquidez imediata sem
qualquer penalização no resgate antecipado.
7. Estoques: A seguir detalhamento relativo aos saldos de estoque. Para
maiores detalhes, vide Nota 3.4:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Propriedade para revenda 1.728 1.076 - -
Total 1.728 1.076 - -
8. Tributos a recuperar: Compreende saldos de tributos a recuperar:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Saldo negativo de IRPJ 15 11 15 10
Saldo negativo de CSLL 8 9 8 9
Outros tributos 6 1 6 1
Total 29 20 29 20
9. Participação em controladas: Os saldos de participação em Controladas
estão apresentados no quadro abaixo:
Controladas: Participação % Investimento

2024 2023 2024 2023
Embraimoveis Administracao
de Bens Ltda. 2 ,0890% 2,0890% 291 297
Blue-Ville Empreendimentos
Imobiliarios Ltda. 99,9990% 99,9990% -791 -713

-500 -416
10. Imobilizado: Em 31 de dezembro de 2024 o saldo a demonstrar nesta
rubrica é de R$ 1.270, não havendo saldo comparativo em 31 de dezembro
de 2023. Em sua totalidade ao final do período, o saldo é composto por veí-
culos.
11. Fornecedores: São compostos conforme segue:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Nacionais 326 1 - -
Total 326 1 - -
12. Partes Relacionadas Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Empréstimos - 1.007 - -
Outros passivos a pagar 1.864 868 - -
Total 1.864 1.875 - -
13. Patrimônio líquido - 13.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2024
e 2023 a Companhia apresenta um capital social no montante de R$
212.323,00 totalmente integralizado, representado por 212.323 ações no
valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 13.2 Reserva de lucro: Reserva de
lucro é composta pela reserva legal e reserva de lucros a destinar ou prejuí-
zos do período. Em 31 de dezembro de 2024 o saldo de lucros (prejuízos)
acumulados é de R$ 308 (R$ 243 em 31 de dezembro de 2023).
14. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e de suas
controladoras.

Djalma Aparecido de Lima - Responsável Técnico - CRC 1SP184042-O4Maria Esther Paraluppi Rodrigues - Diretora-Presidente

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4342-DFEB-732F-F7C3.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - (Em milhares de Reais) DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Notas 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 22 224.191 188.457 284.564 237.384
Custos de software 23 (95.330) (84.364) (125.372) (88.423)
Lucro bruto 128.861 104.093 159.192 148.961
Receitas (despesas) operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 23 (52.470) (41.504) (58.680) (48.662)
Despesas comerciais e de marketing 23 (20.458) (13.713) (21.476) (19.305)
Provisão para perda esperada (3.589) (648) (3.960) (1.027)
Despesas gerais e administrativas 23 (42.164) (29.778) (52.482) (45.215)
Outras (despesas)/receitas operacionais líquidas 23 87 (11.122) 86 (11.601)
Lucro antes do resultado financeiro, equivalência
  patrimonial e tributos sobre o lucro 10.267 7.328 22.680 23.151
Receitas financeiras 24 59.459 73.369 59.892 73.507
Despesas financeiras 24 (16.191) (7.137) (16.759) (7.419)
Resultado da equivalência patrimonial 10.2 6.685 11.072 - -
Lucro antes do imposto de renda e contribuição
  social 60.220 84.632 65.813 89.239
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 (10.446) (11.939) (16.039) (16.546)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 (1.960) 6.280 (1.960) 6.280
Total do imposto de renda e contribuição social (12.406) (5.659) (17.999) (10.266)
Lucro líquido do exercício 47.814 78.973 47.814 78.973

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 47.814 78.973 47.814 78.973
Total dos resultados abrangentes 47.814 78.973 47.814 78.973

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado
Reservas de lucros

Patrimônio líquidoNotas Capital social Reserva de capital Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados
Em 01 de janeiro de 2023 56.139 578.746 6.288 95.448 - 736.621
Aumento de capital 56.139 - - (56.139) - -
Aumento de capital com créditos de acionistas 11.106 - - - - 11.106
Dividendos aprovados em assembleia - - - (6.082) - (6.082)
Juros sobre capital próprio 19 - - - - (41.692) (41.692)
Lucro líquido do período - - - - 78.973 78.973
Constituição de reservas 19 - - 3.949 33.332 (37.281) -
Em 31 de dezembro de 2023 123.384 578.746 10.237 66.559 - 778.926
Dividendos aprovados em assembleia 19 - - - - (2.271) (2.271)
Lucro líquido do período - - - - 47.814 47.814
Constituição de reservas 19 - - 2.391 43.152 (45.543) -
Em 31 de dezembro de 2024 123.384 578.746 12.628 109.711 - 824.469

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto de renda
  e contribuição social 60.220 84.632 65.813 89.239
Ajustes por:
Depreciação e amortização 11|12 7.058 3.985 12.644 7.986
Pagamento baseado em ações 20 (572) (95) (572) (95)
Perda (ganho) na baixa/ venda de ativo imobilizado (68) (200) (84) (178)
Provisão para perda esperada 7 3.589 648 3.960 1.027
Equivalência patrimonial 10 (6.685) (11.072) - -
Provisão para contingências 17 921 - 921 -
Provisão (reversão) outras obrigações e outros 1.238 11.702 1.238 11.702
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 12.092 5.028 12.079 5.029

17.573 94.628 30.186 25.471
Variação em ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (4.840) (3.574) (4.403) (9.425)
Impostos a recuperar (3.898) (16.217) (4.738) (16.694)
Depósitos judiciais (22) - (22) -
Outros Ativos (136) (10.584) (1.278) (10.462)
Obrigações sociais e trabalhistas 5.445 2.144 7.573 1.545
Fornecedores 1.589 2.498 1.143 2.623
Comissões a pagar 65 - 65 -
Impostos a pagar 230 1.209 (5.827) (3.428)
Outras contas a pagar (2.451) (1.467) (2.296) (1.000)
Caixa gerado nas operações 73.775 68.637 86.216 77.869
Juros pagos (83) (93) (100) (93)
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.652) (16.975) (8.293) (16.975)
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 70.040 51.569 77.823 60.801
Fluxos de caixa (utilizado nas)/ proveniente
  das atividades de investimentos
Aumento de capital em controladas/coligadas 10 - (3.100) - -
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado 11 (1.667) (4.430) (1.959) (4.512)
Pagamento pela aquisição de intangível 12 (5.431) (161) (5.431) (167)
Incorporação de controlada 15.860 5.499 - -
Aquisição de controlada, líquido de caixa (113.083) - (110.237) -
Pagamento de obrigações por aquisição
  de investimentos (25.256) (24.067) (25.256) (24.067)
Valor da venda de ativos imobilizados e intangível 690 1.116 690 1.116
Caixa líquido utilizado nas atividades
  de investimento (128.887) (25.143) (142.193) (27.630)
Fluxos de caixa (utilizado nas)/ proveniente
  das atividades de financiamento
Pagamento de principal de empréstimos - - - (50)
Pagamento das parcelas de arrendamento mercantil (885) (455) (1.377) (455)
Crédito com empresas ligadas - 701 - 701
Dividendos e juros sobre capital próprio pago - (41.693) - (41.693)
Caixa líquido utilizado nas atividades
  de financiamento (885) (41.447) (1.377) (41.497)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (59.732) (15.021) (65.747) (8.326)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 629.248 644.269 644.956 653.282
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 569.516 629.248 579.209 644.956

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

1 - Receitas 247.241 215.154 314.525 267.134
     1.1 - Receita de contrato com cliente 251.554 211.828 319.210 264.666
     1.2 - Outras receitas (724) 3.974 (725) 3.495
     1.3 - Perdas estimadas com créditos de liquidação 
               duvidosa (constituição) (3.589) (648) (3.960) (1.027)
2 - Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) (56.162) (54.676) (66.087) (62.520)
     2.1 - Custos das mercadorias e serviços vendidos (180) (297) (180) (297)
     2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (55.982) (39.276) (65.907) (47.120)
     2.3 - Perda de valores ativos - (15.103) - (15.103)
3 - Valor adicionado bruto 191.079 160.478 248.438 204.614
4 - Depreciação e amortização (7.058) (3.985) (12.644) (7.986)
5 - Valor adicionado líquido produzido pela entidade 184.021 156.493 235.794 196.628
6 - Valor adicionado recebido em transferência 66.144 84.441 59.892 73.507
     6.1 - Resultado de equivalência patrimonial 6.685 11.072 -
     6.2 - Receitas financeiras 59.459 73.369 59.892 73.507
7 - Valor adicionado total a distribuir 250.165 240.934 295.686 270.135
8 - Distribuição do valor adicionado 250.165 240.934 295.686 270.135
     8.1 - Pessoal 139.375 121.664 169.727 138.198
             8.1.1 - Remuneração direta 113.790 100.850 137.676 114.357
             8.1.2 - Benefícios 16.223 12.595 21.063 14.479
             8.1.3 - FGTS 9.362 8.219 10.988 9.362
     8.2 - Impostos, taxas e contribuições 46.516 34.494 60.780 45.495
             8.2.1 - Federais 39.603 28.654 52.004 38.227
             8.2.3 - Municipais 6.913 5.840 8.776 7.268
     8.3 - Juros e aluguéis 16.460 5.803 17.365 7.469
             8.3.1 - Juros 16.191 7.138 16.759 7.419
             8.3.2 - Aluguéis 269 (1.335) 606 50
     8.4 - Remuneração de capitais próprios 47.814 78.973 47.814 78.973
             8.4.1 - Juros sobre capital próprio - 41.692 - 41.692
             8.4.2 - Dividendos pagos ou creditados aos sócios 2.271 - 2.271 -
             8.4.3 - Lucros retidos 45.543 37.281 45.543 37.281

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 569.516 629.248 579.209 644.956
Garantias de investimentos 16 514 291 514 291
Contas a receber de clientes, líquidas 7 28.866 22.780 33.080 29.964
Tributos a recuperar 10.115 16.232 12.663 16.784
Outros ativos 4.923 3.345 5.182 3.764

613.934 671.896 630.648 695.759

Não circulante
Garantias de investimentos 16 30.915 14.373 30.915 14.373
Contas a receber de clientes, líquidas 7 29 403 29 403
Ativo fiscal diferido 8.2 10.312 12.271 10.312 12.271
Depósito judicial 22 - 22 -
Outros ativos 17.1 122 248 136 273
Realizável a longo prazo 41.400 27.295 41.414 27.320
Investimentos 10 159.816 116.376 - -
Imobilizado 11 5.962 5.809 7.485 7.201
Intangível 12 121.899 52.643 273.260 148.346

329.077 202.123 322.159 182.867

    
Total do ativo 943.011 874.019 952.807 878.626

Passivo Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 13 21.786 20.528 28.838 23.418
Fornecedores 6.245 4.587 6.844 4.952
Obrigações fiscais 14 4.745 2.778 6.248 3.634
Arrendamentos 15 888 478 900 478
Obrigações por aquisição de investimentos 16 10.285 32.582 10.285 32.582
Comissões a pagar 65 - 65 -
Dividendos a pagar 19 2.271 - 2.271 3
Outros passivos 445 1.255 879 1.748

46.730 62.208 56.333 66.815
Não circulante
Arrendamentos 15 1.094 1.123 1.094 1.123
Provisão para contingências vinculadas
  a processos judiciais 17 752 - 947 -
Obrigações por aquisição de investimentos 16 63.070 23.180 63.070 23.180
Passivo fiscal diferido 8.2 350 350 350 350
Outros passivos 6.546 8.232 6.544 8.232

71.812 32.885 72.005 32.885
Patrimônio líquido 18
Capital social 123.384 123.384 123.384 123.384
Reserva de capital 578.746 578.746 578.746 578.746
Reservas de lucros 122.339 76.796 122.339 76.796

824.469 778.926 824.469 778.926
Total do passivo e do patrimônio líquido 943.011 874.019 952.807 878.626

1.. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais - A Dimensa S.A. (“Controladora”, “Dimensa” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Desembargador Euclides 
da Silveira, nº 232, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 1.2. Operações - A Companhia e 
suas controladas têm por objetivo prover soluções de gestão para o setor financeiro, fintechs e corretoras 
de seguro, através de amplo portfólio de soluções para (i) processamento e controle de middle e back-
office, (ii) plataforma de soluções de core banking voltada a pequenos e médios bancos, (iii) plataforma 
de processamento e gestão para operações de cartões private label, além de (iv) plataforma de soluções 
de análise, automação e monitoramento para o mercado de crédito e de seguros.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de 
conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, que estão em conformidade 
com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting Standards”) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas na gestão da Administração da Companhia e suas controladas. As demonstrações financeiras 
que são apresentadas neste documento foram aprovadas em Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 22 de abril de 2025, após recomendação do Comitê de Auditoria em reunião realizada no 
dia 15 de abril de 2025. 2.2. Base de mensuração - As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização 
de certos ativos e passivos como aqueles advindos de combinações de negócios e instrumentos 
financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. 2.3. Base de 
consolidação - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas compreendem as 
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024. O controle 
é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu 
envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido 
em relação à investida. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle 
em relação à controlada e finaliza quando deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e 
resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que deixar 
de exercer o controle sobre ela. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. As coligadas são 
aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tem influência significativa, mas não 
controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. O resultado e cada 
componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não 
controladores, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, 
são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis 
com as políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas 
e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre a Companhia e suas controladas, 
são totalmente eliminados na consolidação. Perda de controle - Quando a entidade perde o controle 
sobre uma controlada, a Companhia e suas controladas deixam de reconhecer os ativos e passivos e 
qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido 
referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido 
no resultado. Se a Companhia e suas controladas retém qualquer participação na antiga controlada, 
essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes 
empresas controladas, cuja participação percentual na data do balanço é assim resumida:

Partici- 
pação

% de Participação
Investidas Sede Atividade principal 2024 2023
Credit Core Tecnologia de Crédito Ltda.
 (“Vadu”) (i) BRA Direta Operação de software - 100,00%
Cobu Consulting & Business Ltda.
 (“Cobu”) (i) BRA Indireta Operação de software - 100,00%
RBM Web - Sistemas Inteligentes Ltda.
 (“RBM Web”) BRA Direta Operação de software 100,00% 100,00%
Quiver Desenvolvimento e Tecnologia
 Ltda. (“Quiver Desenvolvimento”) (ii) BRA Direta Operação de software 100,00% -
Quiver Soluções de Tecnologia Ltda.
 (“Quiver Soluções”) (ii) BRA Indireta Operação de software 100,00% -
(i) Em 1 de fevereiro de 2024, a controlada direta Vadu e a controlada indireta Cobu foram incorporadas 
pela Dimensa, pelo acervo líquido de R$18.446 e R$2, respectivamente. Estas empresas foram avaliadas 
por peritos que emitiram os laudos de avaliação contábil do patrimônio líquido na data base de 31 de 
dezembro de 2023. As variações patrimoniais ocorridas após a data base até a data da efetiva 
incorporação foram absorvidas pela Dimensa. (ii) Empresas adquiridas em 2024 conforme nota 4;
Todos os saldos e transações entre as controladas foram eliminados na consolidação. Para fins de 
comparação dos resultados consolidados entre 2024 e 2023, devem ser consideradas as datas de 
aquisição de cada subsidiária. Dessa forma, as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 não contemplam os resultados das adquiridas Quiver Desenvolvimento e Quiver 
Soluções que passaram a ser consolidadas a partir da data de suas respectivas aquisições. 2.4. Resumo 
das práticas contábeis materiais - A seguir, apresentaremos um resumo das práticas contábeis materiais 
adotadas pela Companhia e suas controladas, deixando em evidência somente as informações 
consideradas relevantes pela Administração. a) Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e de 
suas controladas, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras da 
controladora e consolidadas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. b) Mensuração do valor justo - A Companhia e suas controladas 
mensuram instrumentos financeiros a valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração 
do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, 
no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível pela Companhia. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou 
divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita 
abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo 
como um todo: • Nível 1 — preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
ou passivos idênticos; • Nível 2 — inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 
— inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo 
de forma recorrente, a Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças c) Instrumentos financeiros - (i) Ativos Financeiros - Ativos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais 
do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e suas controladas para a gestão destes 
ativos financeiros. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação, 
conforme divulgado na nota 7. O modelo de negócios da Companhia e suas controladas para administrar 
ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. 
O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados 
ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de 
modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao 
valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com 
o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de venda. As compras ou vendas 
de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento 
ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, 
na data em que a Companhia e suas controladas se comprometem a comprar ou vender o ativo. 
Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são 
classificados em duas categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); e 
• Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado - 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos 
financeiros da Companhia e suas controladas ao custo amortizado incluem caixa e saldos bancários, 
garantia de investimentos e contas a receber de clientes. Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado - Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. Desreconhecimento - Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia e suas controladas transferiram seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos 
de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e 
(a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o 
controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas transferem seus direitos de receber fluxos 
de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, a Companhia e suas controladas avaliam se, e 
em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
e suas controladas continuam a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Nesse caso, a Companhia e suas controladas também reconhecem um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações 
retidos pela Companhia e suas controladas. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o 
ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da 
contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros - Divulgações adicionais referentes à redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas seguintes notas explicativas: • Divulgações 
para premissas significativas - nota 3; e • Contas a receber de clientes - nota 7. A Companhia e suas 
controladas reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos 
de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se 
na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de 
caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa 
da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia e suas controladas 
aplicam uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia 
e suas controladas não acompanham as alterações no risco de crédito, mas reconhecem uma provisão 
para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia e 
suas controladas estabeleceram uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica 
de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente 
econômico. (ii) Passivos Financeiros - Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao 

seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do 
resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
Os passivos financeiros da Companhia e suas controladas incluem fornecedores e outras contas a pagar, 
empréstimos e financiamentos, arrendamento mercantil e obrigações por aquisição de investimentos. 
Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao custo amortizado; e • Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado - Esta é a categoria 
mais relevante para a Companhia e suas controladas. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas 
ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria 
geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos e arrendamento mercantil concedidos e contraídos, 
sujeitos a juros. Para mais informações, veja a nota 15. Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado - Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio 
do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/ IFRS 
9 forem atendidos. A Companhia e suas controladas designaram algumas obrigações por aquisição de 
investimento (nota 16) de passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento 
- Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a 
obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença 
nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. (ii) Compensação de 
instrumentos financeiros - Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em 
bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. d) Provisão para redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças econômicas, operacionais e tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa 
de rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente 
ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil (ver nota 12.2). 
e) Arrendamentos - A Companhia e suas controladas, aplicam uma única abordagem de reconhecimento 
e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ativos de 
baixo valor. Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos a serem realizados durante o prazo do arrendamento 
e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. 
O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e também estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas 
controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento e incluem pagamentos fixos e 
variáveis, menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas controladas usam a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o 
acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo 
subjacente. O passivo de arrendamento da Companhia e suas controladas está apresentado na rubrica 
de “Arrendamentos” (nota 15). f) Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor 
presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente 
registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a Companhia e suas 
controladas concluíram que o ajuste ao valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é 
irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou 
nenhum ajuste. g) Intangíveis e Ágio - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas 
de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento 
capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício 
em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis 
com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo 
no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização 
de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não 
são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada 
anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na 
vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido 
quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou 
quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Combinação de 
negócios e Ágio - A Companhia e suas controladas usam o método de aquisição para contabilizar as 
combinações de negócios. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação 
transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação 
de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a 
participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos 
ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados 
como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia e suas controladas avaliam os 
ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os 
termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição. 
Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao valor justo 
na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada 
como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48/ IFRS 9 na 
demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação 
transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os 
passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos 
(compra vantajosa), a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. 
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas 
do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de 
negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da 
Companhia e suas controladas que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, 
independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a estas unidades. Quando 
um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio 
associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda 
na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da 
parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. Pesquisa e desenvolvimento - 
Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados 
de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos 
futuros forem prováveis, e se a Companhia e suas controladas tiverem a intenção e recursos suficientes 
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com 
desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento 
é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. 
A vida útil dos ativos de desenvolvimento reflete o período de retorno financeiro de cada projeto. Durante 
o período de desenvolvimento, o ativo é testado anualmente para redução do valor recuperável. Os gastos 
de desenvolvimento capitalizados, quando os critérios acima descritos forem atendidos, incluem o custo 
de mão de obra que são diretamente atribuíveis à preparação desse ativo. As atividades de 
desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos novos para venda ou 
intenção de concluir o ativo para usá-lo. h) Receitas e despesas - As receitas são reconhecidas quando 
existe um contrato com o cliente, as obrigações de desempenho são identificadas, o preço da transação 
é mensurável e alocado de forma confiável e quando o controle dos bens ou serviços é transferido para 
o cliente. As receitas são apresentadas líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, 
quando aplicável. A Companhia e suas controladas segregam as receitas em receitas recorrentes e 
receitas não recorrentes da seguinte forma: Receita de software recorrente - A receita de software 
recorrente compreende: (i) assinatura de software, na qual os clientes têm acesso ao software em vários 
dispositivos simultaneamente em sua versão mais recente; (ii) manutenção, incluindo suporte técnico e 
evolução tecnológica; e (iii) serviços, incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. A receita 
de software recorrente é reconhecida no resultado mensalmente ao longo do tempo, à medida que os 
serviços são prestados, a partir da data em que os serviços e software são disponibilizados ao cliente 
e todos os demais critérios de reconhecimento de receita são atendidos. A Companhia e suas controladas 
ativam os gastos de remuneração variável dos vendedores para obtenção de contratos pagos na venda 
de subscrição de software e amortizam este custo com base no tempo médio de permanência dos 
clientes. Receita de software não recorrente - A receita de software não recorrente compreende: 
(i) taxas de licenciamento, que transferem ao cliente o direito de uso do software por tempo indeterminado; 
e (ii) serviços de implementação e customização de softwares, serviços de consultoria e treinamento.
(i) Taxa de licenciamento é reconhecida em determinado momento quando todos os riscos e benefícios 
inerentes a licença são transferidos ao comprador mediante a disponibilização do software e o valor 
pode ser mensurado de forma confiável, bem como seja provável que os benefícios econômicos serão 
gerados em favor da Companhia e suas controladas. (ii) As receitas de serviços de implementação e 
customização representam obrigação de desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas 
separadamente e reconhecidas ao longo do tempo à medida que os custos são incorridos em relação 
ao total de custos esperados, realizados conforme cronograma de execução e quando há expectativa 
válida de recebimento do cliente. Receitas faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, 
não compõem os saldos das respectivas contas de receita e contas a receber. As receitas de serviços 
de consultoria e treinamento são reconhecidas no momento em que os serviços são prestados. 

Custos e despesas - Os custos de softwares são compostos principalmente por salários do pessoal de 
consultoria e suporte e inclui custos de aquisição de banco de dados e o preço das licenças pagas a 
terceiros, no caso de softwares revendidos, bem como depreciação e amortização dos ativos relacionados 
aos custos de softwares. As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de 
desenvolvimento de software relacionadas aos novos produtos ou às inovações tecnológicas dos 
softwares existentes, que não atingirem os critérios de capitalização, são registradas como despesas 
do exercício em que incorrem e são demonstradas separadamente das despesas comerciais e de 
marketing, despesas administrativas e outras despesas dentro do grupo de despesas operacionais. 
i) Tributação - Impostos sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes 
impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 
0,65% e 1,65%; • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3,0% e 7,6%; 
• Imposto sobre Serviços (ISS) de 2% a 5%; • Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) 
de 4,5% (i); e • Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) de 4% a 12%. (i) Em 16 de setembro 
de 2024, foi publicada a Lei Federal np 14.973/ 2024, prevendo a manutenção da desoneração da folha 
de pagamentos até 31 de dezembro de 2024 com o recolhimento da CPRB em substituição à Contribuição 
Previdenciária Patronal (CPP). Por outro lado, no período de 2025 a 2027, ocorrerá a transição gradual 
da reoneração da folha de salários, com redução gradativa da alíquota da CPRB, até sua completa 
extinção em 2028. Consequentemente, haverá aumento gradual da alíquota da CPP. Esses encargos 
são contabilizados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Imposto de renda e 
contribuição social – correntes e diferidos - A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de 
Renda e a Contribuição Social, aos quais está computada a alíquota nominal de 34% sobre o lucro 
tributável reconhecido pelo regime de competência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os tributos diferidos ativos e/ou passivos 
são reconhecidos somente na proporção da expectativa de que o lucro tributável futuro esteja disponível 
e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. j) Plano de remuneração baseado em 
ações - Executivos e alguns empregados da Companhia e suas controladas recebem pagamentos 
baseado em ações, em que os beneficiários prestam serviços em troca de títulos patrimoniais (transações 
liquidadas com títulos patrimoniais). O custo de transações liquidadas com instrumentos patrimoniais é 
mensurado com base no valor justo na data em que foram outorgados, utilizando um modelo de avaliação 
adequado, cujos detalhes são fornecidos na nota 20. Esse custo é reconhecido em despesas com 
benefícios a empregados em conjunto com o correspondente aumento em valores a pagar para empresa 
controladora, ao longo do período em que há o serviço prestado e, quando aplicável, condições de 
desempenho são cumpridas (período de aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida 
para transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de reporte até a data de 
aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o período de aquisição pode ter expirado e a melhor 
estimativa da Companhia e suas controladas sobre o número de outorgas que, em última instância, 
serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do período representa a 
movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim daquele período. Nenhuma despesa 
é reconhecida para outorgas que completam o seu período de aquisição por não terem sido cumpridas 
as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas incluem uma condição de mercado 
ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas considerando o direito como 
adquirido independentemente de a condição de mercado ou a condição de não aquisição de direito ser 
satisfeitas, desde que todas as outras condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. Quando 
os termos de uma transação liquidada com títulos patrimoniais são modificados (por exemplo, por 
modificações no plano), a despesa mínima reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que 
estejam satisfeitas condições originais de aquisição do direito. Uma despesa adicional, mensurada na 
data da modificação, é reconhecida para qualquer modificação que resulte no aumento do valor justo 
dos acordos com pagamento baseado em ações ou que, de outra forma, beneficie os empregados. 
Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela contraparte, qualquer elemento remanescente 
do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamente por meio do resultado. k) Normas 
revisadas com adoção a partir de 01 de janeiro de 2024 - A seguir apresentamos revisões e alterações 
em certas normas, para períodos anuais iniciados em 01 de janeiro de 2024 que não tiveram impacto 
significativo nas Demonstrações Financeiras da Companhia e suas controladas: • Alterações à IAS 
1/ CPC 26 (R1) - Classificação do passivo como circulante ou não circulante/ Passivo não circulante 
com covenants; • Alterações à IAS 7/ CPC 03 e IFRS 7/ CPC 40 - Acordos de financiamento de 
fornecedores; • Alterações à IFRS 16/ CPC 06 - Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale 
and Leaseback”; • IFRS S1/ CBPS 1 - Requisitos gerais para divulgação de informações financeiras 
relacionadas à sustentabilidade; • IFRS S2/ CBPS 2 - Divulgações relacionadas ao clima. A Companhia 
e suas controladas decidiram não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. l) Novas normas, alterações e 
interpretações de normas emitidas mas não vigentes - As normas, alterações e interpretações de 
normas emitidas, mas não vigentes até a data da emissão destas demonstrações financeiras, as quais 
a Companhia e suas controladas não esperam impactos significativos na aplicação destas alterações 
ou não se aplicam, estão abaixo apresentadas: • Alterações à IAS 21/ CPC 02 – Os efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio intitulada falta de conversibilidade; • Alterações à IFRS 7/ CPC 40 e IFRS 9/ CPC 
48 - Classificação e mensuração dos instrumentos financeiros; • IFRS 7 e IFRS 9 - Contratos referenciando 
dependência de energia natural; • Alterações à ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, 
demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência 
patrimonial; • IFRS 10/ IAS 28 - Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou 
empreendimento controlado em conjunto; • IFRS 18 - Apresentação e divulgações nas demonstrações 
financeiras; • IFRS 19 - Subsidiárias sem responsabilidade pública: divulgações; • OCPC 10 - Créditos 
de carbono (tCO2e), permissões de emissão (allowances) e crédito de descarbonização (CBIO); 
• Annual improvements to IFRS Accounting Standards - volume 11. Não existem outras normas, alterações 
e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC ainda não adotadas que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
divulgadas pela Companhia e suas controladas.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia e suas controladas. 3.1. Julgamentos - No processo de aplicação 
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das políticas contábeis consolidadas, a Administração fez os seguintes julgamentos que podem ter efeito 
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas:
(i) Reconhecimento de receita: julgamentos relacionados à identificação das obrigações de performance 
das vendas de software, que incluem a taxa de licenciamento, serviço mensal de software e serviços 
de implementação/customização que podem ter efeitos significativos no reconhecimento de receita de 
contrato com clientes. A Companhia e suas controladas concluíram que estas obrigações de performance 
são distintas uma vez que são vendidos separadamente, pois os serviços de implementação e 
customização também são oferecidos por outros fornecedores. (ii) Prazo de arrendamento: a Companhia 
e suas controladas determinam o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, 
juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação 
seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato 
na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. 3.2. Estimativas e premissas - 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo e que necessitam de um maior nível 
de julgamento e complexidade para as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas 
são: (i) Provisão para perdas esperadas das contas a receber – a Companhia e suas controladas 
utilizam uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica observadas pelo grupo para 
calcular a perda de crédito esperada. A avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica 
observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa 
significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e 
nas condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e suas 
controladas e a previsão das condições econômicas também podem não representar o padrão real do 
cliente no futuro. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber estão 
divulgadas na nota 7. (ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis, incluindo ágio – uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora 
de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo líquido das despesas de 
venda e o valor em uso. As principais premissas utilizadas para determinar o valor recuperável das 
unidades geradoras de caixa estão detalhadas na nota 12.2. (iii) Mensuração ao valor justo dos 
instrumentos financeiros – quando o valor justo de ativos e passivos financeiros registrados no balanço 
patrimonial não puder ser mensurado com base em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo 
é mensurado com base em técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. 
A contraprestação contingente, resultante de combinações de negócios, é avaliada pelo valor justo na 
data da aquisição como parte da combinação de negócios. Quando a contraprestação contingente atende 
à definição de passivo financeiro, é subsequentemente reavaliada ao valor justo a cada data de reporte. 
O valor justo é baseado no fluxo de caixa descontado. (iv) Impostos diferidos – ativo fiscal diferido é 
reconhecido para todas as diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais não utilizados na 
extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos 
prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do ativo fiscal 
diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, 
juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Para maiores detalhes ver nota 8.2. 
(v) Provisão para contingências – a avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Maiores detalhes na nota 17. (vi) Receita de 
serviços não recorrentes – o reconhecimento das receitas de serviços de implementação e customização 
de softwares requer o uso de estimativas na projeção de custos totais necessários para cumprir a 
obrigação de desempenho por contrato de cliente. A Companhia e suas controladas reavaliam estas 
estimativas periodicamente e replanejam as margens por contrato sempre que necessário. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia e suas controladas revisaram suas estimativas pelo menos anualmente. 
Maiores informações sobre estimativas e premissas aplicadas nos itens comentados acima estão 
apresentadas nas respectivas notas explicativas.
4. Reestruturações societárias: 4.1 Combinação de negócios - Aquisição da Quiver - Em 1 de 
fevereiro de 2024, a Dimensa celebrou o Contrato de Compra e Venda para aquisição de 100% do capital 
social da Quiver Desenvolvimento e Tecnologia Ltda.. O valor pago à vista foi no montante de R$113.083, 
que inclui o valor retido de R$15.000 para eventuais indenizações. Adicionalmente, o Contrato prevê o 
pagamento de preço de compra complementar sujeito ao cumprimento de determinadas condições. 
No mercado desde 1992, a Quiver atende seguradoras, corretoras e bancos para vendas e gestão de 
apólices. Seu portfólio é dividido em software para corretoras de seguros e de benefícios, soluções de 
cálculos e de vendas de dados. A seguir apresentamos o resumo do valor justo da data da aquisição da 
contraprestação transferida da transação apresentada acima:
Em milhares de Reais Quiver
Pagamento à vista 98.083
Contraprestação contingente 11.384
Valor de parcelas retidas 15.000
Total da contraprestação 124.467
Análise do fluxo de caixa da aquisição Quiver
Valor pago à vista 98.083
Valor retido em garantia 15.000
(Caixa) líquido adquirido da controlada (2.846)
Fluxo de caixa líquido da aquisição 110.237
Ativos identificáveis adquiridos e Goodwill - A seguir apresentamos informações dos ativos adquiridos 
identificados e os passivos assumidos preliminares ao seu valor justo, o ágio e o custo da participação 
que impactaram as demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2024:
Valor justo preliminar Quiver
Data Base de aquisição 1/02/2024
Ativo Circulante 6.369
  Caixa e equivalente de caixa 2.846
  Contas a receber 2.299
  Outros ativos circulantes 1.224
Ativo não circulante 74.525
  Imobilizado 983
  Software 15.594
  Carteira de clientes 51.934
  Ágio 6.014
Passivo circulante 10.474
  Obrigações sociais e trabalhistas 3.963
  Outros passivos 6.511
Passivo não circulante 1.337
Ativos e passivo líquidos 69.083
  Valor pago à vista 98.083
  Parcela de longo prazo (ii) 26.384
Ágio na Operação 55.384
(i) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data de aquisição. 
O ágio apurado de R$55.384 compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das 
sinergias decorrentes da aquisição e alinhados com a estratégia da Companhia e suas controladas. 
As contraprestações contingentes foram registradas ao valor justo na data de aquisição e estão sendo 
apresentadas na nota 16. Nas demonstrações financeiras consolidadas, do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, a empresa adquirida contribuiu com uma receita líquida consolidada de R$46.235 
e um lucro líquido de R$9.035, considerando o período após cada a data de aquisição mencionada 
acima. Caso essas aquisições tivessem ocorrido em 01 de janeiro de 2024, a Administração estima que 
a contribuição na receita líquida consolidada seria de R$49.982 e o lucro líquido de R$9.583. O custo 
de transação envolvendo as aquisições destas empresas no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
foi de R$1.268, reconhecidos no resultado como despesas gerais e administrativas. 4.2 Incorporação 
de empresa - Em 1 de fevereiro de 2024, a controlada direta Vadu e a controlada indireta Cobu foram 
incorporadas pela Dimensa, pelo acervo líquido de R$18.446 e R$2, respectivamente. Estas empresas 
foram avaliadas por peritos que emitiram os laudos de avaliação contábil do patrimônio líquido na data 
base de 31 de dezembro de 2023. As variações patrimoniais ocorridas após a data base até a data da 
efetiva incorporação foram absorvidas pela Dimensa.
5. Instrumentos financeiros dos ativos e passivos financeiros: 5.1. Análise dos instrumentos 
financeiros - É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe dos instrumentos financeiros 
da Companhia, apresentados nas demonstrações financeiras:

Nota Classificação por categoria 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 6
Valor justo por meio do 
resultado 577.312 643.095

Caixa e equivalentes de caixa 6 Custo amortizado 1.897 1.861
Garantias de investimentos Custo amortizado 31.429 14.664
Contas a receber, liquidas 7 Custo amortizado 33.109 30.367
Instrumentos Financeiros Ativos 643.747 689.987
Contas a pagar e fornecedores Custo amortizado 9.183 4.955
Obrigação por aquisição de investimentos 16 Valor justo por meio do resultado 23.300 23.161
Obrigação por aquisição de investimentos 16 Custo amortizado 50.055 32.601
Outros passivos Custo amortizado 122 103
Passivos financeiros 82.660 60.820
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação 
forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: • Garantias de 
investimentos, contas a receber de clientes, outras contas a receber, contas a pagar a fornecedores e 
outras obrigações de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte, devido 
ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. • Obrigação por aquisição de investimentos, inclui 
pagamentos contingentes de combinação de negócios e seu valor justo é estimado com base na 
performance das operações aplicadas aos múltiplos definidos em contrato (nota 16). 5.2. Análise de 
sensibilidade dos ativos e passivos financeiros - Os instrumentos financeiros da Companhia e suas 
controladas são representados por contas a receber e a pagar, os quais estão registrados pelo valor de 
custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo valor justo quando aplicável, em 31 
de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. Os principais riscos atrelados às operações da 
Companhia e suas controladas estão ligados à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
a) Ativos financeiros - Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras ao qual a Companhia e suas controladas estavam expostas na data base de 31 de dezembro 
de 2024, foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, o CDI médio é de 10,83% ao ano e foi definido como cenário provável (cenário I). A partir 
deste, foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). Para cada cenário foi calculada 
a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos 
das aplicações. A data base utilizada da carteira foi de 31 de dezembro de 2024, projetando um ano e 
verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação 2024 Risco
Cenário I 

(Provável) Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras consolidadas 578.450 Redução 10,83% 8,12% 5,42%
Receita financeira estimada CDI 62.646 46.970 31.352
5.3. Mudanças no passivo de atividade de financiamento - Os passivos decorrentes de atividades 
de financiamento são passivos para os quais os fluxos de caixa foram ou serão classificados na 
demonstração dos fluxos de caixa como fluxos de caixa das atividades de financiamento. A seguir 
apresentamos as movimentações de passivos decorrentes de atividade de financiamento para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:

Itens que não afetam caixa

2023

Fluxo de 
caixa de 
finan cia- 
mento (i)

Adição/ 
(Baixa)

Juros 
incorridos

Combinação 
de negócios 2024

Arrendamento mercantil (Nota 15) 1.601 (1.477) 1.149 70 651 1.994
Dividendos e juros sobre capital
  próprio a pagar (Nota 19) 3 - 7.097 - - 7.100
Total 1.604 (1.477) 8.246 70 651 9.094

Itens que não afetam caixa

2022

Fluxo de 
caixa de 
financia-
mento (i)

Adição/
(Baixa)

Juros 
incorridos

Integralização 
 de capital 2023

Empréstimos (Nota 15) 50 (50) - - - -
Arrendamento mercantil (Nota 15) 2.056 (548) - 93 - 1.601
Dividendos e juros sobre capital
  próprio a pagar (Nota 19) 5.024 (41.693) 47.778 - (11.106) 3
Total 7.130 (42.291) 47.778 93 (11.106) 1.604
(i) Contempla os juros pagos alocados no fluxo de caixa das atividades operacionais.
5.4. Gestão de riscos financeiros - Os principais riscos financeiros que a Companhia e suas controladas 
estão expostas na condução das suas atividades são: a) Risco de Liquidez: A liquidez do fluxo de caixa 
da Companhia e de suas controladas é monitorada diariamente pelas áreas de Gestão da Companhia, 
de modo a garantir a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária. 
A Companhia e suas controladas reforçam o compromisso na gestão de recursos para a manutenção 
do seu cronograma de compromissos, mitigando riscos de liquidez para a Companhia e suas controladas. 
A tabela, a seguir, analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia e suas controladas, 
por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial 
e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados 
contratados.

Consolidado
Menos de 

 um ano (i)
Entre um e 

dois anos (i)
Entre dois e 

cinco anos (i)
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 6.844 - -
Arrendamentos 968 968 161
Obrigações por aquisição de investimentos 12.723 8.914 35.898
Outros passivos 879 4.645 -
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores 4.952 - -
Empréstimos e arrendamentos 548 1.097 91
Obrigações por aquisição de investimentos 29.114 - 19.804
Outros passivos 1.748 5.761 -
(i) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados, esses valores não serão 
conciliáveis com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos e outras obrigações.
Normalmente, a Companhia e suas controladas garantem que tenham caixa à vista suficiente para cobrir 
despesas operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras, isto exclui o 
impacto potencial de situações extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como por exemplo 
desastres naturais. A Companhia e suas controladas têm acessos a uma variedade suficiente de fontes 
de financiamento, caso necessário. b) Risco de Crédito - Risco de crédito é o risco da contraparte de 
um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
o que levaria a um prejuízo financeiro. Com relação ao risco de crédito associado às instituições 

financeiras, a Companhia e suas controladas atuam de modo a diversificar essa exposição entre 
instituições financeiras de mercado. As aplicações financeiras devem ser alocadas em instituições cuja 
classificação de risco seja igual ou superior ao Risco Soberano (Risco Brasil) atribuído pelas agências 
de rating Standard & Poor’s, Moody’s ou Fitch, observado, que, no caso de aplicação em fundos de 
investimento, a referida classificação será substituída pela classificação “Grau de Investimento”, atribuída 
pela ANBIMA, cuja alocação dos recursos deve ser, exclusivamente, em títulos públicos e/ ou crédito 
privado bancário, nesse último caso, limitado a 15% do PL do Fundo. O valor alocado em cada emissor, 
exceto União/ Títulos Públicos Federais, não pode superar 30% do montante total dos saldos em contas 
correntes somados aos das aplicações financeiras, como também não pode representar mais que 5% 
do patrimônio líquido do emissor ou fundo de investimento. A exposição da Companhia e suas controladas 
ao risco de crédito é influenciada também pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
e suas controladas estabeleceram uma política de crédito em que cada novo cliente tem a sua capacidade 
de crédito analisada individualmente antes dos termos e condições normais de pagamento. Para as 
contas a receber da Companhia e suas controladas, a carteira de clientes é bastante diversificada, com 
baixo nível de concentração e estabelece uma estimativa de provisão para perdas que representa sua 
estimativa de perdas incorridas em relação às contas a receber. O principal componente desta provisão 
é específico e relacionado a riscos individuais significativos. c) Risco de Mercado - Risco de taxas de 
juros e inflação: o risco de taxa de juros decorre da parcela da dívida e das aplicações financeiras 
referenciadas ao CDI, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra 
um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. d) Operações com derivativos - A Companhia 
e suas controladas não possuem operações com derivativos financeiros nos períodos apresentados. 
5.5. Gestão de capital - O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha 
um rating de crédito forte perante as instituições de rating e uma relação de capital ótima, a fim de 
suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia e suas controladas 
controlam sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequações às condições econômicas atuais. Para 
manter ajustada esta estrutura, a Companhia e suas controladas podem efetuar pagamentos de 
dividendos, recompra de ações, captação de novos empréstimos e emissões de debêntures. A Companhia 
e suas controladas compõem a estrutura de dívida líquida da seguinte forma: obrigações por aquisição 
de investimentos, deduzindo o saldo de caixa e equivalentes de caixa e garantias de investimentos.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Obrigações por aquisição de investimentos (Nota 16) 73.355 55.762 73.355 55.762
(-) Caixa e equivalente de caixa (Nota 6) (569.516) (629.248) (579.209) (644.956)
(-) Garantias de investimentos (Nota 16) (31.429) (14.664) (31.429) (14.664)
Dívida líquida (527.590) (588.150) (537.283) (603.858)
Patrimônio líquido 824.469 778.926 824.469 778.926
Patrimônio líquido e dívida líquida 296.879 190.776 287.186 175.068
6. Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da Companhia 
e suas controladas, podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa e 
equivalentes de caixa são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações e 
sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Disponibilidades 649 915 759 1.035
Equivalentes de caixa 568.867 628.333 578.450 643.921
Fundo de investimento 567.729 627.533 577.312 643.095
CDB 753 800 753 826
Outros 385 - 385 -
Total 569.516 629.248 579.209 644.956
A Companhia e suas controladas têm políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras 
de primeira linha. A Companhia e suas controladas concentram seus investimentos em um fundo exclusivo 
de investimento. O fundo é composto por cotas de fundos de investimentos cuja carteira é formada por ativos 
de renda fixa e liquidez imediata. Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são principalmente 
títulos da dívida pública, que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. Os investimentos da 
Companhia e suas controladas são substancialmente remunerados com base em percentuais da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), que tiveram uma remuneração média mensal e efetiva 
de 100,28% do CDI em 31 de dezembro de 2023 (93,99% em 31 de dezembro de 2023).
7. Contas a receber de clientes: A seguir apresentamos os montantes a receber:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Mercado interno 33.549 24.086 38.184 31.722
Mercado externo 64 54 65 54
Contas a receber bruto 33.613 24.140 38.249 31.776
(-) Provisão para perda esperada (4.718) (957) (5.140) (1.409)
Contas a receber líquido 28.895 23.183 33.109 30.367
Ativo circulante 28.866 22.780 33.080 29.964
Ativo não circulante 29 403 29 403
A movimentação da provisão para perdas esperadas do contas a receber é como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 957 265 1.409 547
Complemento de provisão, líquido da recuperação
  de créditos 3.589 648 3.960 1.027
Baixa de provisão por perdas (12) (71) (234) (165)
Combinação de negócios - - 5 -
Incorporação de controlada 184 115 - -
Saldo final 4.718 957 5.140 1.409
7.1. Contas a receber de clientes por vencimento - A seguir apresentamos os montantes a receber 
por idade de vencimento (aging list) em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

A vencer 22.422 17.926 27.061 25.562
A faturar 5.313 3.618 5.313 3.618
Títulos vencidos
de 1 a 30 dias 466 903 463 903
de 31 a 60 dias 372 410 372 410
de 61 a 90 dias 227 407 227 407
de 91 a 180 dias 567 298 567 298
de 181 a 360 dias 2.283 330 2.283 330
Acima de 361 dias 1.963 248 1.963 248
Contas a receber bruto 33.613 24.140 38.249 31.776
(-) Provisão para perda esperada (i) (4.718) (957) (5.140) (1.409)
Contas a receber líquido 28.895 23.183 33.109 30.367
(i) A provisão para perda esperada, em 31 de dezembro de 2024, está líquida da baixa pela realização 
da perda registrada em contrapartida do contas a receber no valor de R$12 (R$71 em 31 de dezembro 
de 2023) para a controladora e R$234 (R$165 em 31 de dezembro de 2023) para o consolidado. 
A Administração acredita que o risco relativo às contas a receber de clientes de software em geral é 
minimizado pelo fato de a composição de clientes da Companhia e suas controladas serem diluídas em 
quantidade e também pelos diversos segmentos de atuação. Em geral, a Companhia e suas controladas 
não requerem garantias sobre as vendas a prazo.
8. Tributos sobre o Lucro: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, foram 
computados de acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são calculados sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulados, respectivamente, bem como diferenças 
temporárias. 8.1. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social - A conciliação 
da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é 
demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro antes da tributação 60.220 84.632 65.813 89.239
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal
  combinada de 34% (20.475) (28.775) (22.376) (30.341)
Ajustes para a demonstração da taxa efetiva
Equivalência patrimonial 3.764 5.045 - -
Lei 11.196/05 - Incentivo à P&D (i) 4.140 4.500 4.140 4.500
Juros sobre capital próprio - 14.175 - 14.175
Efeito de controladas com alíquotas diferenciadas - - 155 2.218
Participação de administradores (105) (946) (105) (946)
PAT (programa de alimentação do trabalhador) 190 218 227 264
Outros 80 124 (40) (136)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesa de imposto de renda e contribuição social (12.406) (5.659) (17.999) (10.266)
Imposto de renda e contribuição social correntes (10.446) (11.939) (16.039) (16.546)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.960) 6.280 (1.960) 6.280
Taxa efetiva 20,6% 6,7% 27,3% 11,5%
(i) A legislação tributária brasileira prevê um mecanismo de fomento ao desenvolvimento tecnológico do 
país, que concede incentivos fiscais às empresas que desenvolvam atividades de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) de inovação tecnológica.
8.2. Composição do imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prejuízos fiscais e base negativa de
  contribuição social - - - -
Decorrentes de diferenças temporárias:
Benefício fiscal pela amortização de ágio (9.429) (4.597) (9.429) (4.597)
Diferença entre base fiscal e contábil de ágio 286 1.406 286 1.406
Provisão para comissões 24 - 25 -
Receitas ou faturamentos antecipados (779) (24) (779) (24)
Provisão para perda esperada 1.604 325 1.604 325
Provisão para contingências e outras obrigações 256 - 256 -
Provisão de fornecedores 1.110 1.101 1.110 1.101
Provisão para remuneração baseado em ações 1.601 2.332 1.601 2.332
Ajuste a valor presente 9.979 6.083 9.979 6.083
Provisão para impairment - 5.135 - 5.135
Outras 5.310 160 5.309 160
Imposto de renda e contribuição social
  diferidos líquidos 9.962 11.921 9.962 11.921
Ativo fiscal diferido 10.312 12.271 10.312 12.271
Passivo fiscal diferido 350 350 350 350
Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício 11.921 5.596 11.921 5.641
Despesa da demonstração de resultado (1.960) 6.280 (1.960) 6.280
Outros 1 - 1 -
Incorporação de controlada - 45 - -
Saldo no final do exercício 9.962 11.921 9.962 11.921
9. Saldos e transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas 
a operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre Empresa, sua controladora direta 
TOTVS S.A. e outras empresas do Grupo, que estão resumidos como segue: As transações com partes 
relacionadas são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes, dos quais os saldos 
entre Controladora e Controladas são eliminados para fins de consolidação. 9.1. Créditos e obrigações 
com controladas - Os principais saldos de ativos, passivos, receitas e custos em 31 de dezembro de 
2024 e 2024 são assim demonstrados:

2024

Empresa
Contas 

a receber
Contas 
a pagar

Outros 
passivos (i) Receitas (ii) Custos (iii)

TOTVS 812 8 1.899 2.121 23.720
Feedz - - - - 72
Credit Core - - - - 18
RBM 3 - - - -
Total 815 8 1.899 2.121 23.810

2023

Empresa
Contas a 

receber
Contas a 

pagar
Outros 

passivos (i) Receitas (ii) Custos (iii)
TOTVS (iv) 170 315 2.471 1.927 13.474
RBM - - - 685 -
Credit Core - - - 1.102 55
Supplier - - - 369 -
Feedz - - - - 36
Total 170 315 2.471 4.083 13.565
(i) Referem-se aos valores dos planos de remuneração baseado em ações. (ii) Referem-se aos valores 
dos sublicenciamentos de softwares. (iii) Referem-se ao contrato de compartilhamento de despesas e 
contrato de parceria para comercialização de soluções da TOTVS.
9.2. Remuneração dos administradores - As despesas com remuneração dos administradores e 
estatutários da Companhia são resumidas como segue:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Remuneração dos Administradores
Salários, honorários e encargos sociais 6.069 4.943
Benefícios 75 83
Bônus variáveis (83) 2.716
Pagamento baseado em ações (352) 1.877
Total 5.709 9.619
10. Investimentos: Os investimentos da Companhia e suas controladas são avaliados com base no 
método de equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em controladas e empreendimentos 
controlados em conjunto estão a seguir apresentados:
10.1. Investimentos em controladas

Controladora
2024 2023

Investimentos em controladas e coligadas 10.092 20.685
Ágio sobre mais valia de ativos 149.724 95.691

159.816 116.376
10.2. Movimentações dos investimentos - A movimentação da conta de investimentos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 é de 2023 é como segue:

Equivalência patrimonial

2023
Equivalência 

patrimonial
Amortiza-

ção de PPA Total
Reestruturação 

Societária 2024
Quiver - 9.035 (3.139) 5.896 124.467 130.363
RBM Web 29.251 1.244 (1.042) 202 - 29.453
Credit Core 87.125 792 (205) 587 (87.712) -

116.376 11.071 (4.386) 6.685 36.755 159.816

Equivalência patrimonial

2022
Equivalência 

patrimonial
Amortiza-

ção de PPA Total
Incor- 

poração
Ajuste 

PPA 2023
Inovamind 28.428 - - - (28.428) - -
Mobile2You 38.142 - - - (38.142) - -
Vadu 74.456 15.131 (2.462) 12.669 - - 87.125
RBM Web 42.174 (294) (1.303) (1.597) - (14.426) 29.251

183.200 14.837 (3.765) 11.072 (66.570) (14.426) 116.376

10.3. Informações em controladas diretas e empreendimentos controlados em conjunto
Informações Contábeis resumidas das

controladas em 31 de dezembro de 2024

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Resultado 
 do exercício

Quiver 18.698 6.075 12.623 41.397 9.035
RBM Web 5.588 2.105 3.483 11.709 1.244
Credit Core - - - 2.430 792

Informações Contábeis resumidas das
controladas em 31 de dezembro de 2023

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Resultado 
 do exercício

RBM Web 3.507 1.268 2.239 11.846 (294)
Credit Core 21.784 3.338 18.446 37.080 15.131

11. Imobilizado: O imobilizado da Companhia e suas controladas é registrado ao custo de aquisição e a depreciação dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil 
econômica estimada dos bens. Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia estão demonstrados nos quadros a seguir:

Controladora
Computadores e 

equipamentos eletrônicos Veículos
Móveis e 

utensílios
Instalações, máquinas 

e equipamentos
Benfeitorias em 

imóveis arrendados
Direito 
de uso Outros

Total 
do imobilizado

Custo
Saldos em 01/01/2023 970 1.528 8 15 106 3.376 29 6.032
Adições 2.017 2.354 - 3 - - 56 4.430
Incorporação de controlada 471 - - 22 - - - 493
Baixas (12) (1.492) - - - - (9) (1.513)
Saldos em 31/12/2023 3.446 2.390 8 40 106 3.376 76 9.442
Adições 748 798 2 3 - 1.266 116 2.933
Incorporações 249 - 109 5 - - - 363
Baixas (220) (892) (109) (5) - - (7) (1.233)
Saldos em 31/12/2024 4.223 2.296 10 43 106 4.642 185 11.505
Depreciação
Saldos em 01/01/2023 (496) (473) - (5) (10) (1.483) (5) (2.472)
Depreciação do exercício (458) (607) (1) (4) (23) (454) (26) (1.573)
Incorporação de controlada (178) - - (6) - - - (184)
Baixas 4 589 - - - - 3 596
Saldos em 31/12/2023 (1.128) (491) (1) (15) (33) (1.937) (28) (3.633)
Depreciação do exercício (921) (808) (4) (5) (23) (574) (75) (2.410)
Incorporações (95) - (28) (1) - - - (124)
Baixas 204 387 31 1 - - 1 624
Saldos em 31/12/2024 (1.940) (912) (2) (20) (56) (2.511) (102) (5.543)
Valor residual
Valor líquido
Saldos em 31/12/2024 2.283 1.384 8 23 50 2.131 83 5.962
Saldos em 31/12/2023 2.318 1.899 7 25 73 1.439 48 5.809
Taxa média ponderada de 
  depreciação anual 25,92% 30,49% 14,78% 10,90% 21,82% 21,18% 49,09%
Vida útil média (em anos) 3 a 5 3 5 a 8 5 a 10 5 5 2 a 5

Consolidado
Computadores e 

equipamentos eletrônicos Veículos
Móveis e 

 utensílios
Instalações, máquinas 

e equipamentos
Benfeitorias em 

imóveis arrendados
Direito 

 de uso (i) Outros
Total 

do imobilizado
Custo
Saldos em 01/01/2023 2.248 1.528 600 43 402 3.376 29 8.226
Adições 2.095 2.355 3 3 - - 56 4.512
Combinação de negócios 4 - - - - - - 4
Baixas (12) (1.492) (25) (2) - - (9) (1.540)
Saldos em 31/12/2023 4.335 2.391 578 44 402 3.376 76 11.202
Adições 792 798 10 3 241 1.266 115 3.225
Combinação de negócios 442 40 403 122 465 3.069 - 4.541
Baixas (220) (892) (109) (5) - (1.644) (6) (2.876)
Saldos em 31/12/2024 5.349 2.337 882 164 1.108 6.067 185 16.092
Depreciação
Saldos em 31/12/2022 (765) (473) (39) (11) (15) (1.483) (5) (2.791)
Depreciação do exercício (628) (607) (54) (4) (35) (454) (26) (1.808)
Baixas 6 589 - - - - 3 598
Saldos em 31/12/2023 (1.387) (491) (93) (15) (50) (1.937) (28) (4.001)
Depreciação do exercício (1.143) (807) (89) (16) (87) (996) (75) (3.213)
Combinação de negócios (315) (41) (185) (58) (415) (2.545) - (3.559)
Baixas 204 387 31 1 - 1.542 1 2.166
Saldos em 31/12/2024 (2.641) (952) (336) (88) (552) (3.936) (102) (8.607)
Valor residual
Saldos em 31/12/2024 2.708 1.385 546 76 556 2.131 83 7.485
Saldos em 31/12/2023 2.948 1.900 485 29 352 1.439 48 7.201
Taxa média ponderada de depreciação 
anual 25,92% 30,49% 14,78% 10,90% 21,82% 21,18% 49,09%
Vida útil média (em anos) 3 a 5 3 5 a 8 5 a 10 5 5 2 a 5
(i) A Companhia e suas controladas aplicaram exceções da norma para contratos de curto prazo e baixo valor, registrados na despesa de aluguel em 31 de dezembro de 2024 no valor de R$606 (R$50 em 31 
de dezembro de 2023).
Anualmente, a Companhia e suas controladas avaliam indicadores que possam impactar a estimativa de vida útil de seus ativos, sendo que para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, 
não houve indícios de mudanças significativas.
12. Intangível: Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo estão apresentados a seguir:

Controladora
Software Marcas e patentes Carteira de clientes Ativos de desenvolvimento (i) Outros (ii) Ágio Total do intangível

Custo
Saldos em 01/01/2023 - - - 1.712 - 8.378 10.090
Adições - - - 161 - - 161
Incorporação de Controlada 6.974 - 8.151 - 1.373 47.361 63.859
Provisão para impairment - - - - - (15.102) (15.102)
Saldos em 31/12/2023 6.974 - 8.151 1.873 1.373 40.637 59.008
Adições - - - 5.431 - - 5.431
Incorporações 8.916 12 7.980 - - 56.091 72.999
Baixas - (12) - - - - (12)
Saldos em 31/12/2024 15.890 - 16.131 7.304 1.373 96.728 137.426
Amortização
Saldos em 01/01/2023 - - - (1.675) - - (1.675)
Amortização do exercício (1.395) - (782) (37) (198) - (2.412)
Incorporação de Controlada (1.337) - (753) - (188) - (2.278)
Saldos em 31/12/2023 (2.732) - (1.535) (1.712) (386) - (6.365)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4342-DFEB-732F-F7C3.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Dimensa S.A. São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Dimensa S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da Dimensa S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting Standards”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). Base para 
opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações 
do valor adicionado - As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (“DVA”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 

contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Planejamos e executamos a auditoria do grupo 
para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base 
para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 22 de abril de 2025

 KPMG Auditores Independentes Ltda. Wagner Bottino
 CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP196907/O-7

Controladora
Software Marcas e patentes Carteira de clientes Ativos de desenvolvimento (i) Outros (ii) Ágio Total do intangível

Amortização do exercício (3.029) - (1.404) (17) (198) - (4.648)
Incorporações (3.269) - (1.245) - - - (4.514)
Saldos em 31/12/2024 (9.030) - (4.184) (1.729) (584) - (15.527)
Valor líquido
Saldos em 31/12/2024 6.860 - 11.947 5.575 789 96.728 121.899
Saldos em 31/12/2023 4.242 - 6.616 161 987 40.637 52.643
Taxa média ponderada de amortização anual 10,92% - 6,14% 20% 14,39% -
Vida útil média (em anos) 5 a 20 - 10 a 19 5 7 -

Consolidado
Software Marcas e patentes Carteira de clientes Ativos de desenvolvimento (i) Outros (ii) Ágio Total do intangível

Custo
Saldos em 01/01/2023 23.239 6 17.981 1.712 1.375 145.374 189.687
Adições - 6 - 161 - - 167
Combinação de negócios (3.551) - 1.331 - - (12.206) (14.426)
Provisão para impairment - - - - - (15.102) (15.102)
Baixas - - - - (2) - (2)
Saldos em 31/12/2023 19.688 12 19.312 1.873 1.373 118.066 160.324
Adições - - - 5.431 - - 5.431
Combinação de negócios 17.275 - 52.413 - - 61.398 131.086
Baixas - (12) - - - - (12)
Saldos em 31/12/2024 36.963 - 71.725 7.304 1.373 179.464 296.829
Amortização
Saldos em 01/01/2023 (2.674) - (1.263) (1.675) (188) - (5.800)
Amortização do exercício (4.128) - (1.815) (37) (198) - (6.178)
Saldos em 31/12/2023 (6.802) - (3.078) (1.712) (386) - (11.978)
Amortização do exercício (4.910) - (4.306) (17) (198) - (9.431)
Combinação de negócios (1.681) - (479) - - - (2.160)
Saldos em 31/12/2024 (13.393) - (7.863) (1.729) (584) - (23.569)
Valor residual
Saldos em 31/12/2024 23.570 - 63.862 5.575 789 179.464 273.260
Saldos em 31/12/2023 12.886 12 16.234 161 987 118.066 148.346
Taxa média ponderada de amortização anual 10,92% - 6,14% 20% 14,39% -
Vida útil média (em anos) 5 a 20 - 10 a 19 5 7 -
(i) A capitalização de desenvolvimento totalizou R$5.431 durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$161 em 31 de dezembro de 2023), correspondente, em sua grande maioria, a projetos voltados 
ao plano estratégico da Companhia e suas controladas. A amortização dos ativos de desenvolvimento se inicia quando o desenvolvimento é concluído e o ativo está disponível para uso ou venda;
(ii) Contempla, basicamente, direito de não concorrência oriundos de alocação de preço de compra das combinações de negócios;
A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis 
identificados, os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos gerados em combinação de negócios 
são fundamentadas em estudo técnico de empresa especializada independente.
12.1. Movimentação do Ágio - A seguir apresentamos a composição dos ágios em 31 de dezembro 
de 2024 e de 2023:

2022
Combinação 
de negócios

Provisão 
impairment 2023

Combinação 
de negócios 2024

UGC Quiver - - - - 61.398 61.398
UGC Dimensa 145.374 (12.206) (15.102) 118.066 - 179.464
Total 145.374 (12.206) (15.102) 118.066 61.398 179.464
12.2. Análise do valor recuperável de ativos - As unidades geradoras de caixa (“UGCs”) da Companhia 
são definidas a partir da visão de negócio que a Administração tem sobre seus negócios, levando em 
consideração as aquisições de empresas ao longo do ano. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia 
testou a UGC Dimensa. Para fins de teste de impairment, as premissas adotadas para projeção dos 
fluxos de caixa futuros são baseadas no plano de negócios da Companhia e suas controladas, aprovado 
anualmente pela Administração, bem como em dados comparáveis de mercado e representam a melhor 
estimativa da Administração em relação às condições econômicas que existirão durante a vida econômica 
destes ativos para as diferentes unidades geradoras de caixa. Os fluxos de caixa futuros foram 
descontados com base na taxa representativa do custo de capital. De forma consistente com as técnicas 
de avaliação econômica, a avaliação do valor em uso é efetuada por um período de 5 anos. A partir de 
então, considerando-se a perpetuidade das premissas, tendo em vista a capacidade de continuidade 
dos negócios por tempo indeterminado. As projeções de crescimento do fluxo foram efetuadas em termos 
nominais. As principais premissas usadas na estimativa do valor em uso são: • Taxa de desconto - 
representam a avaliação de riscos no atual mercado, específicos a cada unidade geradora de caixa, 
levando em consideração o valor do dinheiro pela passagem do tempo e os riscos individuais dos ativos 
relacionados que não foram incorporados nas premissas incluídas no modelo de fluxo de caixa. O cálculo 
da taxa de desconto é baseado em circunstâncias específicas de cada UGC. Os fluxos de caixa futuros
estimados foram descontados pela taxa de desconto nominal entre 16,58% a.a. (pre-tax) a 17,65% a.a. 
(pre-tax). • Perpetuidade - a taxa de crescimento nominal utilizada para extrapolar as projeções foi 
de 5%. O teste de recuperação dos ativos intangíveis e ágios da Companhia e suas controladas, realizados 
anualmente, resultou na necessidade de provisão para perda nas demonstrações financeiras, no valor 
de R$15.102 visto que o valor recuperável estimado da unidade geradora de caixa Inovamind e Mobile2you 
foi inferior ao valor líquido contábil em 31 de dezembro de 2023 e foi registrado na rubrica de “Outras 
receitas (despesas) operacionais”. Em 31 de dezembro de 2024 não houve a necessidade de constituição 
de provisão para perda.
13. Obrigações sociais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 os saldos de salários 
e encargos a pagar são assim compostos:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 3.912 3.933 5.306 4.712
Férias a pagar 11.707 9.880 14.161 11.250
Participação nos resultados e bônus - 880 2.122 880
IRRF a recolher 3.460 3.566 4.020 3.789
Outros 283 545 333 551

19.362 18.804 25.942 21.182
Obrigações sociais
FGTS a pagar 928 826 1.161 956
INSS a pagar 1.496 898 1.735 1.280

2.424 1.724 2.896 2.236
Total 21.786 20.528 28.838 23.418
14. Obrigações fiscais: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, os saldos de obrigações fiscais são 
assim compostos:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

CPRB a recolher 1.108 776 1.378 840
ISS a recolher 693 471 857 570
PIS e COFINS a recolher 2.185 1.460 2.337 1.503
IRPJ e CSLL a recolher 383 - 1.283 642
IR e CSLL retido fonte 71 62 88 68
Outros tributos 305 9 305 11
Total 4.745 2.778 6.248 3.634
15. Arrendamentos: As operações de arrendamentos podem ser assim resumidas:

Controladora Consolidado
Encargos financeiros anuais 2024 2023 2024 2023

Arrendamento mercantil (i) 1.982 1.601 1.994 1.601
Total 1.982 1.601 1.994 1.601
Passivo circulante 888 478 900 478
Passivo não circulante 1.094 1.123 1.094 1.123
(i) A taxa de juros nominal média ponderada para os arrendamentos de direito de uso de imóveis é de 10,09%.
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 apresentam 
o seguinte cronograma de vencimentos:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

2025 - 518 - 518
2026 938 519 938 519
2027 156 86 156 86
Passivo não circulante 1.094 1.123 1.094 1.123
Abaixo, demonstramos a movimentação dos arrendamentos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 1.601 2.056 1.601 2.106
Adição de arrendamento de direito de uso 1.266 - 1.266 -
Aquisição de controladas - - 651 -
Juros incorridos 83 93 70 93
Baixa de arrendamento por direito de uso - - (117) -
Amortização de juros (83) (93) (100) (93)
Amortização de principal (885) (455) (1.377) (505)
Saldo final 1.982 1.601 1.994 1.601
As obrigações de arrendamento são garantidas por meio de alienação fiduciária dos bens arrendados. 
A seguir apresentamos as obrigações brutas de arrendamento em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Menos de um ano 968 548 968 548
Mais de um ano e menos de cinco anos 1.129 1.187 1.129 1.187
Mais de cinco anos - - - -

2.097 1.735 2.097 1.735
Encargos de financiamento futuro sobre
  arrendamentos (115) (134) (103) (134)
Valor presente das obrigações de arrendamento
  mercantil 1.982 1.601 1.994 1.601
Passivo circulante 888 478 900 478
Passivo não circulante 1.094 1.123 1.094 1.123

16. Obrigações por aquisição de investimentos: As obrigações por aquisição dos investimentos 
referem-se a valores devidos aos acionistas anteriores das empresas adquiridas negociadas com 
pagamento parcelado ou por retenção de garantia. As obrigações estão registradas no passivo circulante 
e não circulante, conforme segue:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Pagamento 
contingente

Outros 
valores 
a pagar Total

Pagamento 
contingente

Outros 
valores 
a pagar Total

Credit Core - 19.060 19.060 15.186 17.567 32.753
Quiver 23.300 16.297 39.597 - - -
Inovamind Tech - 2.314 2.314 - 2.573 2.573
RBM Web - 2.437 2.437 - 2.271 2.271
Mobile2you - 9.947 9.947 7.975 10.190 18.165
Total 23.300 50.055 73.355 23.161 32.601 55.762
Passivo circulante 10.028 257 10.285 23.161 9.421 32.582
Passivo não circulante 13.272 49.798 63.070 - 23.180 23.180
O valor justo dos pagamentos contingentes apresentou um aumento de R$1.173 ao longo do ano, 
decorrente da análise de performance das adquiridas em relação ao plano de negócio inicialmente 
elaborado. O valor justo dos pagamentos contingentes foi registrado na rubrica de “Outras receitas 
(despesas) operacionais” no exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
As parcelas registradas no passivo não circulante têm vencimento conforme demonstrado a seguir:

2024 2023
Ano
2025 16.164 -
2026 7.920 2.282
2027 38.986 20.898
Passivo não circulante 63.070 23.180
Abaixo apresentamos os valores retidos de obrigações por aquisição de investimento em 31 de dezembro 
de 2024 e de 2023, os quais são atualizados pelo CDI (vide nota 6) até o cronograma de liberação ou 
sua compensação conforme definido em contrato:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Garantias de investimentos circulante 514 291
Garantias de investimentos não circulante 30.915 14.373
Total 31.429 14.664
17. Contingências: 17.1. Processos em andamento com provisão para contingências e obrigações 
legais vinculados a processos judiciais - A Companhia e suas controladas, no curso normal de suas 
operações, estão envolvidas em determinadas ações judiciais trabalhistas. A Administração, com base em 
informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais em curso, constituiu provisão 
em montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis estimadas no desfecho das ações em 
curso. O valor provisionado reflete a melhor estimativa corrente da Administração da Companhia e de suas 
controladas. O valor das provisões constituídas em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 são como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Trabalhistas 752 - 947 -
Total 752 - 947 -
a) Movimentação das provisões - A movimentação das provisões nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023 é como segue:

Controladora
Trabalhistas Total

Saldos em 31/12/2023 -
(+) Complemento de provisões 921 921
(+) Atualização (reversão) monetária 7 7
(-) Baixa por pagamento (176) (176)
Saldos em 31/12/2024 752 752

Consolidado
Trabalhistas Total

Saldos em 31/12/2023 - -
(+) Complemento de provisões 921 921
(+) Atualização (reversão) monetária 7 7
(-) Baixa por pagamento (261) (261)
(+) Combinação de negócios 280 280
Saldos em 31/12/2024 947 947
As provisões refletem a melhor estimativa corrente da Administração e sua revisão contínua é fruto do 
monitoramento e controle de riscos da Dimensa. As provisões estão baseadas em análises atualizadas 
dos seus assessores legais externos, validadas pelo jurídico da Companhia e suas controladas, e 
experiência adquirida quanto ao histórico de desfecho dos processos judiciais nos quais a Companhia 
e suas controladas figuram como parte no polo passivo. b) Depósitos judiciais - Abaixo estão 
demonstrados os depósitos judiciais vinculados e não vinculados a processos provisionados, classificados 
no grupo de ativo não circulante:

Controladora
Trabalhistas Total

Saldos em 31/12/2023 - -
(+) Adição em Garantias 22 22
Saldos em 31/12/2024 22 22
17.2. Passivos Contingentes - A Companhia e suas controladas são parte de ações cujo risco de perda, 
de acordo com a avaliação de seus assessores legais, validada pelo jurídico interno e a Administração da 
Companhia, é classificado como possível, para as quais nenhuma provisão foi reconhecida, como segue:

Controladora e Consolidado
Natureza 2024 2023
Trabalhistas 3.460 -

3.460 -
18. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social da 
Companhia era R$ 123.384 e composto por 67.244.387 ações ordinárias nominativas emitidas e 
totalmente pagas sem valor nominal, conforme demonstrado a seguir:

2024 2023
Acionista Ações % Ações %
TOTVS S.A. 41.999.910 62,50% 41.999.910 62,50%
B3 S.A. 25.244.477 37,50% 25.244.477 37,50%
Total em unidades 67.244.387 100,00% 67.244.387 100,00%
No dia 26 de abril de 2023, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital social 
da Companhia, nos termos a seguir: • R$56.139 através da capitalização da reserva de lucros, sem 
emissão de novas ações. • R$6.969 em ato contínuo de aumento do capital social, mediante a emissão 
de 6.968.628 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pelo preço de emissão de R$1,00 
por ação, totalmente subscritas pela TOTVS S.A. • R$4.137 em ato contínuo de aumento do capital 
social, mediante a emissão de 4.136.645 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pelo 
preço de emissão de R$1,00 por ação, totalmente subscritas pela B3 S.A. •  O valor total do aumento 
de capital, mediante a emissão de novas ações ordinárias, foi capitalizado por créditos detidos pelos 
acionistas contra a Companhia, nos termos das distribuições dos dividendos deliberados nas Assembleias 
Ordinárias conforme segue: (a) 25 de abril de 2022, no valor de R$1.837. (b) 26 de abril de 2023, no 
valor de R$9.269. Dessa forma, o capital social da Companhia passou de R$56.139 (em 31 de dezembro 
de 2022) para R$123.384 (em 31 de dezembro de 2023), dividido em 67.244.387 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de capital - Os saldos das reservas de capital em 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023 foram compostos da seguinte forma:

2024 2023
Reserva de capital (i) 578.993 578.993
Plano de outorga de ações (247) (247)
Total 578.746 578.746
(i) Ágio na subscrição de ações, decorrente do aporte de capital da B3 S.A.

19. Dividendos e Juros sobre Capital Próprio
Controladora
2024 2023

Lucro líquido do exercício da controladora 47.814 78.973
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº 6.404) (2.391) (3.949)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 45.423 75.024
Dividendo mínimo obrigatório – 5% (i) 2.271 3.751
Dividendos pagos superior ao mínimo obrigatório - 37.941
Reserva de retenção de lucros 43.152 33.332

45.423 75.024
Forma de pagamento:
Juros sobre o capital próprio - 41.692
Dividendos 2.271 -

2.271 41.692
(i) Em 25 de abril 2022 a Administração por meio de assembleia geral extraordinária e ordinária deliberou 
em seu estatuto social a alteração do percentual dos dividendos mínimos obrigatórios, de 25% para 5%.

Controladora Consolidado
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2023 - 3
(+) Proposta de dividendos ref. 2024 2.271 2.271
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2024 2.271 2.274
Os Juros sobre Capital Próprio fazem parte dos dividendos, que para fins da legislação fiscal brasileira 
são dedutíveis. Portanto, estão sendo apresentadas em linhas distintas, demonstrando o efeito do 
imposto de renda. Os dividendos mínimos obrigatórios e os deliberados estão demonstrados no balanço 
patrimonial na rubrica de dividendos a pagar.
20. Plano de remuneração baseado em ações: A Companhia possui plano de remuneração baseado 
em ações e mensura o custo de transações liquidadas com ações de sua controladora TOTVS S.A. a 
seus empregados, baseada no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. O Plano 
de Incentivo baseado em ações da Companhia e de suas controladas estabelece regras para que 
determinados participantes e administradores, possam adquirir ações de emissão da Controladora 
TOTVS S.A. por meio da outorga de ações, para gerar alinhamento a médio e longo prazos dos interesses 
dos beneficiários com os interesses dos acionistas e ampliar o senso de propriedade e o comprometimento 
dos executivos por meio do conceito de investimento e risco. O Plano é administrado pelo Conselho de 
Administração da Controladora TOTVS S.A., que estabelece anualmente programas de outorga, sendo 
que de acordo com as regras do Código de Ética, os administradores não participam das decisões do 
plano que os beneficiam diretamente. Os principais eventos relacionados aos planos vigentes, as variáveis 
utilizadas nos cálculos e os resultados são:

Premissas de valor justo
Expectativa de:

Data Planos
Quantidade de 
ações restritas

Valor justo 
das ações Dividendos

Prazo de 
maturidade

29/04/2022 Performance 6.624 R$ 31,67 1,23% 3 anos
As movimentações das ações restritas são demonstradas abaixo:

Controladora
2024 2023

Quantidade (em Unidades)
Saldo no início do exercício 116.978 149.522
Movimentações:
Exercidas (80.330) (73.532)
Canceladas (30.024) (32.536)
Transferidas - 73.524
Saldo no final do exercício 6.624 116.978
O efeito acumulado no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 era de (R$572) (R$1.040 em 31 de 
dezembro de 2023), registrado na despesa de remuneração baseada em ações.
21. Lucro por ação: Os quadros abaixo apresentam os dados de resultado e ações utilizados no cálculo 
do resultado básico por ação:
Resultado básico por ação 2024 2023
Resultado do exercício 47.814 78.973
Lucro líquido atribuível a acionistas controladores detentores de ações ordinárias 29.884 49.358
Lucro líquido atribuível a acionistas não controladores detentores de ações
  ordinárias 17.930 29.615

47.814 78.973
Denominador (em milhares de ações)
Denominador de ações - controladores 42.000 42.000
Denominador de ações - não controladores 25.244 25.244
Resultado básico por ação 0,711 1,174
Resultado básico por ação acionista não controlador (em reais) 0,710 1,173
22. Receita bruta: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita líquida 
apresentadas nas Demonstrações de Resultados da Companhia e suas controladas para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, foram como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Software recorrente 233.650 183.945 296.735 223.200
Software não recorrente 20.921 29.310 25.491 42.894
Taxa de licenciamento 3.778 8.443 3.778 8.443
Serviços não recorrentes 17.143 20.867 21.713 34.451
Receita bruta 254.571 213.255 322.226 266.094
Cancelamentos (2.721) (1.698) (2.721) (1.698)
Impostos incidentes sobre vendas (27.659) (23.100) (34.941) (27.012)
Deduções (30.380) (24.798) (37.662) (28.710)
Receita líquida 224.191 188.457 284.564 237.384
23. Custos e despesas por natureza: A Companhia e suas controladas apresentam as informações 
sobre os custos e as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e de 2023.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Natureza
Salário, benefícios e encargos 139.375 121.664 169.727 138.198
Serviços de terceiros e outros insumos 54.921 39.613 64.846 48.344
Comissões 320 - 320 -
Depreciação e amortização 7.058 3.985 12.644 7.986
Provisão para contingências 921 - 921 -
Provisão para perda esperada 3.589 648 3.960 1.027
Provisão de impairment - 15.102 - 15.103
Outras 7.740 117 9.466 3.575
Total 213.924 181.129 261.884 214.233

2024 2023 2024 2023
Função
Custo de software 95.330 84.364 125.372 88.423
Pesquisa e desenvolvimento 52.470 41.504 58.680 48.662
Despesas comerciais e marketing 20.458 13.713 21.476 19.305
Provisão para perda esperada 3.589 648 3.960 1.027
Despesas gerais e administrativas 42.164 29.778 52.482 45.215
Despesas/Receitas operacionais (87) 11.122 (86) 11.601
Total 213.924 181.129 261.884 214.233
24. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 57.799 73.181 58.085 73.257
Juros recebidos 66 25 161 51
Variação monetária ativa 1.524 44 1.524 44
Ajuste a valor presente 63 101 63 101
Variação cambial ativa 6 4 6 4
Outras receitas financeiras 1 14 53 50
Total 59.459 73.369 59.892 73.507
Despesas financeiras
Juros incorridos (1.704) (316) (1.998) (387)
Variação monetária passiva (188) (165) (202) (312)
Despesas bancárias (31) (12) (116) (37)
Ajuste a valor presente passivo (14.268) (6.644) (14.268) (6.644)
Outras despesas financeiras - - (175) (39)
Total (16.191) (7.137) (16.759) (7.419)
Resultado financeiro líquido 43.268 66.232 43.133 66.088
25. Plano de previdência privada - Contribuição definida: A Companhia e suas controladas oferecem 
o “Programa de Previdência Complementar TOTVS”, atualmente administrado pelo Bradesco Seguros, 
no qual são realizadas contribuições efetuadas pelos participantes e pela Companhia e suas controladas, 
descritas no contrato de adesão ao programa. As contribuições são segregadas em: • Contribuição 
Básica – Contribuição efetuada pelo participante, correspondente a 2% do salário; no caso de diretores 
estatutários a contribuição varia de 2% a 5%. • Contribuição Voluntária – Contribuições efetuadas 
exclusivamente pelos participantes, não havendo contrapartida da empresa. • Contribuição da Empresa 
– Correspondente a 100% da contribuição básica. A Companhia poderá efetuar contribuições 
extraordinárias de valor e frequências livres. As despesas com previdência privada no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 eram de R$948 (R$752 em 31 de dezembro de 2023).
26. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas, com base na avaliação de seus consultores, 
mantêm coberturas de seguros por montantes considerados suficientes para cobrir riscos sobre seus 
ativos próprios, alugados e os decorrentes de arrendamento e de responsabilidade civil. Os ativos 
segurados são os veículos, próprios e arrendados, e a edificação onde a Companhia e suas controladas 
estão instaladas. Em 31 de dezembro de 2024, os principais seguros contratados são:

Vigência Limite máximo de
Ramo Seguradora De Até responsabilidade
Compreensivo empresarial Mitsui julho/2024 julho/2025 259.282
Responsabilidade civil geral Chubb Seguros julho/2024 julho/2025 8.000
Veículos (i) Porto Seguro janeiro/2024 janeiro/2025 (*) FIPE
E&O – Responsabilidade
  civil profissional AIG Seguros julho/2024 julho/2025 5.000
Cyber – Compreensivo
  riscos cibernéticos

AIG Seguros/
Tokio Marine setembro/2024 setembro/2025 50.000

(i) Valor de mercado determinado pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4342-DFEB-732F-F7C3.
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

1. Contexto operacional: A Ecom Energia Holding S.A. (“Companhia” ou “Grupo Ecom Energia”) é uma 
sociedade por ações de capital fechado, constituída em 02/06/2010, com o objetivo principal da 
participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou 
quotista, localizada em novo escritório na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila Olímpia, 
São Paulo/SP. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, abrangem a Companhia e suas 
subsidiárias (conjuntamente referidas como ‘Grupo’ e individualmente como ‘entidades do Grupo’). 
O Grupo Ecom Energia, está envolvido na comercialização de energia elétrica, petróleo, gás natural e 
outros hidrocarbonetos. 2. Relação de entidades controladas e não controladas: Em 31/12/2024 e 
2023, a Companhia possuía participação direta e indireta nas seguintes Companhias controladas:

Participação acionária (%)
Investidas Participação Pais 2024 2023
Ecom Energia Ltda. Direta - Controlada Brasil 95,98 95,98
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. Direta - Controlada Brasil 97,06 97,06
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. Direta - Controlada Brasil 97,92 97,92
Ecom Comércio Varejista de Energia Ltda. Direta - Controlada Brasil 99,95 99,95
Ecom Energias Renováveis Ltda. Direta - Controlada Brasil 98,00 98,00
BBCE Balcão Brasileiro

de Comercialização de Energia S.A. Direta - Sem controle Brasil 3,17 3,17
Lead Energy S.A. Direta - Sem controle Brasil 29,55 26,05
As principais operações de cada uma dessas Companhias podem ser assim resumidas: • Ecom Energia 
Ltda: Constituída em 06/09/2002, adquirida pela Companhia em 30/04/2011, tendo por objeto social a 
comercialização de energia e intermediação de compra e venda de energia a terceiros, localizada na Rua 
das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP. • Ecom Comercializadora de Gás Ltda.:
Constituída em 23/07/2009, adquirida pela Companhia em 30/04/2011, tendo por objeto social a 
comercialização de gás natural e/ou biogás, consultoria, assessoria e serviços de gestão de contratos de 
compra e venda de combustíveis sólidos, líquidos e gasosos, localizada na Rua das Olimpíadas, nº 205 
- 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP. • Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda.: Constituída em 
23/09/2004, adquirida pela Companhia em 30/04/2011, tendo por objeto social a prestação de serviços 
de intermediação e assessoria a terceiros na compra e venda de energia elétrica, gestão e administração 
de contratos em geral, comercialização de energia elétrica no mercado livre e corretagem na compra e 
venda de energia elétrica, localizada na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/
SP. • BBCE Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A.: Constituída em 13/06/2011, tendo 
parte de suas ações adquiridas pela controlada Ecom Energia Ltda. em 23/11/2011, tendo por objetivo 
social a execução das atividades de desenvolvimento, administração, disponibilização, exploração e 
manutenção de sistema eletrônico ou ambiente para a prestação de serviços na comercialização e na 
formalização de contratos de compra e venda de energia elétrica, localizada na Avenida São Gabriel, 477, 
2° andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP. • Ecom Energia Renováveis Ltda.: Constituída em 11/08/2017, 
tendo por objeto social a prestação de serviços de manutenção e reparação de usina produtora de energia 
elétrica, incluindo geradores, transformadores e motores elétricos; coordenação e controle da operação de 
geração de energia elétrica; medição de geração e consumo de energia elétrica; prestação de serviços de 
engenharia; prestação de serviços em geral; locação e arrendamento de bens móveis e a locação de bens 
e equipamentos relacionados aos serviços prestados pela sociedade, localizada Rua das Olimpíadas, nº 
205 - 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP. Em 17/11/2021, a Companhia instituiu a alteração para 
mudança de denominação social para Ecom Energias Renováveis Ltda. • Ecom Comercializadora 
Varejista de Energia Ltda.: Constituída em 14/05/2021, tendo por objeto social a comercialização 
varejista de energia elétrica e a intermediação de compra e venda de energia a terceiros, localizada na 
Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP. • Lead Energy S.A.: Constituída em 
11/09/2020, adquirida pela Companhia em 26/01/2023, tendo por objeto social prestação de serviço de 
consultoria em gestão empresarial ligada a assuntos regulatórios e de comercialização de energia elétrica, 
localizada na Al. Vicente Pinzon, nº 54 - Lote 29/23 Quadra 12, Vila Olímpia, CEP: 04547-130 - São Paulo/
SP. 3. Base de preparação: 3.1 Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis da 
Companhia, individuais e consolidadas, foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foi autorizada pela Administração em 16/04/2025. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Os dados não 
financeiros incluídos nestas demonstrações contábeis, tais como dados contratuais, volume de energia 
performada e seguros, não foram auditados. 3.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, sendo a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis 
apresentadas em Reais, foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 3.3 Uso de estimativas e julgamentos: (i) Julgamento: As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
Explicativa n° 7 - Provisão de estimativa para credores de liquidação duvidosa para consumidores, 
concessionárias e permissionárias (quando aplicável); • Nota Explicativa n°17 - Reconhecimento e 
mensuração de provisões e contingências; principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das 
saídas de recursos. • Nota Explicativa n° 26 - Estimativa de valor justo dos instrumentos financeiros 
(Contratos de Energia). 3.4 Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto os instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 4. Principais políticas contábeis: As demonstrações 
contábeis consolidadas foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. 4.1 Base de consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e compreenderam a Companhia e as 
Companhias controladas, com participação direta, mencionadas na Nota Explicativa nº 2. Os exercícios 
sociais de 2024 e 2023, das controladas incluídas na consolidação são coincidentes com os da 
controladora e as práticas e políticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme nas Companhias 
consolidadas e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos e 
transações entre as partes foram eliminados na consolidação. As transações entre a controladora e as 
Companhias controladas são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes. 
(i) Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas 
demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o 
controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora as informações 
contábeis de controladas, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 
Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem suas participações em coligadas. (ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e 
transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminados da mesma maneira como são eliminados 
os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao 
valor recuperável. As transações entre a controladora e as Companhias controladas são realizadas em 
condições estabelecidas entre as partes (vide Nota Explicativa nº 16). A participação dos acionistas não 
controladores, das Companhias consolidadas integralmente, é destacada nas demonstrações do 
resultado do exercício do resultado abrangente das demonstrações do valor adicionado e na mutação do 
patrimônio líquido consolidados. A Companhia mensura qualquer participação de não-controladores 
inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de 
aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de 
controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 4.2 Apuração de resultados: 
(i) Receitas venda de energia: A receita operacional é reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios 
mais significativos forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que benefícios econômico-
financeiros fluirão para a Companhia, (iii) os custos associados puderem ser estimados de maneira 
confiável; (iv) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável; e (v) a Companhia reconhece 
a receita com a prestação de serviços com base no estágio de prestação do serviço. A receita é medida 
líquida de descontos, impostos e encargos sobre vendas. A receita de operações com energia elétrica é 
reconhecida no resultado em função da sua entrega efetiva através do registro na Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) respeitando o regime de competência. O faturamento de 
energia elétrica para todos os consumidores e demais agentes da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica é efetuado mensalmente. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da Companhia. (ii) Custo do 
serviço de energia elétrica: Os custos do serviço de energia elétrica são reconhecidos e mensurados: 
(i) em conformidade com o regime de competência, apresentados líquidos dos respectivos créditos de 
impostos, quando aplicável; e (ii) com base na associação direta da receita. O custo do serviço de energia 
elétrica refere-se basicamente ao custo da energia elétrica comprada para comercialização vinculada à 
atividade operacional da Companhia. 4.3 Benefício de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se espera que será pago se o 
Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 4.4 IR e CS 
corrente e diferido: Lucro real: IR e a CS do exercício corrente e diferido são calculados substancialmente 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 mil para IR e 9% sobre o lucro tributável para CSLL, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de CS, limitada a 30% do lucro real. Lucro presumido: o IR e a CS do exercício 
corrente são calculados substancialmente com base no valor do faturamento bruto com a presunção de 
8% para IR e presunção de 12% para CS. Após a formação da base de cálculo, aplica-se a alíquota de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$60 mil trimestrais para IR 
e 9% sobre o lucro tributável para CS. A despesa com IR e CS compreende os impostos correntes. 
O imposto corrente é reconhecido no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado do exercício a menos que estejam 
relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
4.5 Contas a receber de clientes: A característica das contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber da Companhia, pela venda de energia realizado no decurso normal das atividades. Se o 
prazo de reconhecimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. A metodologia utilizada inicialmente, incide o reconhecimento pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensurada pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros 
menos a PCLD - Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (impairment). 4.6 Fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que 
mais longo) caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. 4.7 Instrumentos financeiros: (i) Ativo financeiro: • Classificação ativo financeiro: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado 
(CA); (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”); ou (iii) valor justo por meio do 
resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as 
condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos 
de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, 
aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. 
Um ativo financeiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo 
é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa 
contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre 
o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, 
irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir 
significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo 
ativo. • Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo 
reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no 
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Submetemos à apreciação de nossos Acionistas as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31/12/2024, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. Visão geral: Somos uma Companhia multinacional de energia, com parcerias firmadas na Europa, Ásia e Estados Unidos. Oferecemos soluções em comercialização de energia atacado e varejista, gestão e geração 
distribuída de energia, além de comercialização de gás. Nesse último ano fortalecemos nossa atuação na comercialização de certificados de energia renovável e lançamos nossa mesa de comercialização de créditos de carbono. Todas as frentes de atuação ratificam nossa posição entre as maiores comercializadoras e gestoras independentes de energia do país. Comentário da Administração: Em 2024 a Ecom Energia 
através de sua comercializadora, continuou focada nas operações de trading em um cenário bastante desafiador com a volta da volatilidade e os desafios de liquidez do mercado. Mesmo nesse cenário adverso, mantivemos um resultado positivo consistente e encerramos o ano com uma carteira futura bem-posicionada no longo prazo. Em relação a carteira de gestão de energia existente, a Companhia continuou focada em 
aumentar sua base de clientes e reduzir o churn, mantendo nosso ticket médio e prezando por nossa excelência no atendimento ao cliente. Em 2024, nossa primeira planta de Geração de Energia Fotovoltaica de geração distribuída, a SPE Santa Rita I, localizada em Limeira com Potência Nominal de 3,717 MWp, completou o primeiro ano em operação. Adicionalmente concluímos a construção da nossa segunda planta de 
Geração Fotovoltaica de geração distribuída, a SPE Santa Rita II, localizada em Parapuã com Potência Nominal de 3,881 MWp, que foi conectada ao sistema em janeiro de 2025. E para 2025 continuamos focados em projetos de Geração Distribuída no Estado de São Paulo. Entendemos que o interior de São Paulo é um mercado com muito potencial para essa fonte de energia renovável, dado as condições meteorológicas e 
o tamanho de mercado. Este ano também foi marcado pela consolidação da Companhia no segmento Varejista. Nos posicionamos entre as principais empresas independentes nesse segmento e em 2025, continuamos focados em aumentar nossa base de clientes com um atendimento diferenciado e com um portifólio de produtos que atenda todas as necessidades do cliente. Setor de Energia: Em 2024, nos termos da 
Portaria MME nº 50/2022, foi o início da abertura total do mercado de energia para os consumidores de alta tensão, representados por um universo de mais de 106 mil novos potenciais clientes. Não menos importante é a busca cada vez maior por energia de fontes renováveis e sustentáveis, rumo à descarbonização da economia, que fomenta novos negócios abarcados ao setor elétrico brasileiro, por meio da comercialização 
de ativos ambientais, em especial, os I-RECs (certificados de energia renovável) e os créditos de carbono. No campo regulatório, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) aprovou também 2024 a Resolução Normativa nº 1.110, que trouxe importantes aprimoramentos, dentre os quais destaca-se a exigência de que empresas comercializadoras varejistas publiquem de forma clara e acessível os Preços de Referência 
Comparáveis (PRC), incluindo condições gerais de contratação, promovendo mais transparência e competitividade no mercado livre. Além disso, a norma estabeleceu, ainda, um modelo simplificado de migração de consumidores para o mercado livre, visando reduzir a burocracia e tornar mais ágil e eficiente a adesão de consumidores ao ACL. Essas mudanças regulatórias, somadas ao avanço na geração distribuída 
e ao fortalecimento da agenda de sustentabilidade, consolidam 2024 como um ano estratégico para a transformação e modernização do setor elétrico brasileiro. Considerações Finais: Embora desafiador, o ano de 2024, foi um passo importante para o posicionamento da Companhia como uma empresa de energia, diversificando sua atuação além da comercializadora e gestora de energia, com a implantação das usinas 
próprias e da expansão no segmento de varejo. Continuamos atuando com foco no constante aprimoramento da nossa eficiência operacional, na melhoria dos nossos processos e na qualidade do atendimento aos nossos clientes, investindo em qualificação e desenvolvimento da nossa equipe. Sempre tendo o cliente como foco dos nossos processos. Agradecemos mais um ano o comprometimento e empenho dos nossos 
colaboradores na busca dos resultados alcançados. Também reconhecemos e valorizamos a confiança e a parceria por parte dos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços. São Paulo, 16/04/2025.

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS

Ativo
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante 12.628 7.017 433.680 145.488
Caixa e equivalentes de caixa 6 2.889 6.521 21.229 19.620
Contas a receber 7 - - 216.004 54.890
Tributos a recuperar 8 281 243 9.767 12.187
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 178.996 44.199
Partes relacionadas 16 9.372 159 2.952 164
Outras contas a receber - 86 93 4.732 14.429
Não circulante 7.767 5.428 102.070 76.023
Realizável a longo prazo 120.485 96.458 24.835 22.805
Títulos e valores mobiliários 6 - - 1.611 1.611
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 88.487 64.817
Outras contas a receber - - - - -
Tributos diferidos 9.b 7.767 5.428 7.767 5.428
Depósitos judiciais 17 - - 4.205 4.167
Investimentos 10 118.870 95.962 9.540 9.017
Imobilizado 11 - - 3.718 5.216
Intangível 12 1.615 496 10.497 6.413
Direito de uso 13 - - 1.080 2.159
Total do ativo 140.880 108.903 560.585 244.316

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante 11.429 10.909 381.487 113.130
Fornecedores 14 22 9 211.493 47.789
Adiantamento de clientes - - - 767 728
Empréstimos e financiamentos 15 - - 396 1.156
Arrendamento mercantil 13 - - 1.803 1.833
Salários, provisões e contribuições sociais 18 851 686 4.087 2.000
Obrigações tributárias 19 10 9 5.186 3.865
Provisão para participação nos lucros 18 1.110 920 - 3.065
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 142.208 33.678
Partes relacionadas 16 - - 865 7.081
Dividendos a pagar 20.b 9.436 9.286 9.436 9.286
Outras contas a pagar - - - 5.246 2.650
Não circulante - - 45.565 29.871
Empréstimos e financiamentos 15 - - - 396
Arrendamento mercantil 13 - - 50 1.803
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 17.284 9.601
Passivo fiscal diferido 9.b - - 28.231 17.070
Provisão para contingências 17 - - - 1.000
Patrimônio líquido 129.451 97.994 133.533 101.315
Capital social 20 57.584 51.184 57.584 51.184
Reservas de capital 14.999 14.999 14.999 14.999
Transação de capital (6.084) (6.084) (6.084) (6.084)
Reserva de lucros 62.952 37.895 62.952 37.895
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 129.451 97.994 129.451 97.994
Participação de não controladores - - 4.082 3.321
Total do passivo e patrimônio líquido 140.880 108.903 560.585 244.316

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 21 - - 1.263.303 454.691
Custos 22 - - (1.227.329) (413.850)
Resultado do valor justo de contratos de energia 26 - - 42.254 34.707
Lucro bruto - - 78.228 75.547
Despesas
Despesas administrativas e gerais 23 (7.285) (6.400) (38.450) (33.198)
Outras receitas/(despesas operacionais) (4.060) (3.950) 1.860 (3.822)
Resultado da equivalência patrimonial 10.b 33.807 36.120 (4.144) (150)
Resultado antes do resultado

financeiro líquido e impostos 22.462 25.770 37.494 38.378
Receitas financeiras 24 428 340 2.472 5.686
Despesas financeiras 24 (21) (26) (2.497) (1.096)
Resultado antes do IR e CS 22.869 26.084 37.469 42.967
IR e CS - Corrente 9.a.b - - (2.417) (3.425)
IR e CS - Diferido 9.c 2.339 2.069 (8.853) (10.140)
Lucro líquido do exercício 25.208 28.154 26.199 29.402
Atribuível a: Controladores 25.208 28.154
Não controladores 991 1.248

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 25.208 28.154 26.199 29.402
Resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 25.208 28.154 26.199 29.402
Atribuível a: Controladores - - 25.208 28.154
Não controladores - - 991 1.248

25.208 28.154 26.199 29.402

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Atribuível aos acionistas controladores

Reservas
de capital

Transação
de capital

Reserva de lucros Patrimônio líquido dos
não controladores

Total do
patrimônio líquidoCapital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros do exercício Total

Saldos em 31/12/2022 51.183 - (6.084) 1.935 14.492 - 61.526 1.946 63.472
Aumento de capital 1 14.999 - - - - 15.000 - 15.000
Lucro líquido do exercício - - - - - 28.154 28.154 1.248 29.402
Reserva legal - - - 1.408 - (1.408) - - -
Distribuição de dividendos - - - - - (6.686) (6.686) - (6.686)
Transferência para reserva de lucros - - - - 20.060 (20.060) - - -
Outras movimentações de capital - - - - - - - 127 127
Saldos em 31/12/2023 51.184 14.999 (6.084) 3.343 34.552 - 97.993 3.321 101.315
Aumento de capital 6.400 - - - - - 6.400 - 6.400
Lucro líquido do exercício - - - - - 25.208 25.208 991 26.199
Reserva legal - - - 1.260 - (1.260) - - -
Distribuição de dividendos - - - - - (150) (150) - (150)
Transferência para reserva de lucros - - - - 23.798 (23.798) - - -
Outras movimentações de capital - - - - - - - (230) (230)
Saldos em 31/12/2024 57.584 14.999 (6.084) 4.604 58.350 - 129.451 4.082 133.533

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do IR e da CS 22.869 26.084 37.469 42.967
Ajustes que não afetam o caixa: Depreciações e amortizações 15 - 4.149 3.843
Resultado equivalência patrimonial (33.807) (36.120) 84 150
Ganho (perda) com distribuição desproporcional de lucros 4.060 3.950 4.060 3.950
Provisão para liquidação de devedores duvidosos - - 123 91
Provisão para participação dos lucros 190 420 (3.065) 358
Provisão para contingências - - (1.000) -
Baixa do imobilizado e intangível - - - 1.000
Variação cambial - - 2 -
Resultado do valor justo de contratos de energia - - (42.254) (34.707)
Aumento líquido/(redução) em ativos: Contas a receber - 61 (161.114) (23.553)
Tributos a recuperar (38) (54) 2.420 (4.486)
Depósitos judiciais - - (38) -
Partes relacionadas (9.213) 218 (2.788) 219
Outras contas a receber 7 591 9.697 (12.521)
Aumento líquido/(redução) em passivos: Fornecedores 13 (33) 163.704 19.506
Adiantamento de clientes - - 40 (674)
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 165 122 2.087 420
Impostos e contribuições a recolher 1 (11) 1.321 645
Partes relacionadas - (39) (6.216) 5.851
Outras contas a pagar - - 2.534 1.911

(15.738) (4.813) 11.215 4.971
IR e CS recolhidos - - (2.448) (3.635)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Caixa líquido (utilizado nas)/gerado

pelas atividades operacionais (15.738) (4.813) 8.767 1.336
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 914 (8.800) - -
Aumento/(redução) de investimento

e venda de quotas de participação (862) (6.868) (523) (5.806)
Recebimentos de dividendos 6.788 8.685 - -
Adições de imobilizado e intangível (1.134) (496) (5.656) (6.854)
Caixa líquido gerado pelas/(utilizado nas)

atividades de investimentos 5.706 (7.479) (6.179) (12.660)
Das atividades de financiamentos
Aumento de capital 6.400 15.000 6.400 15.000
Ingresso de empréstimos - - 95 817
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - - (3.034) (2.855)
Dividendos pagos - - (4.440) (3.823)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos 6.400 15.000 (979) 9.139
Aumento líquido/(redução) de caixa 

e equivalentes de caixa (3.632) 2.709 1.609 (2.186)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.521 3.812 21.231 23.417
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.889 6.521 22.840 21.231
Aumento líquido/(redução) de caixa

e equivalentes de caixa (3.632) 2.709 1.609 (2.186)

período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual 
de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo 
por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com 
terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de 
caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado e 
minimizando o uso de informações geradas pela Administração. • Valor recuperável (impairment) de 
ativos financeiros - Ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada 
período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de 
uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) 
uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) 
probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo 
daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. • Desreconhecimento de ativos 
financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora 
significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre 
esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou 
tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da 
Companhia com esse ativo. (ii) Passivos financeiros: • Reconhecimento e mensuração: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como 
mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da 
transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são 
mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e 
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e outras contas a pagar e empréstimos e 
são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. • Mensuração subsequente: Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 
• Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecido na demonstração do resultado. 4.8 Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de 
um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente que possa ser 
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. 4.9  Capital social: As quotas de capital são classificadas no patrimônio líquido. 4.10 Valor 
justo dos contratos de energia: A Companhia tem um portfólio de contratos de energia (compra e venda) 
que visam atender demandas e ofertas de consumo ou fornecimento de energia. Além disso, existe um 
portfólio de contratos que compreende posições forward, geralmente de curto prazo. Para este portfólio, 
não há compromisso de combinar uma compra com um contrato de venda. A Companhia tem flexibilidade 
para gerenciar os contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações nos preços de 
mercado, considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta carteira podem ser liquidados 
pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte 
contrato de compensação; ou “desfazendo sua posição” do contrato antes de seu exercício ou prescrição; 
ou em pouco tempo após a compra realizar venda com finalidade de gerar lucro por flutuações de curto 
prazo no preço ou ganho com margem de revenda). Tais operações de compra e venda de energia são 
transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de 
que são liquidadas pelo valor líquido à vista, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são 
contabilizados como derivativos segundo o IFRS 9/CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data 
do balanço. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e houver a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável 
no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da 
contraparte. O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços 
publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em 
parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de 
compra e venda recentes, (ii) margem de risco no fornecimento; (iii) preço de mercado projetado no 
período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere 
do preço da transação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data base. 4.11 
Dividendos: Não obstante o artigo 21 do Estatuto Social da Companhia e artigo 202 da Lei das Sociedades 
por Ações, em decorrência do atual cenário da Companhia, das específicas necessidade estratégias de 
reinvestimento do exercício e da perspectiva de fortalecimento das operações para maximização de 
retorno a longo prazo, com fulcro no §4º do art. 202 da LSA, deixou-se de prever o pagamento mínimo 
obrigatório de 25%, conforme decisão de renúncia ao direito de recebimento dos dividendos mínimos 
obrigatórios por parte dos Acionistas. Lado outro, é reconhecida como passivo nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia ao final do exercício, o pagamento do dividendo anual 
fixo e cumulativo nos termos do Parágrafo Terceiro do artigo 5º do Estatuto Social. 4.12 Imobilizado: (i) 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor 
recuperável (impairment), quando aplicável. Quando partes significativas de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado. (ii) Reconhecimento e mensuração: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando 
é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) 
Custos subsequentes: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, 
menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas para o período corrente e 
comparativo são as seguintes:
Descrição Anos
Móveis e utensílios 10 anos
Instalações 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Veículos 5 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitoria em imóveis de terceiros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. 4.13 Intangível: Ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e 
que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das 
perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. 4.14 Amortização: A amortização é reconhecida 
no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, 
a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o 
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil estimada é 
a seguinte:
Descrição Anos
Direitos de uso de software 5 anos
4.15 Arrendamento: (i) Reconhecimento e mensuração do contrato de arrendamento: No início ou 
na reavaliação sobre se um contrato contém um arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e 
outras contraprestações requeridas pelo contrato referentes ao arrendamento daqueles referentes aos 
outros elementos do contrato com base no valor justo relativo de cada elemento. Se a Companhia 
conclui, para um arrendamento financeiro, que é impraticável separar os pagamentos de forma 
confiável, então o ativo e o passivo são reconhecidos por um montante igual ao valor justo do ativo, 
subsequentemente, o passivo é reduzido quando os pagamentos são efetuados e o custo financeiro 
associado ao passivo é reconhecido utilizando a taxa de captação incremental da Companhia. (ii) Ativos 
arrendados: Ativos mantidos pela Companhia sob arrendamentos que transferem substancialmente 
para a Companhia todos os riscos e benefícios de propriedade, são classificados como arrendamentos 
financeiros (essencialmente veículos). Os arrendamentos financeiros são registrados como se fossem 
uma compra financiada, reconhecendo um ativo imobilizado e um passivo de arrendamento. 
No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é mensurado por montante igual entre o seu valor justo e o 
valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. As obrigações correspondentes, líquidas dos 
encargos financeiros, são incluídas na rubrica “Arrendamento mercantil”. Os ativos mantidos sob outros 
arrendamentos são classificados como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial da Companhia. (iii) Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos para arrendamentos 
operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo de arrendamento. 
Os incentivos recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, 
ao longo da vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob 
arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. 
As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento visando 
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 
5. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: 1.1 Novas normas, revisões e interpretações 
emitidas que ainda não estavam em vigor em 31/12/2024:

Novos 
pronunciamentos Natureza da alteração Período 

vigente

Alterações ao IAS 21/CPC 
02 (R2)

Exigem a divulgação de informações que permitam aos 
utilizadores das demonstrações contábeis compreender o 

impacto de uma moeda não ser cambiável.
1°/01/2025

Alterações na IFRS 7/ 
CPC 40 (R1) e IFRS 9/

CPC 48

Classificação e mensuração de instrumentos financeiros e 
contratos que fazem referência à eletricidade dependente da 

natureza.
1°/01/2026

Alterações na IFRS 7/CPC 
40 (R1) e IFRS 9/CPC 48

Podem afetar significativamente como as entidades 
contabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e 
como os ativos financeiros são classificados quando estes 

utilizam sistemas de transferência eletrônica para 
liquidação.

1°/01/2026

IFRS 18 Apresentação e 
Divulgação nas 
Demonstrações 

Financeiras

A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, 
substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes 

alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base 
de Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada 

de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis 
e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o 
reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações 

financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito 
significativo na apresentação e divulgação de determinados 
itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na 

demonstração do resultado, agregação/desagregação e 
rotulagem de informações e divulgação de medidas de 

desempenho definidas pela administração.

1°/01/2027

Alterações na IFRS 19 
Subsidiárias sem 

Responsabilidade Pública

Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem 
as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de 

divulgação reduzidos da IFRS 19.
1°/01/2027

6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 1 1 3 3
Bancos 31 3 1.095 98
Aplicações financeiras 2.857 6.518 21.742 21.131
Total 2.889 6.521 22.840 21.231
Circulante 2.889 6.521 21.229 21.231
Não circulante (a) - - 1.611 1.611
(a) A classificação dessas aplicações como não circulante está relacionado com a possibilidade de 
resgate e vinculações desses ativos em garantias superior a 12 meses. As controladas mantêm aplica-
ções financeiras em títulos de renda fixa e possuem rendimento médio de 100% do CDI em 2024 
(102,00% 2023). As aplicações financeiras registradas neste grupo são de curto prazo, de alta liquidez, 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor, sendo classificadas na categoria “custo amortizado”.
7. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado
a) Contas a receber de clientes: 2024 2023 2024 2023
Contas a receber de clientes - - 216.732 55.495
Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa - - (728) (605)
Total - - 216.004 54.890
Em 31/12/2024 e 2023, o saldo de contas a receber é exclusivamente provido da comercialização de 
energia, sendo as negociações firmadas no Ambiente Contratação Livre (ACL). A exposição máxima ao 
risco de crédito na data da demonstração financeira é o valor contábil de cada classe de contas a receber 
mencionada acima, líquida da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa, conforme 
demonstrado no quadro de composição por vencimento dos valores vencidos e a vencer do contas a 
receber: b) Perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa: As perdas esperadas para 
constituição da PCLD, são estimadas no provisionamento total dos títulos vencidos acima de 360 dias 
conforme política do Grupo, e constituição dos montantes em análises históricas considerados como 
base para o reconhecimento. Movimentação da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício - - (605) (513)
Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa - - (123) (92)
Total - - (728) (605)
Composição por vencimento dos valores vencidos inclusos na perda estimada para crédito de liquidação
duvidosa: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Vencidos acima de 361 dias - - (728) (605)
Total - - (728) (605)
A constituição e a baixa da perda estimada para crédito de liquidação duvidosa foram registradas no 
resultado do exercício como despesas (receitas) operacionais de vendas. 
8. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
IRPJ a recuperar 262 224 1.091 929
CSLL a recuperar 19 19 207 207
COFINS a recuperar - - 7.129 8.990
PIS a recuperar - - 611 1.322
ICMS a recuperar - - 256 439
Outros impostos - - 29 27
Impostos diferidos - - 444 273
Total 281 243 9.767 12.187
9. Imposto de renda e contribuição social: a) Conciliação do IR e CS - Lucro Real: 

2024 2023 2024 2023
Resultado do IR e da CS 22.869 26.084 25.809 32.724
Adições efetivas - - 121 172
Equivalência patrimonial (29.747) (36.120) (29.747) (36.120)
Perda desproporcional - 3.950 - 3.950
Participações nos lucros 191 420 (1.532) 529
Depreciação/Contraprestação - Leasing - - 22 44
Estorno débito PIS/COFINS - - - 5.339
Instrumentos financeiros - - (42.254) (34.707)
Contingências - - - -
Provisão de fornecedores - - 500 -
Compensação prejuízo fiscal/base negativa CS - - - (1.745)
Base negativa IR e CS (6.687) (5.666) (47.081) (29.815)
Bases de Cálculo Efetiva IR/CS: Total IR e CS corrente - - - -
b) Conciliação do IR e CS - Lucro Presumido: A reconciliação entre a despesa de IR e a CS pela
alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita base de cálculo - IR - - 7.068 6.565
Alíquota efetiva IR 15% 15% 15% 15%
(=) IR - - (1.060) (984)
Alíquota efetiva IR - adicional 10% 10% 10% 10%
(=) IR adicional - - (657) (524)
(=) IR - - (-) (1.508)
Receita base de cálculo - CS - - 7.784 6.565
Alíquota efetiva CS 9% 9% 9% 9%
(=) CS - - (700) (591)
IR e CS pelo lucro presumido - - (2.417) (2.099)
IR e CS corrente - - - (1.326)
Total IR e CS - - (2.417) (3.425)
Alíquota efetiva 0,00% 0,00% 0,00% 3,38%

c) Diferido: Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Valor justo dos contratos de energia - - (36.717) (22.351)
Provisão PLR 378 313 517 1.039
Provisão contingências - - - 340
Outros - Estorno Débito PIS/COFINS - - - (1.815)
Provisão de Fornecedores - - 170 -
Prejuízo fiscal 2.274 5.115 6.231 11.145

2.652 5.428 (29.799) (11.642)
Outras diferenças temporárias (i) - - - -
Total 2.652 5.428 (29.799) (11.642)
IR e CS diferido - Saldo inicial 2.652 5.428 (29.799) (11.801)
IR e CS diferido - Saldo final (313) (3.359) 20.946 (1.661)
Total 2.339 2.069 (8.853) (10.140)
10. Investimento: a) Composição do investimento: Controladora Consolidado
Investidas 2024 2023 2023 2022
Ecom Energia Ltda. 94.031 76.914 - -
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. 509 103 - -
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 42 80 - -
Ecom Comercializadora Varejista de Energia Ltda. 14.853 11.619 - -
Ecom Energias Renováveis Ltda. 5.705 4.379 - -
BBCE Balcão Brasileiro Comercialização de Energia S.A.(i) - - 2.251 2.251
SPE Santa Rita I Ltda. (ii) - - 1.349 1.918
SPE Santa Rita II Ltda. (iii) - - 1.815 1.960
SPE Santa Rita III Ltda. (iv) - - 347 -
SPE Santa Rita IV Ltda. (v) - - 27 -
Lead Energy S.A. (vi) 3.730 2.868 3.730 2.868
Ecom Power Soluções e Serviços Energia Ltda. (vii) - - 21 -
Consórcio Ecom (viii) - - - 20
Total 118.870 95.962 9.540 9.017
i) Investimento realizado pela controlada Ecom Energia Ltda. e avaliado pelo método de custo de 
aquisição. Sua participação minoritária na BBCE - Bolsa Brasileira de Comercialização de Energia
Elétrica S.A., tem como objetivo apoiar o crescimento do mercado e ser uma fonte de liquidez de contrato. 
ii) Joint Venture em conjunto com o grupo Evo Energia na construção de planta fotovoltaica da SPE Santa 
Rita I localizada em Limeira/SP, Potência Nominal de: 3,717 MWp; iii) Joint Venture em conjunto com o 
grupo Evo Energia na construção de planta fotovoltaica da SPE Santa Rita II localizada em Parapuã/SP, 
Potência Nominal de: 3,881 MWp; iv) Joint Venture em conjunto com o grupo Evo Energia na 
construção de planta fotovoltaica da SPE Santa Rita III localizada em Cordeirópolis/SP, Potência Nominal 
de: 3,303 MWp. v) Empresa em fase pré-operacional constituída com o propósito de desenvolver novos 
projetos de geração de energia fotovoltaica. vi) Investimento em Startup (Lead Energy): objetivo é 
aprimorar as funcionalidades na plataforma para uma melhor experiência do cliente e aumentar os 
canais de distribuição para alcançar todas as regiões do país o investimento faz parte de um 
movimento de Companhias do setor que miram em um potencial mercado de quase 90 milhões de 
unidades consumidoras quando a abertura do mercado livre de energia for completar. vii) Empresa em 
fase pré-operacional constituída para o desenvolvimento de projetos de armazenamento de energia por 
meio de sistemas BESS (Battery Energy Storage System). viii) Geração de energia elétrica por meio de 
microgeração ou minigeração distribuída, na modalidade de geração compartilhada, conforme a 
Lei 14.300/22.

b) Movimentação dos investimentos em controladas:
2024

Investidas
Investimento

em 31/12/2023
Aporte de

capital (c) AFAC
Perda

desproporcional
Outros dividendos

desproporcional
Dividendos
recebidos

Equivalência
patrimonial

Alienação de
participação

Investimentos
em 31/12/2024

Ecom Energia Ltda. 76.914 - (3.700) 146 - - 20.671 - 94.031
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. 103 - - - (4.061) (6.788) 11.255 - 509
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 80 - - 1 - - (39) - 42
Ecom Comércio Varejista de Energia Ltda. 11.619 - - (6) - - 3.240 - 14.853
Ecom Energias Renováveis Ltda. 4.379 - 2.786 (56) - - (1.404) - 5.705
Lead Energy 2.868 862 - - - - - - 3.730
TOTAL 95.962 862 (914) 85 (4.061) (6.788) 33.723 - 118.870

2023

Investidas
Investimento

em 31/12/2022
Aporte de

capital (c) AFAC
Perda

desproporcional
Outros dividendos

desproporcional
Dividendos
recebidos

Equivalência
patrimonial

Alienação de
participação

Investimentos
em 31/12/2023

Ecom Energia Ltda. 49.229 - 3.700 (277) - - 24.261 - 76.914
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. 171 - - (1) (3.562) (8.685) 12.180 - 103
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 84 - - (1) - - (3) - 80
Ecom Comércio Varejista 6.609 4.000 - 6 - - 1.004 - 11.619
Ecom Energias Renováveis Ltda. 716 - 5.100 (115) - - (1.322) - 4.379
Lead Energy. - 2.868 - - - - - - 2.868
TOTAL 56.809 6.868 8.800 (388) (3.562) (8.685) 36.120 - 95.962
Companhia Ecom Holding S.A em conjunto a Administração, realizou durante o exercício de 2024 transações de integralização ao aumento do capital social entre as linhas citadas das Companhias controladas, 
incentivando a novos projetos. a) Distribuição desproporcional referente a ajuste de resultado de equivalência patrimonial, durante o exercício de 2024.
a. Composição financeira em controladas: 2024
Investidas Ativo Passivo Patrimônio líquido Receita bruta Resultado do exercício
Ecom Energia Ltda. 520.117 (422.147) (97.970) (1.400.874) (21.535)
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. 908 (387) (521) (15.028) (11.494)
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 43 - (43) - 40
Ecom Comércio Varejista de Energia Ltda. 18.276 (3.409) (14.867) (19.153) (3.242)
Ecom Energias Renováveis Ltda. 5.948 (126) (5.822) - 1.433

545.292 (426.069) (119.223) (1.435.055) (34.798)
2023

Investidas Ativo Passivo Patrimônio líquido Receita bruta Resultado do exercício
Ecom Energia Ltda. 217.564 (137.429) (80.135) (499.324) (25.277)
Ecom Corretora e Gestora de Energia. 583 (478) (105) (186) (12.439)
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 82 - (82) - 3
Ecom Comercio Varejista de Energia Ltda. 11.766 (141) (11.625) (1.126) (1.005)
Ecom Energias Renováveis Ltda. 4.512 (44) (4.468) - 1.349

234.508 (138.092) (96.416) (500.636) (37.369)
11. Imobilizado:

Móveis e utensílios Veículos
Máquinas e

equipamentos
Benfeitorias em

propriedade de terceiros
Equipamentos

informática Instalações
Imobilizado

em andamento
Total

imobilizado
Saldos em 31/12/2023 616 1.654 40 2.455 450 - 1 5.216
Aquisição 55 6 - - 80 - - 141
Baixas - (515) - - - - - (515)
Depreciação (114) (394) (13) (872) (246) - - (1.639)
Depreciação - Perda na baixa de ativos - 515 - - - - - 515
Saldos em 31/12/2024 557 1.266 27 1.583 284 - 1 3.718
Custo total 1.329 2.877 244 4.363 3.063 61 1 11.938
Depreciação acumulada (772) (1.611) (217) (2.780) (2.779) (61) - (8.220)
Taxas anuais de depreciação (%) 10 20 10 10 20 10 - -

Móveis e utensílios Veículos
Máquinas e

equipamentos
Benfeitorias em

propriedade de terceiros
Equipamentos

informática Instalações
Imobilizado

em andamento
Total

imobilizado
Saldos em 31/12/2022 719 - 44 3.332 788 - 1 4.884
Aquisição 8 1.962 6 - 74 - - 2.050
Baixas - - - - - - - -
Depreciação (110) (308) (10) (877) (412) - - (1.718)
Saldos em 31/12/2023 616 1.654 39 2.455 450 - 1 5.216
Custo total 1.274 3.386 244 4.363 2.983 61 1 12.312
Depreciação acumulada (658) (1.732) (205) (1.907) (2.353) (61) - (7.097)
Taxas anuais de depreciação (%) 10 20 10 10 20 10 - -

12. Intangível: Os detalhes do intangível consolidado em 31/12/2024 e 2023, estão demonstrados a 
seguir:

Controladora Consolidado
Software Total Software Total

Saldos em 31/12/2023 496 496 Saldos em 31/12/2023 6.413 6.413
Aquisição 1.134 1.134 Aquisição 5.420 5.420
Amortização (15) (15) Amortização (1.336) (1.336)
Saldos em 31/12/2024 1.615 1.615 Saldos em 31/12/2024 10.497 10.497
Custo total 1.630 1.630 Custo total 15.122 15.122
Amortização acumulada (15) (15) Amortização acumulada (4.625) (4.625)
Taxas anuais

de depreciação (%) 20 -
Taxas anuais

de depreciação (%) 20 -
Consolidado

2023
Software (a) Concessão (b) Total do intangível

Saldos em 31/12/2022 2.799 - 2.799
Aquisição 4.618 - 4.618
Baixas - - -
Amortização (1.004) - (1.004)
Saldo em 31/12/2023 6.413 - 6.413
Custo total 9.702 - 9.702
Amortização acumulada (3.289) - (3.289)
Taxas anuais de depreciação (%) 20 - -
Administração do Grupo analisou os efeitos de depreciação, decorrentes de análise periódica do prazo de 
vida útil econômica remanescente do imobilizado, concluiu quanto a não necessidade de alteração das 
taxas de depreciação até então utilizadas. 13. Direito de uso e passivo de arrendamento mercantil: 
De acordo com a adoção da IFRS 16/CPC 06 (R2), conforme previsto na Nota Explicativa nº 4.15, 
os  efeitos nas demonstrações contábeis estão demonstrados na tabela a seguir:

Controladora Consolidado
Ativo - Direito de uso 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial - - 2.159 4.093
Aquisições - - 95 186
Baixas - - - (1.000)
Amortizações - - (1.174) (1.121)
Total - - 1.080 2.159

Consolidado Consolidado
Passivo - Direito de uso 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial - - (3.636) (4.259)
Adição - - (95) (817)
Juros - - - (29)
Baixas - - - -
Amortizações - - 1.546 1.117
Pagamentos - - 332 352
Total - - (1.853) (3.636)
Circulante - - (1.803) (1.833)
Não circulante - - (50) (1.803)
A Administração da Companhia optou pela abordagem retrospectiva modificada do IFRS 16/CPC 06 (R2), 
portanto, não há divulgação sobre os saldos comparativos. A taxa de empréstimo incremental média 
ponderada aplicada aos passivos em 31/12/2024 é de 7,00% e 2023 era de 7,00%. 14. Fornecedores: 
Representado pelas obrigações junto a fornecedores nacionais referentes à aquisição de energia para 

revenda, uso e consumo de serviços contratados:
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fornecedores (22) (9) (211.493) (47.789)
Total (22) (9) (211.493) (47.789)
15. Empréstimos e financiamentos: 
a) Composição dos empréstimos e financiamentos (Consolidado):

Moeda nacional Empresa Indexador
Encargos

financeiros % Garantias
Venci-
mento 2024 2023

Capital de Giro -
Safra

Ecom
Energia Ltda CDI 4.28% a.a.

Fiança bancária e
Nota promissória

2021/
2025 (396) (1.552)

Total (396) (1.552)
Circulante (396) (1.156)
Não circulante - (396)
A Companhia possui contratos de linha de crédito na modalidade de Capital de Giro, referente a 
operações utilizadas para subsidiar o orçamento de novos projetos e aquisições de ativo imobilizado e 
leasing financeiro realizado para aquisição de veículo. 
b) Mutações dos empréstimos e financiamentos:

Consolidado
2024 2023

Saldo no início do exercício (1.552) (2.938)
Amortizações e pagamentos de juros 1.156 1.386
Total (396) (1.552)
c) Mutações dos empréstimos e financiamentos: Os vencimentos do passivo não circulante estão 
demonstrados como segue:

Consolidado
Ano 2024 2023
2025 (396) (1.156)
2026 - (396)
Total (396) (1.552)
16. Partes relacionadas: a) Operações de compartilhamento despesas e mútuos entre as partes:

Controladora Consolidado
Ativo Passivo Ativo Passivo

2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Ecom Geração (iv) - - - - - - 850 879
Ecom Energia (ii) 9.213 - - - - - - -
Evo Energia (iii) 90 90 - - 90 90 - 6.202
Petrom (ii) 69 69 - - 69 69 - -
SPE Santa Rita II (ii) - - - - 598 2 - -
SPE Santa Rita III (ii) - - - - 2 2 - -
SPE Santa Rita I (ii) - - - - 1.118 - - -
Lead Energy (i) - - - - 1.068 - - -
Ecom Solar Parapuã (ii) - - - - 7 - - -
Consórcio Ecom (ii) - - - - - - 15 -

9.372 159 - - 2.952 164 865 7.081
(i) Transações referente a operações de Energia. (ii) Transações referente à rateio de despesas 
administrativas. (iii) Transações referente à rateio de despesas administrativas e operações de Energia. 
(iv) Saldo com juros mensais de 110% do CDI. As partes relacionadas consistem em contratos firmados 
pelo compartilhamento de despesas, celebrados entre as empresas do grupo.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS FINDOS  EM 31/12/2024 E 2023 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS, EXCETO SE INDICADO DE OUTRA FORMA)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4342-DFEB-732F-F7C3.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 4

34
2-

D
FE

B-
73

2F
-F

7C
3.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 8

Edição Digital Certificada*Sábado a segunda-feira, 26, 27 e 28 de abril de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

26/04/2025

b) Operações de receitas com produtos entre as partes: 2024 2023
Ecom Comércio Varejista de Energia Ltda. 10.574.690 242.264
Evo Energia Ltda. 13.662.334 4.527.020
Total 24.237.024 4.769.284
c) Operações de custo com produtos entre as partes: 2024 2023
Evo Energia Ltda. 7.182.702 446.417
Evo Geração de Energia Ltda. 578.210 4.055.754
Ecom Energia Ltda. 10.574.690 242.264
Total 18.335.602 4.744.435
d) Operações de receitas Marcação MtM entre as partes: 2024 2023
Ecom Comercializadora Varejista de Energia Ltda. 80.106.508 41.558.646
e) Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da Administração, que tem 
autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades do Grupo, 
contemplam salários, honorários e benefícios variáveis. O Grupo apresenta, no quadro a seguir, 
informações sobre remuneração chave da Administração em:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Salários, encargos e benefícios 232 180 896 541
Total 232 180 896 541
17. Provisão para contingências: A Companhia é parte em ações judiciais decorrente do curso normal 
dos seus negócios. a) Ações com probabilidade de perda provável e possível: (i) A Administração, 
com base em informações fornecidas por seus assessores legais, constituiu uma provisão no montante 
de (R$1.000.344 em 2023) para cobrir prováveis perdas de natureza trabalhista. Em 2024, essa 
provisão foi revertida, pois entende-se que o processo é favorável à empresa e que não há riscos de 
perdas. (ii) A empresa possui processos passivos, classificados como perdas possíveis por seus 
assessores legais no montante de R$1.903.289 (3.576.291 em 2023), esse tipo de probabilidade não 
classifica para provisionamento. (iii) Mandado de Segurança nº 1001712-50.2017.4.01.3200, com 

pedido de liminar, impetrado pela Ecom Energia Ltda. (matriz e filial) contra suposto ato coator atribuído 
ao delegado da Receita Federal do Brasil em Manaus, objetivando a declaração da inexistência da 
relação jurídico tributária relativa à incidência das contribuições para PIS e COFINS, incidentes sobre as 
receitas de operações de vendas de mercadorias e prestações de serviços realizadas dentro da Zona 
Franca de Manaus/AM para pessoas físicas ou jurídicas. Com o intuito de se resguardar e discutir 
judicialmente a impetrante realizou a abertura das seguintes contas judiciais e efetuou os respectivos 
depósitos judiciais: Conta judicial nº 3990.635.00007406-6 (PIS): R$249.044; Conta judicial nº 
3990.635.00007407-4 (COFINS): R$1.147.110. (iv) Em 2019, foi realizado depósito judicial de 
R$2.821.565, que se refere de Tutela de Urgência Cautelar Antecedente de Ação Anulatória, visando à 
suspensão da exigibilidade de crédito tributário de ICMS, e respectivos juros e multa, indevidamente 
exigidos, da Autora, por parte do Estado do Rio Grande do Sul, os quais foram constituídos por meio do 
Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM) nº 0036733776 (Processo Administrativo nº 009693-
14.00/16-8). Referida suspensão de exigibilidade encontra fundamento no art. 151, inc. II, do Código 
Tributário Nacional, uma vez que a Autora realizou, tão logo ajuizada a ação, o depósito judicial do 
montante integral do crédito tributário em questão. O depósito judicial poderá ser levantado somente 
após o trânsito em julgado da ação:

Consolidado Consolidado
2024 2023

Depósitos
judiciais

Provisão para
contingências

Provisão
líquida

Depósitos
judiciais

Provisão para
contingências

Provisão
líquida

Processos judiciais 4.205 - 4.205 4.167 (1.000) 3.167
Total 4.205 - 4.205 4.167 (1.000) 3.167
b) Movimentação da provisão para contingências:

Consolidado Consolidado
2024 2023

2024 Adições Reversões Pagamentos Depósitos judiciais 2023
Processos judiciais 1.000 - - (1.000) - (1.000)
Total 1.000 - - (1.000) - (1.000)

18. Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias:
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Salários a pagar - (6) (2) (6)
Encargos sociais e trabalhistas (334) (206) (1.045) (508)
Provisões (517) (352) (3.040) (1.066)
Total (851) (686) (4.087) (2.000)
Provisões PLR (1.110) (920) - (3.065)
Total (1.110) (920) - (3.065)
Total Salários, provisões e contribuições sociais (1.961) (1.606) (4.087) (5.065)
19. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2024 2023 2023 2022
ICMS a recolher - - (3.555) (2.477)
PIS e COFINS a recolher (1) (5) (952) (875)
ISS a recolher - - (61) (70)
IRPJ e CSLL a Recolher - - (554) (394)
Tributos retidos (9) (3) (64) (49)
Total (10) (9) (5.186) (3.865)
20. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital subscrito e integralizado é de R$57.584.063,57, 
dividido em 1.877.668 ações, sendo 1.776.413 ações ordinárias e 101.255 ações preferenciais de 
classe A. Durante o curso do exercício de 2024, os Acionistas aprovaram, em sede de Assembleia Geral 
Extraordinária, dentre outras matérias de deliberação, o aumento do Capital Social da Companhia no 
valor de R$6.399.987,33 mediante a emissão de 88.820 novas ações ordinárias, nominativas subscritas 
pelos acionistas José Ricardo de Paulo, Santa Anna Ventures LLC. e Fractal Asset Ventures LLC,. 
conforme descrito nos Boletins de Subscrição. No referido exercício também foram formalizadas cessões 
de ações ordinárias nominativas de titularidade dos acionistas Paulo Roberto de Duarte Toledo e Márcio 
Valério Sant’Anna em favor dos acionistas remanescentes, nos exatos termos e quantidades indicadas 
no Livro de Transferência de Ações da Companhia.

c) Valor de mercado dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e 
passivos são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e equivalentes de 
caixa: O valor de mercado de caixa, bancos conta movimento e das aplicações financeiras não difere 
significativamente dos valores apresentados nas demonstrações contábeis (Nota nº 6). • Contas a 
receber e recebíveis: O saldo de contas a receber corresponde aos valores apresentados nas 
demonstrações contábeis (Nota Explicativa nº 7). O saldo a receber de clientes é atualizado a índices 
contratuais praticados no mercado, e são mantidos a valor presente. • Empréstimos: Os valores da 
conta de empréstimos correspondem aos valores demonstrados (nota explicativa 17), os contratos de 
linha de crédito na modalidade de Capital de Giro, referente a operações utilizadas para subsidiar o 
orçamento de novos projetos e aquisições de ativo imobilizado. 26. Valor justo dos contratos de 
energia: Como descrito na nota explicativa n° 3.5, a Companhia opera no Ambiente de Contratação Livre 
(“ACL”) e firmou contratos de compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes. 
Estas transações resultaram em ganho e perda com o excedente de energia para a Companhia, que foi 
reconhecido pelo seu valor justo. A realização do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos 
de venda e compra de energia, no montante líquido de ganho totalizando R$(34.706.666) em 31/12/2023 
(ganho em 31/12/2022 de R$(6.422.381) sendo reconhecida na rubrica “Valor justo dos contratos 
futuros de energia”.
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 2024 2023
Ganho temporário - Circulante 178.996 44.199
Perda temporária - Não circulante 88.487 64.817
Ganho temporário - Circulante (142.208) (33.678)
Perda temporária - Não circulante (17.284) (9.601)
Valor justo em aberto: 107.991 65.737
Valor justo de contratos de energia - Saldo inicial 65.737 31.031
Valor justo de contratos de energia - Saldo final 107.991 65.737
Total do valor justo de contratos de energia 42.254 34.707
Volume de energia (Venda) MWh (6.191.341) (3.105.905)
Volume de energia (Compra) MWh 5.249.733 2.115.046
Exposição líquida: (Short)/Long MWh (941.608) (990.859)
Volume de energia MWH 2025 2026-2031
Venda (3.947.125) (2.244.216)
Compra 3.918.093 1.331.640
Exposição líquida (29.032) (912.576)
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem variar substancialmente, 
uma vez que as marcações desses contratos foram feitas considerando a data-base 31/12/2024. 
A Companhia tem contratos futuros de energia com vencimento até o exercício findo de 2031. A CCEE 
começou a realizar o acompanhamento prudencial, conforme determinado pela Instrução Normativa nº 
1.072/2023 (REN 1072), que está atualmente em fase de transição até novembro de 2024. O Fator de 
Alavancagem (FA) é fundamental nesse processo, e em 27/03/2024, o FA foi registrado como 
0,0001492625.

DIRETORIA
Paulo Roberto Duarte de Toledo - Sócio Diretor

CONTADOR
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da ECOM Energia Holding S.A. São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da ECOM Energia Holding S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada da ECOM Energia Holding S.A. em 31/12/2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no código de ética profissional do contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração, obtido antes da data deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, não abrange o Relatório da Administração e não expressamos ou 
expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esses relatórios. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler as 
outras informações identificadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras informações estão, de 
forma relevante, inconsistentes com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras 
informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade e sua controlada ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16/04/2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Thiago Gonçalves Marques
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 254881/O-8

continuação...

Totais
2024 Ações Ordinárias Ações Preferênciais - Classe A PL

Acionistas (%) Quantidade de Ações Valor p/ação Valor capital (%) Quantidade de Ações Valor p/ação Valor capital Reserva do capital social Ações Capital social Reserva do capital social Total %
Paulo Roberto de Duarte Toledo 40,3 715.007 17,23871 R$12.325.797,02 - - - - - 715.007 R$12.325.797,02 - - 38,08%
Márcio Valério Sant’anna 40,3 715.007 17,23871 R$12.325.797,02 - - - - - 715.007 R$12.325.797,02 - - 38,08%
Santa Anna Ventures LLC 5,85 50.628 148,14 R$7.500.031,92 - - - - - - - - - -

26.646 72,06 R$1.920.110,76 - - - - - 103.920 R$9.879.485,30 - - -
26.646 17,23871 R$459.342,62 - - - - - - - - - 5,53%

Fractal Asset Ventures LLC 1,95 8.882 17,23871 R$153.114,21 - - - - - - - - - -
8.882 72,06 R$640.036,92 - - - - - 34.640 R$3.293.161,77 - - -

16.876 148,14 R$2.500.010,64 - - - - - - - - - 1,84%
José Ricardo de Paulo 11,7 101.255 148,14 R$14.999.915,70 - - - - - - - - - -

53.292 72,06 R$3.840.221,05 - - - - - 309.094 R$19.759.822,46 - - -
- 53.292 17,23871 R$918.685,24 100 101.255 148,1408 R$1.000,00 14.999.000,00 - - R$14.999.000,00 - 16,46%

Total 100 1.776.414 - R$57.583.063,57 100 101.255 - R$1.000,00 - 1.877.668 R$57.584.063,57 R$14.999.000,00 R$72.583.063,57 100,00%
2024 Ações Ordinárias Ações Preferênciais - Classe A Totais

Acionistas (%) Quantidade de Ações Valor p/ação Valor capital (%) Quantidade de Ações Valor p/ação Valor capital Ações Capital
Paulo Roberto de Duarte Toledo 45 759.417 30,329 23.032.350 - - - - 759.417 23.032.350
Márcio Valério Sant’anna 45 759.417 30,329 23.032.350 - - - - 759.417 23.032.350
Santa Anna Ventures LLC 3 50.628 30,329 1.535.490 - - - - 50.628 1.535.490
Fractal Asset Ventures LLC 1 16.876 30,329 511.830 - - - - 16.876 511.830
Slot FIP 6 101.255 30,329 3.070.980 - - - - 101.255 3.070.980
José Ricardo de Paulo - - - - 100 101.255 148,1408 15.000.000 101.255 15.000.000
Total 100 1.687.593 - 51.183.000 100 1.687.593 - 51.183.000 1.788.848 66.183.000

b) Distribuição de dividendos: Não obstante o artigo 21 do Estatuto Social da Companhia e artigo 202 
da Lei das Sociedades por Ações, em decorrência do atual cenário da Companhia, das específicas 
necessidade estratégias de reinvestimento do exercício e da perspectiva de fortalecimento das 
operações para maximização de retorno a longo prazo, com fulcro no §4º do art. 202 da LSA, deixou-se 
de prever o pagamento mínimo obrigatório de 25%, conforme decisão de renúncia ao direito de 
recebimento dos dividendos mínimos obrigatórios por parte dos Acionistas. Lado outro, é reconhecida 
como passivo nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia ao final do 
exercício, o pagamento do dividendo anual fixo e cumulativo nos termos do Parágrafo Terceiro do artigo 
5º do Estatuto Social.

2024 2023
Resultado do exercício em 31/12/2024 25.208 28.154
(-) 5% Reserva Legal (1.260) (1.408)
(=) Lucro líquido ajustado 23.948 26.746

2024 2023
Percentual mínimo obrigatório 150 25%
Dividendos mínimos obrigatórios 150 6.686
Dividendos distribuídos 150 6.686
Total de dividendos pagos 150 6.686

2024 2023
Dividendos pagos - -
Dividendos a pagar 150 6.686
Total de dividendos pagos 150 6.686
Dividendos destinados (Reserva do Lucro) - -
A reserva de retenção de lucros refere-se ao saldo remanescente de lucros acumulados, ainda não 
distribuídos pela Companhia. Dos dividendos no ano de 2022 e 2023, não foram pagos no decorrer do 
ano de 2024.

Acionistas
Dividendos

a pagar 2024 JCP a pagar 2023
Dividendos

a pagar 2023
Dividendos

a pagar 2022
Paulo Roberto de Duarte Toledo - - 3.009 1.131
Márcio Valério Sant’anna - - 3.009 1.131
Santa Anna Ventures LLC - - 201 101
Fractal Asset Ventures LLC - - 67 34
Slot FIP - - 401 203
José Ricardo de Paulo 150 - - -
Total de dividendos a pagar 150 - 6.686 2.600
c) Reserva legal: Houve complemento da reserva legal de 5% do lucro líquido do exercício, 
totalizando o montante de R$1.260 em 31/12/2024 (sendo R$1.408 em 31/12/2023):

2024 2023
Resultado do exercício 25.208 28.154
(-) Reserva Legal (1.260) (1.408)
(=) Lucro líquido ajustado 23.948 26.746
21. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita de vendas com Energia (i) - - 1.411.942 500.414
Receita de prestações de serviços - - 14.676 16.216

- - 1.426.618 516.631
Impostos sobre a venda - - (155.919) (59.394)
Devoluções e abatimentos - - (7.396) (2.547)

- - (163.315) (61.941)
Total receita líquida de vendas - - 1.263.303 454.691
(i) Receita de vendas com energia calculada pela quantidade de MWh 9.640.372,652 em 31/12/2024 
(MWh 4.305.326,922 em 31/12/2023).
21. Custos: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Compra de energia (i) - - (1.226.613) (413.850)
Prestação de serviços - - (716) -

- - (1.227.329) (413.850)
(i) Custo compra de energia calculada pela quantidade de MWh 9.634.739,479 em 31/12/2024 (MWh 
4.304.865,698 em 31/12/2023).
23. Despesas gerais e administrativa: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Remuneração com dirigentes (232) (180) (592) (541)
Despesas com pessoal (5.067) (4.769) (17.394) (16.760)
Serviços profissionais (1.911) (1.306) (10.575) (8.355)
Impostos e taxas (4) - (529) (150)
Depreciação e amortização (15) - (2.972) (2.736)
Depreciação de arrendamentos - - (1.174) (1.121)
Locações - - (189) (40)
Outros (56) (145) (5.025) (3.495)
Total (7.285) (6.400) (38.450) (33.198)

24. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2024 2023 2024 2023
Despesas bancárias - - (62) (53)
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - (498) (737)
Juros e multas sobre impostos - - (1) (13)
IOF (1) (10) (108) (62)
Outras despesas financeiras (20) (16) (1.828) (231)
Total (21) (26) (2.497) (1.096)
Receitas financeiras
Juros ativos - 44 521 511
Rendimentos de aplicações financeiras 428 297 1.636 1.966
Outras - - 315 3.208
Total 428 340 2.472 5.686
25. Instrumentos financeiros: a) Estrutura do gerenciamento de risco: Os principais fatores de risco 
que a Companhia está exposta refletem a aspectos estratégicos operacionais e econômico-financeiros. 
Os riscos estratégico-operacionais são endereçados pelo modelo de gestão da Administração. Os riscos 
econômico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, 
taxas de juros, bem como as características dos instrumentos financeiros utilizados pela Companhia. 
Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da Administração que atua ativamente na 
gestão operacional da Companhia. A Companhia possui como prática gerir os riscos existentes de forma 
conservadora, sendo que, esta prática possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos 
ativos financeiros e garantir recursos para o bom andamento dos negócios. b) Gerenciamento de riscos 
financeiros: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: (i) Risco de crédito; (ii) Risco de liquidez; (iii) Risco de mercado; (iv) Risco 
operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e 
gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações contábeis. (i) Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis da Companhia representados, principalmente por caixa e equivalentes de caixa e contas 
a receber de clientes.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 2.889 6.522 21.229 19.620
Contas a receber de clientes - - 216.004 54.890
Partes relacionadas 9.372 159 2.952 164
Outras contas a receber 86 93 4.732 14.429
Total 12.347 6.774 244.917 89.103
A Companhia opera com as principais comercializadoras no mercado livre de energia e os registros na 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) são realizados após pagamento das contrapartes, 
portanto não há exposição. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. (iii) Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros 
e preços de ações, têm nos ganhos, ou perdas, da Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis e 
ao mesmo tempo otimizar o retorno. (iv) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoas, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e 
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos 
de comportamento Empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. 
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos 
de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento 
e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. 
A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a 
administração de riscos operacionais nas principais áreas. • Classificação dos instrumentos 
financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações 
contábeis da Companhia, conforme quadro a seguir:
Ativos financeiros Controladora Consolidado

Valor contábil
de mercado

Valor contábil
de mercado

Valor contábil
de mercado

Valor contábil
de mercado

Custos amortizados: 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 2.889 6.521 21.229 19.620
Contas a receber de clientes - - 216.004 54.890
Partes relacionadas 9.372 159 2.952 164
Total 12.261 6.681 240.185 74.674
Valor justo por meio do resultado:
Instrumentos financeiros - - 267.483 109.016
Total 12.261 6.681 507.668 183.690

Passivos financeiros Controladora Consolidado
Valor contábil

de mercado
Valor contábil

de mercado
Valor contábil

de mercado
Valor contábil

de mercado
Custos amortizados: 2024 2023 2024 2023
Fornecedores 22 9 211.493 47.789
Partes relacionadas 9.372 - 2.087 7.081
Empréstimos e financiamentos - - 396 1.552
Arrendamento mercantil - - 2.381 2.381
Leasing financeiro - - 1.255 1.255
Dividendos a pagar 9.437 9.286 9.437 9.286
Outras contas a pagar - - 5.245 2.650
Total 18.831 9.295 232.294 71.994
Valor justo por meio do resultado:
Instrumentos financeiros - - 159.491 43.279
Total 18.831 9.295 391.785 115.283
a) Análise da sensibilidade dos ativos financeiros: A Companhia realizou uma análise em seus ins-
trumentos financeiros, com objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado.

2024 - CONTROLADORA

Instrumentos
Inde-
xador Exposição Cenário I

Elevação
de índice
em 25%

Elevação
de índice
em 50%

Queda
de índice
em 25%

Queda
de índice
em 50%

10.38% 12,98% 15,57% 12,98% 15,57%

Ativo financeiro
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Aplicação em CDI 2.889 300 375 450 375 450

2024 - CONSOLIDADO

Instrumentos
Inde-
xador Exposição Cenário I

Elevação
de índice
em 25%

Elevação
de índice
em 50%

Queda
de índice
em 25%

Queda
de índice
em 50%

10,38% 12,98% 15,57% 12,98% 15,57%
Ativo financeiro Juros Juros Juros Juros Juros
Aplicação em CDI 21.229 2.204 2.754 3.305 2.754 3.305

2023 - CONTROLADORA

Instrumentos
Inde-
xador Exposição Cenário I

Elevação
de índice
em 25%

Elevação
de índice
em 50%

Queda
de índice
em 25%

Queda
de índice
em 50%

12,31% 15,39% 18,47% 9,23% 6,16%

Ativo financeiro
Rendimento 

Anual
Rendimento

 Anual
Rendimento

 Anual
Rendimento

 Anual
Rendimento

 Anual
Aplicação em CDI 6.521 803 1.003 1.204 602 401

2023 - CONSOLIDADO

Instrumentos
Inde-
xador Exposição Cenário I

Elevação
 de índice
 em 25%

Elevação
 de índice
 em 50%

Queda 
de índice
 em 25%

Queda
 de índice
 em 50%

12,31% 15,39% 18,47% 9,23% 6,16%

Ativo financeiro
Rendimento

 Anual
Rendimento

 Anual
Rendimento

 Anual
Rendimento

 Anual
Rendimento

 Anual
Aplicação em CDI 19.620 2.415 3.019 3.623 1.811 1.208
b) Análise da sensibilidade dos passivos financeiros: A seguir apresentamos um quadro demonstra-
tivo com a análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que podem 
gerar prejuízos relevantes à Companhia, segundo a avaliação feita pela Administração, considerando, 
para um período como cenário base mais provável em um horizonte de 12 meses, as taxas projetadas: 
CDI - 12,65%. Adicionalmente, demonstramos cenários com deterioração de 25% e 50% e de elevação 
na variável 25% e 50% de risco considerada, respectivamente.

2024 (Consolidado)

Instrumentos
Inde-
xador Exposição Cenário I

Queda 
de índice
 em 25%

Queda 
de índice 
em 50%

Elevação 
de índice
 em 25%

Elevação
 de índice
 em 50%

Provável
Cenário

 possível
Cenário
 remoto

Cenário
 remoto

Cenário
 remoto

10,38% 12,98% 15,57% 7,79% 5,19%

Passivo financeiro
Rendimento 

Anual
Rendimento 

Anual
Rendimento 

Anual
Rendimento 

Anual
Rendimento 

Anual
Empréstimos CDI 7.081 735 919 1.103 551 368

2023 (Consolidado)

Instrumentos
Inde-
xador Exposição Cenário I

Queda 
de índice 
em 25%

Queda 
de índice 
em 50%

Elevação 
de índice 
em 25%

Elevação
 de índice
 em 50%

Provável
Cenário

 possível
Cenário 
remoto

Cenário 
remoto

Cenário
 remoto

12,31% 14,66% 17,60% 8,80% 5,87%

Passivo financeiro
Rendimento 

Anual
Rendimento 

Anual
Rendimento 

Anual
Rendimento 

Anual
Rendimento 

Anual
Empréstimos CDI 2.807 346 432 518 259 173

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4342-DFEB-732F-F7C3.
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EMBRAMACO – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A.
CNPJ/MF nº 56.883.820/0001-23

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Valores Expressos em milhares de reais)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

Ativo Circulante Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  357.222  271.810  356.677  268.803
Contas a receber de clientes 5  304.674  280.787  304.674  280.787
Estoques 6  256.615  273.131  237.635  262.996
Tributos a recuperar 7  9.067  8.268  8.396  8.268
Adiantamentos diversos 8  5.289  7.813  5.025  7.481
Outros ativos  4.370  2.699  4.365  2.696
Total do ativo circulante 937.237  844.508  916.772  831.031
Não Circulante
Tributos a recuperar 7  5.372  8.605  5.372  8.605
Depósitos judiciais 9  9.823  7.724  9.823  7.724
Outros ativos  210  209  210  210
Total do realizável a longo prazo 15.405  16.538  15.405  16.539
Investimentos 10  -  -  17.487  18.212
Imobilizado 11  543.914  572.783  538.307  567.315
Intangível  12.922  14.823  12.872  14.793

 556.836  587.606  568.666  600.320

Total do ativo  1.509.478  1.448.652 1.500.843 1.447.890

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12  13.612  20.099  13.612  20.099
Fornecedores 13  47.156  52.139  42.460  52.104
Adiantamentos de clientes  3.926  2.433  2.725  2.433
Tributos a pagar 14  16.144  17.736  16.063  17.665
Imposto de renda e contribuição social 15  1.410  16.032  1.343  15.924
Obrigações sociais e trabalhistas 16  24.340  21.817  23.556  21.272
Comissões a pagar 17  26.456  21.961  26.456  21.961
Outros passivos  4.351  3.234  2.548  3.234
Total do passivo circulante  137.395  155.451  128.763  154.692
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12  5.424  15.769  5.424  15.769
Tributos a pagar 14  12.736  12.860  12.736  12.860
Imposto de renda e contribuição
social diferidos 15.1  62.395  62.214  62.395  62.214
Provisão para demandas judiciais 18  928  1.862  928  1.862
Outras provisões  3.800  1.461  3.800  1.460
Juros sobre o capital próprio e
dividendos a pagar 22.ii  91.734  68.290  91.734  68.290
Total do passivo não circulante 177.017  162.456  177.017  162.455
Patrimônio líquido
Capital social 23  798.168  798.168  798.168  798.168
Reservas de lucros 23.2  324.213  258.011  324.213  258.011
Ajustes de avaliação patrimonial 23.4  72.682  74.565  72.682  74.565
Patrimônio líquido atribuível a
acionistas controladores 1.195.063  1.130.744  1.195.063  1.130.744
Participação de não controladores  3  4  - -
Total do patrimônio líquido 1.195.066  1.130.748  1.195.063  1.130.744
Total do passivo e patrimônio líquido 1.509.478  1.448.652  1.500.843  1.447.890

Demonstração do Resultado
Consolidado Controladora

Nota 2024 2023 2024 2023
Receita 19  958.664  1.010.149  958.664 1.010.149
Custo das vendas 20  (669.533)  (661.537)  (669.358)  (663.814)
Lucro operacional bruto  289.131  348.612  289.306  346.335
Despesas gerais administrativas 20  (60.206)  (58.182)  (59.949)  (57.774)
Despesas com vendas 20  (85.420)  (77.163)  (85.420)  (77.163)
Perda por redução do valor
recuperável de contas a receber 5  (6.195)  (9.446)  (6.195)  (9.446)
Outras receitas (despesas), líquidas 1.696  925  1.695  926
Resultado antes da equivalência
patrimonial, das receitas (despesas)
financeiras liquidas e impostos  139.006  204.746  139.437  202.878
Receitas financeiras 21  30.802  26.027  30.786  25.994
Despesas financeiras 21  (2.860)  (4.559)  (2.840)  (4.552)
Variação cambial líquida 21  2.397  952  2.397  952
Resultado financeiro líquido 21  30.339  22.420  30.343  22.394
Participação nos lucros de empresas
investidas por equivalência patrimonial 10  -  -  (725)  1.552
Resultado antes dos impostos 169.345  227.166  169.055  226.824
Imposto de renda e contribuição
social - corrente 15.1  (34.348)  (56.255)  (34.058)  (55.912)
Imposto de renda e contribuição
social - diferido 15.1  (181)  1.608  (181)  1.608
Resultado do exercício  134.816  172.520  134.816  172.520
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores  134.813  172.516
Participação dos não controladores 3  4

 134.816  172.520

Demonstrações de resultados abrangentes
Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Resultado do exercício  134.816  172.520  134.816  172.520
Resultado abrangente total  134.816  172.520  134.816  172.520
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores 134.813  172.516
Participação dos não controladores  3  4

 134.816  172.520

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas controladores

Capital Reserva Reserva  Ajuste de avaliação Participação de não Total do
Nota Social legal de lucros  patrimonial Total  controladores   patrimônio líquido

Em 01 de janeiro de 2023  332.570  66.514  670.533  78.288  1.147.905  4  1.147.909
Aumento capital - integralização de reserva de lucros (i) 23.1  465.598  (66.514)  (398.923)  -  161  -  161
Distribuição de lucros referente anos anteriores 22.(ii)  -  -  (121.000)  -  (121.000)  -  (121.000)
Realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial 23.4  -  -  3.722  (3.722)  -  -  -
Resultado do exercício  -  -  172.520  -  172.520  -  172.520
Reserva legal  23.2  -  8.626  (8.626)  -  -  -  -
Destinação do lucro do exercício:
Juros Sobre Capital Próprio  23.3  -  -  (68.842)  -  (68.842)  -  (68.842)
Participação não controladores  -  -  -  -  -  -  -
Em 31 de dezembro de 2023  798.168  8.626  249.384  74.565  1.130.744  4  1.130.748
Resultado do exercício  -  -  134.816  -  134.816  -  134.816
Reserva legal  23.2  -  6.741  (6.741)  -  -  -  -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  23.4  -  -  1.884  (1.884)  -  -  -
Destinação do lucro do exercício:
Dividendos mínimos obrigatórios  23.3  -  -  (32.019)  -  (32.019)  -  (32.019)
Juros sobre capital próprio  23.3  -  -  (38.478)  -  (38.478)  -  (38.478)
Participação não controladores  -  -  -  -  -  (1)  -
Em 31 de dezembro de 2024  798.168  15.367  308.846  72.681  1.195.063  3  1.195.066

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Consolidado Controladora

Nota 2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social  169.345  227.166  169.055  226.824
Ajustes para:
Depreciação e amortização 54.472  53.690  54.418  53.646
Perdas por redução do valor recuperável
do contas a receber 5  361  612  361  612
Provisão para comissões 17  4.495  1.612  4.495  1.612
Provisão para demandas judiciais 18  (934)  542  (934)  542
Provisão Feiras e Eventos  2.339  1.461  2.340  1.461
Provisão participação nos lucros  66  164  66  163
Provisão de juros 12  605  1.134  605  1.134
Resultado líquido da alienação de
imobilizado  4.965  1.914  4.965  1.914
Variação cambial não realizada  (2.397)  (953)  (2.397)  (953)
Resultado de equivalência patrimonial 10  -  -  725  (1.552)
Resultado do exercício ajustado  233.317  287.342  233.699  285.403
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes  (24.534)  61.258  (24.248)  61.838
Adiantamentos de fornecedores  2.686  20.080  2.617  20.154
Estoques  16.517  (22.198)  25.361  (21.728)
Tributos a recuperar  2.434  1.147  3.104  716
Depósitos judiciais  (2.099)  46.742  (2.099)  46.737
Outros ativos  5.669  (292)  5.674  (1.071)
Fornecedores  (7.491)  (8.360)  (12.437)  (7.400)
Obrigações sociais e trabalhistas  2.457  (1.064)  2.217  (1.326)
Tributos a pagar  (12.252)  (12.823)  (12.262)  (12.832)
Outros passivos  4.886  2.990  1.883  3.338
Caixa gerado pelas atividades
operacionais  221.590  374.822  223.509  373.829
Juros pagos 12  (720)  (1.607)  (720)  (1.607)
Impostos pagos sobre o lucro (49.008) (105.703)  (48.678) (105.426)
Fluxo de caixa liquido proveniente
das atividades operacionais  171.862  267.512  174.111  266.796
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição imobilizado 11  (28.647)  (85.891)  (28.454)  (85.828)
Aquisição de intangível  (20)  (5.347)  -  (5.347)
Outros  -  161  -  161
Fluxo de caixa liquido utilizado nas
atividades de investimentos  (28.667)  (91.077)  (28.454)  (91.014)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos 12  -  -  -  -
Pagamento dos empréstimos - principal 12  (21.306)  (32.739)  (21.306)  (32.739)
Aumento de capital social na investida  -  -  -  (2.000)
Dividendos e juros s/capital próprio pagos 22.(ii)  (36.478) (291.455)  (36.478) (291.455)
Caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento  (57.784) (324.194)  (57.784) (326.194)
Aumento líquido em caixa e equivalentes
de caixa  85.411 (147.758)  87.874 (150.412)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 271.811  419.568  268.803  419.215
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de
dezembro  357.222  271.810  356.677  268.803
Aumento líquido em caixa e equivalentes
de caixa  85.411 (147.758)  87.874 (150.412)1 Contexto operacional: A Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Constru-

ção S.A. (“Companhia” ou “Embramaco”) também referida nesta demonstração como
“Controladora” é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida
Conde Guilherme Prates, nº 382, na cidade de Santa Gertrudes, Estado de São Paulo,
com atuação no mercado há mais de 50 anos. Tem como principal objetivo social a in-
dustrialização e comercialização de produtos cerâmicos em geral como pisos,
porcelanatos, polidos e esmaltados. A Companhia tem participação de 99,98% e con-
trole acionário na Tute Mineração Ltda. que é responsável pelo fornecimento de uma
parte da matéria prima utilizada na produção dos revestimentos cerâmicos. As demons-
trações financeiras do Grupo abrangem a Embramaco e sua controlada Tute Mineração
Ltda. que conjuntamente são referidas como “Grupo”.
2 Apresentação das demonstrações contábeis - 2.1 Declaração de conformida-
de: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que
compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A emissão das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 14 de abril de 2025. Deta-
lhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa no. 3.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração
na sua gestão. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações
financeiras estão apresentadas em Reais que é a moeda funcional do Grupo. Todos os
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de ou-
tra forma. 2.3 Uso de estimativas: Na preparação de demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, a Administração utilizou estimativas e premissas que impactam a
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos,
receita e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimati-
vas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de
2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos
contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota explicativa 5 – Provisão para perdas por valor recuperável ao contas
a receber: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a
recuperabilidade do contas a receber. • Nota explicativa 6 – Provisão para perdas nos
estoques: principais premissas na determinação da realização e das perdas dos esto-
ques. • Nota explicativa 18 – Reconhecimento e mensuração de provisões para proces-
sos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de re-
cursos. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do
Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não fi-
nanceiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas téc-
nicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços)
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Gru-
po reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do pe-
ríodo das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adi-
cionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas
na nota 24. 2.3.1 Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles itens
mensurados ao valor justo, conforme demonstrado na nota explicativa nº 24.
3 Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abai-
xo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas. a. Bases de consolidação - (i) Controlada:
Uma controlada é consolidada quando controlada pela controladora diretamente, ou
por meio de outras controladas, titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria
dos administradores, exercendo influência significativa no qual tem poder de participar
nas decisões sobre as políticas financeiras e operacionais da investida. O Grupo contro-
la uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retor-
nos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controla-
das são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que
o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demons-
trações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controla-
das são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Participa-
ção de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participa-
ção de não-controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos
identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo
em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como
transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de controle: Quando a entidade perde o
controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer
participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio lí-
quido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de
controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga
controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a
perda de controle. (iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transa-
ções intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas de
transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intragrupo,
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na propor-
ção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da
mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. A seguir é apresentada
a base de consolidação para os exercícios apresentados nessas demonstrações finan-
ceiras:

% de Participação
31/12/2024 31/12/2023

Investimentos Direta Indireta Direta Indireta
Tute Mineração Ltda. (controlada) 9 9 , 9 8 % 9 9 , 9 8 %
b. Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moe-
da estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do
Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico
em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconheci-
das no resultado. c. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou cons-
trutiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas financeiras e despesas financeiras do Grupo com-
preendem em: variações cambiais ativas e passivas, descontos obtidos e concedidos,
rendimentos sobre aplicações financeiras, juros sobre empréstimos e financiamentos. A
receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efeti-
vos. e. Tributos - (i) Tributos sobre venda: As receitas de vendas de produtos estão
sujeitas à tributação pelo ICMS às alíquotas vigentes em cada região de sua atuação
que podem variar de 7% a 18% e diretrizes à tributação pelo PIS e COFINS nas mo-
dalidades cumulativa e não cumulativa, às alíquotas de 0,65%, 3,00% e 1,65%,
7,60% respectivamente. As antecipações ou valores passíveis de compensação são de-
monstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua reali-
zação. Esses tributos são apresentados como deduções das receitas de vendas e servi-
ços na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do
PIS e COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos e ser-
viços prestados na demonstração do resultado. (ii) Tributos sobre o lucro: O imposto
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são re-
conhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. Imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balan-
ço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apu-
ração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na
data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se
certos critérios forem atendidos. Imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e
os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social
diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combi-
nação de negócios e que não impacte nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resulta-
do contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coli-
gadas e empreendimento sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz
de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a dife-
rença temporária não será revertida em futuro previsível; e Um ativo fiscal diferido é re-
conhecido em relação as diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na extensão
em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais
serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão
de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças tempo-
rárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido,
serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das dife-
renças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de
suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos
reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera
recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados somente se certos critérios forem atendidos. f. Imobilizado - (i) Reconheci-
mento e mensuração: O imobilizado é registrado pelo valor de custo, o qual é formado
pelo custo de aquisição, acrescidos da mais valia resultante do custo atribuído (deemed
cost) registrado na adoção das normas contábeis vigentes, formação ou construção,
adicionados os juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou
desenvolvimento das atividades do Grupo, líquido de depreciação acumulada (nota 11).
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que benefícios
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros
reparos e manutenções são lançados para resultado, quando incorridos. (ii) Baixas:
Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante
de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o
valor residual do ativo) são reconhecidos em “Outras receitas e despesas” na demons-
tração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. (iii) Depreciação: A de-
preciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estima-
da dos itens, sendo reconhecida no resultado. Mudanças na vida útil estimada ou no
consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas
por meio de mudanças no exercício ou método de depreciação conforme o caso, sendo
tratadas como mudanças de estimativas contábeis. O valor residual, a vida útil dos ativos
e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e, ajusta-

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Valores expressos em milhares de Reais)
dos de forma prospectiva, quando for o caso. As vidas úteis estimadas do ativo imobiliza-
do em 2024 e 2023 são as seguintes:

Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Edifícios e
Terrenos equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  instalações
0 % 10 a 20%10 a 25% 1 0 % 1 0 %10% a 25% 4 %
g. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas
a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados.
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o
Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido,
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado
pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo
e no passivo circulante tem liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos
inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores
justos. (ii) Classificação e mensuração subsequente - Ativos Financeiros: Os ativos
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não
ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros impactados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não
for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e •
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos
financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros – Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo
do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas
à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipula-
dos para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de
ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do
Grupo; • Os riscos que impactam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi-
nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados – por exemplo, se a re-
muneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi-
nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no va-
lor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e
de juros. Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em
aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de em-
préstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma mar-
gem de lucro. Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos
e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo
por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um deri-
vativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo ju-
ros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii)
Desreconhecimento - Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro
quando: • Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • Transfere os
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação em que: substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro são transferidos, ou o Grupo nem transfere nem mantém
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e não
retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente to-
dos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros
não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo fi-
nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil ex-
tinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo cai-
xa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capital so-
cial: A Companhia tem seu capital distribuído por ações ordinárias nominativas (ON)
que proporciona participação nos resultados econômicos da Companhia. Confere a seu
titular o direito de voto em assembleia e não dá o direito preferencial a dividendos. h.
Redução ao valor recuperável (impairment) - (i) Ativos financeiros não-derivati-
vos - Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para
perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do; Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o
Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dis-
poníveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas
e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito. O
Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamen-
te se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro
como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente
suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como realização de garantia
(se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias; • as
perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em
um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 me-
ses ou maior). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito es-
peradas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As per-
das de crédito são mensuradas a valor presente com base no histórico de recebimento.
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os se-
guintes dados observáveis: • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou
atraso de mais de 180 dias; • Reestruturação de um valor devido o Grupo em condições
que não seriam aceitas em condições normais; • Probabilidade que o devedor entrará em
falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento
de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para per-
das para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor
contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando
o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade
ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à exe-
cução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação
dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não fi-
nanceiros da Empresa, que não propriedade para investimento, estoques e ativos fiscais
diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estima-
do. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ati-
vo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são
reconhecidas no resultado. Em 31 de dezembro de 2024 não foi identificado nenhum indi-
cador de perda de valor com base na avaliação preparada pela Empresa. i. Estoques:
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável.
O custo é determinado usando-se o método da média ponderada móvel. O custo dos pro-
dutos acabados e dos produtos em processo compreende matérias-primas, mão de obra
direta, outros custos diretos e gastos gerais de produção relacionados (com base na ca-
pacidade operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizá-
vel líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os
custos de execução e as despesas de venda. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida
se, em função de um evento passado, o Grupo teve uma obrigação legal ou construtiva
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico
seja exigido para liquidar a obrigação. k. Mensuração do valor justo: Valor justo é o pre-
ço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento
(non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financei-
ros. Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o pre-
ço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como
“ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume sufici-
entes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um
preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o
uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A téc-
nica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado
levariam em conta na precificação de uma transação. A técnica de avaliação escolhida in-
corpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver
um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com base em preços
de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de
um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação
– ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o
valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é
evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idênti-
co nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instru-
mento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferen-
ça entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente,
essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do
instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de
mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. l. Reconheci-
mento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a
receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da
Companhia e sua controlada e é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos
abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre a Companhia
e sua controlada. A receita de venda é reconhecida quando o controle é transferido, ou
seja, no momento da entrega física dos bens ou serviços e transferência de propriedade.
Após a entrega os clientes assumem os riscos e benefícios significativos decorrentes da
propriedade dos bens (tem o poder para decidir sobre o método de distribuição e o preço
de venda, responsabilidade pela revenda e assume os riscos de obsolescência e perda
com relação às mercadorias). Nesse momento é reconhecido um recebível pois é quando
o direito à contraprestação se torna incondicional. O Grupo produz e vende uma varieda-
de de revestimentos cerâmicos no mercado atacado. As vendas dos produtos são reco-
nhecidas sempre quando o Grupo transfere o controle, ou seja, efetua a entrega dos

produtos para o atacadista, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de
revenda dos produtos e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa impactar a
aceitação dos produtos pelo atacadista. A entrega não ocorre até que: (i) Os produtos
tenham sido embarcados para o local especificado; (ii) Os riscos de perdas tenham sido
transferidos para o atacadista; (iii) O atacadista tenha aceitado os produtos de acordo
com o contrato de venda; e (iv) As disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou o
Grupo tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendi-
dos. Os revestimentos cerâmicos são eventualmente vendidos com descontos por volume.
Os clientes têm o direito de devolver produtos com defeitos no mercado atacadista. As
vendas são registradas com base no preço especificado nos contratos de venda. As ven-
das são realizadas com prazo de pagamento variado de acordo com o tipo de cliente
(Home Centers, Construtoras, Lojas Franqueadas), que não têm caráter de financiamen-
to e são consistentes com a prática do mercado; portanto, essas vendas não são descon-
tadas ao valor presente. Nas vendas de produtos por atacado, nos grandes home
centers existe a espécie de abatimento comercial ou rebate que surgiu como um desconto
especial atrelado ao atingimento de volume de vendas por um certo período. A receita de
vendas é reconhecida líquida desses descontos. m. Novas normas e interpretações
ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados
após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou essas normas na preparação des-
tas demonstrações financeiras. a. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstra-
ções Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro
de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: • As entida-
des são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na de-
monstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de
financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades tam-
bém são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lu-
cro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela ad-
ministração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. •
Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demons-
trações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do
lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A companhia ainda está
no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à
estrutura da demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e
as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A companhia também está avaliando o
impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, in-
cluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. b. Outras normas contábeis: Não se
espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia: • Classificação dos passivos como circulante
ou não circulante e passivos não circulantes com covenants (alteração CPC 26); • Passi-
vo de arrendamento em uma venda leaseback (alterações CPC 06); • Ausência de con-
versibilidade (alterações do CPC 02);
4 Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Caixa 15 51 15 51
Bancos 6.563 13.995 6.563 13.995
Aplicações financeiras 344.760 247.040 344.215 244.032
Moeda estrangeira 3 39 3 39
Numerários em Trânsito – moeda estrangeira 5.881 10.685 5.881 10.686
Total 357.222 271.810 356.677 268.803
As aplicações financeiras designadas como equivalente de caixa são participações em
CDB bancários cuja rentabilidade média é equivalente a aproximadamente 100% a
104% (100,9% a 109% em 2023) do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e tem
liquidez imediata, podendo ser resgatada a qualquer momento, sem penalidades.
5 Contas a receber de clientes: Os saldos de clientes estão registrados pelo valor fatu-
rado e deduzidos da perda por redução ao valor recuperável das contas a receber.

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Contas a receber – mercado interno 303.657 287.288 303.657 287.288
Contas a receber – mercado externo 9.160 7.476 9.160 7.476
Contas a receber – partes relacionadas - - - -
Perda ao valor recuperável das contas a receber (8.143) (13.977) (8.143) (13.977)
Total 304.674 280.787 304.674 280.787
A composição das contas a receber por vencimento é a seguinte:

Consolidado Controladora
  2024 2023 2024 2023
A vencer 298.008 270.578 298.008 270.578
Vencidos:
< 30 dias 5.769 9.542 5.769 9.542
30 – 60 dias 566 381 566 381
60 – 90 dias 260 29 260 29
90 – 120 dias 25 80 25 80
> 120 dias 8.189 14.154 8.189 14.154
Perda ao valor recuperável das contas a receber (8.143) (13.977) (8.143) (13.977)
Total 304.674 280.787 304.674 280.787
Movimentação das perdas ao valor recuperável das contas a receber:

Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro (13.977) (22.811) (13.977) (22.811)
Adições (361) (612) (361) (612)
Baixas 6.195 9.446 6.195 9.446
Saldo em 31 de dezembro (8.143) (13.977) (8.143) (13.977)

6 Estoques Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Produtos acabados  181.108  182.887  165.784  172.785
Matérias-primas  33.668  40.196  33.668  40.196
Almoxarifado  12.372  13.207  12.372  13.207
Insumos  12.225  15.702  12.225  15.702
Embalagens  7.146  5.006  7.146  5.006
Produtos semiacabados  5.643  15.264  5.643  15.264
Outros  4.453  869  797  836
Total 256.615 273.131 237.635 262.996
7 Tributos a recuperar Consolidado Controladora
Ativo circulante 2024 2023 2024 2023
ICMS a recuperar 5.864 6.110 5.193 6.110
IPI a recuperar 2.818 2.002 2.818 2.002
IRPJ/ CSLL a Compensar 211 156 211 156
Outros tributos 174 - 174 -
Total 9.067 8.268 8.396 8.268
Ativo não circulante
ICMS a recuperar 5.372 8.605 5.372 8.605
Total 5.372 8.605 5.372 8.605
Em linhas gerais, os saldos permanecem no ativo circulante e são recuperados dentro de
um mesmo exercício. As exceções ficam à cargo do ICMS, que é recuperado via CIAP, na
proporção de 1/48 avos por mês. Anualmente o saldo das próximas doze parcelas são
transferidos para o ativo circulante.
8 Adiantamentos diversos Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Adiantamentos a fornecedor nacional 4.003 3.432 3.753 3.183
Adiantamentos a fornecedor estrangeiro 850 2.992 850 2.992
Adiantamentos a empregados - Folha de
pagamento 436 1.389 422 1.306
Total 5.289 7.813 5.025 7.481
9 Depósitos judiciais: Trata-se de valor depositado em juízo relativo a processos judici-
ais, de natureza trabalhista, que se originam do curso normal dos negócios do Grupo:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Processos trabalhistas 9.823 7.724 9.823 7.724
Total 9.823 7.724 9.823 7.724
10 Investimentos Controladora

Participação % Investimento
2024 2023 2024 2023

Investimento:
Tute Mineração Ltda. (Controlada) 99,98% 99,98% 17.487 18.212
Total do investimento 17.487 18.212
A movimentação dos investimentos está apresentada a seguir:

2024 2023
Saldos em 1º de janeiro 18.212 14.660
Adição (i) - 2.000
Equivalência patrimonial (725) 1.552
Saldos em 31 de dezembro 17.487 18.212
As principais informações financeiras e contábeis da controlada, Tute Mineração Ltda., es-
tão apresentadas abaixo:

2024 2023
Balanço patrimonial
Ativo circulante 20.862 13.589
Ativo não circulante 5.657 5.498
Total do ativo 26.519 19.087
Passivo circulante 9.028  871
Patrimônio líquido 17.491 18.216
Total do passivo e patrimônio líquido 26.519 19.087
Demonstração do resultado do período
Receita líquida de vendas 7.879 9.000
Custos e despesas operacionais (8.310) (7.131)
Resultado financeiro (4) 26
Tributos sobre o lucro (290) (343)
Lucro líquido do exercício (725) 1.552

11. Imobilizado Consolidado
Terrenos e Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios e

Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 31.12.2022 55.259 304.798 16.860 299 963 1.940 19.975 140.964 740 541.798
Aquisições 236 62.174 4.369 42 747 116 11.508 2.809 3.889 85.891
Baixas - (1.334) (122) - (27) (7) (15) (29) (380) (1.914)
Baixas Depreciações - 16 122 - 25 0 - - - 163
Transferências 40 3.993 (3.993) - - - (21.913) 21.873 - -
Depreciações (2.681) (42.835) (3.294) (54) (294) (261) - (3.736) - (53.155)
Saldos em 31.12.2023 52.854 326.812 13.942 287 1.414 1.788 9.555 161.882 4.249 572.783
Aquisições - 12.034 997 53 407 139 10.937 3.092 989 28.647
Baixas - - (231) - (24) - (1.679) - (3.119) (5.052)
Baixas Depreciações - - 64 - 24 - - - - 87
Transferências 2.681 1.527 - - - - 1.305 (3.985) (1.527) -
Depreciações - (41.009) (3.360) (59) (356) (271) - (7.495) - (52.551)
Saldos em 31.12.2024 55.534 299.364 11.410 281 1.465 1.656 20.118 153.494 592 543.914

Controladora
Terrenos e Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios e

Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 31.12.2022 50.323 304.770 16.850 299 961 1.940 19.973 140.494 740 536.350
Aquisições 235 62.174 4.369 42 745 116 11.509 2.749 3.889 85.828
Baixas - (1.334) (122) - (27) (7) (14) (29) (380) (1.914)
Baixas Depreciações - 16 122 - 25 0 - - - 163
Transferências 40 3.993 (3.993) - - - (21.913) 21.873 - -
Depreciações (2.681) (42.822) (3.287) (54) (294) (261) - (3.713) - (53.112)
Saldos em 31.12.2023 47.917 326.797 13.939 287 1.410 1.788 9.555 161.374 4.249 567.315
Aquisições - 12.034 804 53 407 139 10.937 3.092 989 28.454
Baixas - - (231) - (24) - (1.679) - (3.119) (5.052)
Baixas Depreciações - - 64 - 24 - - - - 87
Transferências 2.681 1.527 - - - - 1.304 (3.985) (1.527) -
Depreciações - (40.996) (3.346) (59) (355) (271) - (7.470) - (52.497)
Saldos em 31.12.2024 50.598 299.362 11.229 281 1.461 1.656 20.118 153.010 592 538.307
Teste de impairment de ativos não financeiros: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, na avaliação da Administração, não há indicativos e/ou fatos novos para que houvesse a
necessidade de realização de redução ao valor recuperável (“impairment”) dos ativos da Companhia e sua controlada.
12 Empréstimos e financiamentos: Esta rubrica está composta por financiamentos para compra de imobilizados, acrescidos dos encargos e despesas financeiras calculadas com
base na taxa de juros explícita em contrato.

Consolidado Controladora
Empréstimos Moeda Vencimento final Encargos 2024 2023 2024 2023
FINIMP Euro 05/05/2026 0,93% a 2,34% a.a. 19.036 35.868 19.036 35.868
Total   19.036 35.868 19.036 35.868

Circulante 13.612 20.099 13.612 20.099
Não Circulante 5.424 15.769 5.424 15.769

O cronograma de pagamentos dos empréstimos e financiamentos da Companhia e sua
controlada em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão assim apresentados:

Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
2024 - 20.099 - 20.099
2025 13.612 11.259 13.612 11.259
2026 5.424 4.510 5.424 4.510
 19.036 35.868 19.036 35.868
A movimentação dos empréstimos e financiamentos do Grupo em 31 de dezembro de
2024 e 2023, estão assim apresentados:

Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 35.868 71.492 35.868 71.492
(+) Provisão de juros 605 1.134 605 1.134
(-) Pagamento de principal (21.306) (32.739) (21.306) (32.739)
(-) Amortizações de juros (720) (1.607) (720) (1.607)
(+/-) Variação cambial 4.589 (2.412) 4.589 (2.412)
Saldo final 19.036 35.868 19.036 35.868
13 Fornecedores Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Nacionais 44.624 50.151 39.530 50.004
Estrangeiros 2.532 1.988 2.532 1.988
Partes relacionadas (22.iii) - - 398 112
Total 47.156 52.139 42.460 52.104
14 Tributos a pagar Consolidado Controladora
Passivo circulante 2024 2023 2024 2023
ICMS a recolher 10.949 13.155 10.949 13.134
PIS a recolher 328 267 307 262
COFINS a recolher 1.452 1.230 1.452 1.230
IRRF 3.184 2.739 3.132 2.695
Outros a recolher 231 345 223 344
Total 16.144 17.736 16.063 17.665
Passivo não circulante
ICMS suspenso - Art.229 DDTT 3.055 5.247 3.055 5.247
INSS terceiros suspenso 9.681 7.613 9.681 7.613
Total 12.736 12.860 12.736 12.860
15 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
a recolher tem a seguinte composição:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Imposto de renda 1.384 14.972 1.343 14.905
Contribuição social 26 1.060 - 1.019
Total 1.410 16.032 1.343 15.924
15.1 Imposto de renda e contribuição social diferidos

Consolidado Controladora
Diferenças temporárias ativas 2024 2023 2024 2023
Provisão para comissões 8.995 7.467 8.995 7.467
Provisão para processos judiciais 315 633 315 633
Tributos com exigibilidade suspensa 2.778 2.346 2.778 2.346
Provisão para feiras e eventos 1.292 496 1.292 496
 13.380 10.942 13.380 10.942
Diferenças temporárias passivas
Custo atribuído na adoção inicial CPC 27 (37.442) (38.412) (37.442) (38.412)
Diferença de taxa de depreciação (societária
versus fiscal) (38.257) (34.296) (38.257) (34.296)
Variações cambiais (76) (448) (76) (448)
  (75.775) (73.156) (75.775) (73.156)
Imposto de renda e contribuição social
diferidos, líquido (62.395)  (62.214) (62.395)  (62.214)
A reconciliação dos tributos diferidos contabilizados na demonstração de resultados está
apresentada a seguir:

Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Diferença de taxa de depreciação (societária
versus fiscal) (3.960) (2.514) (3.960) (2.514)
Depreciação ajuste de avaliação patrimonial 970 1.918 970 1.918
Variações cambiais pelo regime de caixa 372 (1.473) 372 (1.473)
Provisão para comissões 1.528 548 1.528 548
Perda ao valor recuperável das contas a receber - (885) - (885)
Provisão para processos judiciais (318) 184 (318) 184
Provisão para feiras e eventos 796 497 795 497
Tributos com exigibilidade suspensa 147 1.136 147 1.136
Variação monetária ativa depósitos judiciais 284 2.197 284 2.197
Receita (despesa) de imposto de renda e
contribuição social diferidos (181) 1.608 (181) 1.608

As despesas com imposto de renda e contribuição social, bem como a base de cálculo e a
alíquota efetiva são apresentadas conforme abaixo:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Resultado antes dos impostos 169.345 227.166 169.055 226.824
Imposto calculado com base na taxa nominal (57.067) (77.500) (57.455) (77.096)
Incentivo fiscal 1.059 1.281 1.737 1.219
Despesas não dedutíveis (1.351) (1.991) (1.351) (1.991)
Juros sobre capital próprio 23.969 23.406 23.969 23.406
Quebras e perdas de estoque (892) (371) (892) (370)
Resultado positivo em participações societárias (247) 528 (247) 528

(34.529) (54.647) (34.239) (54.304)
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (34.348) (56.255) (34.058) (55.912)
Constituição de imposto de renda e contribuição
social diferido (181) 1.608 (181) 1.608
Despesa com imposto de renda e contribuição social
reconhecida no resultado corrente e diferido (34.529) (54.647) (34.239) (54.304)
Alíquota efetiva 2 0 % 2 4 % 2 0 % 2 4 %
16 Obrigações sociais e trabalhistas Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Salários a pagar 4.229 3.350 4.107 3.281
INSS a recolher 3.264 3.148 3.143 3.056
FGTS a recolher 922 890 922 890
Provisões sociais e trabalhistas 15.540 14.024 15.004 13.643
Outros 385 405 380 402
Total 24.340 21.817 23.556 21.272
17 Comissões a pagar: Correspondem a provisão de comissões a pagar aos represen-
tantes comerciais resultantes das intermediações de vendas e demais obrigações referen-
tes ao setor comercial. No momento da venda, há o reconhecimento da provisão da co-
missão conforme percentual aplicável e pactuado em contrato entre as partes. Após o re-
cebimento da duplicata, o valor é baixado de provisão e uma obrigação efetiva é reconhe-
cida. O quadro abaixo demonstra aos valores exigíveis:

Consolidado Controladora
Passivo circulante 2024 2023 2024 2023
Provisão comissões-mercado interno 26.136 21.652 26.136 21.652
Provisão comissões-mercado externo 320 309 320 309
Total 26.456 21.961 26.456 21.961
18 Provisões para demandas judiciais: A Companhia e sua controlada são partes en-
volvidas em determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios,
que incluem processos trabalhistas, cíveis e tributárias. A Companhia e sua controlada
classificam os riscos de perda dos processos legais como provável, possível ou remoto, e
registram as provisões para perdas classificadas como provável, líquidas dos depósitos ju-
diciais, conforme determinado pela Administração do Grupo, com base na análise de seus
assessores jurídicos, as quais refletem razoavelmente as perdas prováveis estimadas. Os
passivos judiciais classificados como de perda possível são divulgados com base em valo-
res razoavelmente estimados. A Administração do Grupo acredita que, com base nos ele-
mentos existentes na data base destas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a provisão para riscos trabalhistas e cíveis são suficientes para cobrir eventuais per-
das com processos administrativos e judiciais, conforme apresentado a seguir:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Cíveis - 13 - 13
Trabalhistas 928 1.849 928 1.849
Total 928 1.862 928 1.862
A movimentação das provisões para demandas judiciais da Companhia e sua controlada
em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão assim apresentados:

Controladora e Consolidado
Resultado

 Saldo  (+) (-) Saldo
1º. de janeiro 31 de dezembro

de 2024 Adições Baixas  de 2024
Cíveis 13 41 (54) -
Trabalhistas 1.849 7.335 (8.256) 928
Total 1.862 7.376 (8.310) 928

1º. de janeiro 31 de dezembro
de 2023 Adições Baixas  de 2023

Cíveis 23 95 (105) 13
Trabalhistas 1.296 553 - 1.849
Total 1.319 648 (105) 1.862
Em 31 de dezembro de 2024, além das demandas judiciais classificadas com risco de per-
da provável, cujas provisões foram reconhecidas nas demonstrações financeiras, individu-
ais e consolidadas, o Grupo possui outras demandas judiciais trabalhistas, cíveis e tributári-
os classificados como risco possível de perda no montante de R$ 1.222 (R$ 666 em 31
de dezembro de 2023), para os quais nenhuma provisão foi reconhecida conforme deter-
mina as normas contábeis adotadas no Brasil.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4342-DFEB-732F-F7C3.
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Aos Acionistas e Administradores da Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A. Santa
Gertrudes – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Embramaco – Empre-
sa Brasileira de Materiais para Construção S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da
Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controla-
da, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-

mente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-

troles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria
do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades
ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo.
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da audito-
ria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Campinas, 14 de abril de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/F
Marcela Sette Bezerra - Contadora - CRC SP-250134/O-1

19 Receita: A reconciliação da receita bruta para receita líquida de vendas, é como segue:
Consolidado Controladora

 2024 2023 2024 2023
Receita bruta de vendas
Vendas mercado interno 1.143.100 1.213.305 1.141.005 1.210.904
Exportações diretas 31.415 29.575 31.415 29.575
Exportações indiretas 11.402 11.599 11.402 11.599
Revenda de mercadorias 6.338 1.635 6.338 1.635
 1.192.255 1.256.114 1.190.160 1.253.713
Deduções de vendas
 (-) Tributos sobre vendas (217.199) (228.839) (215.104) (226.438)
 (-) Devoluções (4.099) (6.884) (4.099) (6.884)
 (-) Descontos comerciais (12.293) (10.242) (12.293) (10.242)

(233.591) (245.965) (231.496) (243.564)
Receita líquida de vendas 958.664 1.010.149 958.664 1.010.149
A receita líquida de vendas é demonstrada da seguinte forma:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Receita líquida de vendas
Vendas mercado interno 911.056 967.389 911.056 967.389
Exportações diretas 31.415 29.575 31.415 29.575
Exportações indiretas 11.402 11.599 11.402 11.599
Revenda de mercadorias 4.791 1.586 4.791 1.586

958.664 1.010.149 958.664 1.010.149
20 Custo dos produtos vendidos e despesas, por natureza: Os custos dos produtos vendidos, as despesas
com vendas e administrativas são demonstrados da seguinte forma:

Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Custo das vendas (669.533) (661.537) (669.358) (663.814)
Despesas com vendas (85.420) (77.163) (85.420) (77.163)
Despesas gerais e administrativas (60.206) (58.182) (59.949) (57.774)

(815.159) (796.882) (814.727) (798.751)
Abertura dos custos e das despesas por natureza
Custos diretos de produção (matéria
prima e insumos) 449.855 427.312 455.070 433.444
Salários encargos e benefícios de empregados 162.017 160.834 157.911 158.026
Mão de obra e serviços de terceiros 19.666 20.324 18.552 19.371
Gastos gerais de produção (incluindo manutenção) 36.886 46.240 36.858 46.110
Amortização e depreciação 52.726 52.485 52.672 52.441
Outras despesas comerciais 11.609 8.473 11.609 8.473
Comissão sobre vendas 49.304 54.039 49.304 54.039
Despesas com marketing e publicidade 12.013 9.189 12.013 9.189
Despesas com transportes das mercadorias vendidas 1.628 1.944 1.628 1.944
Outras despesas administrativas 19.456 16.042 19.111 15.714

815.159 796.882 814.727 798.751
21 Resultado financeiro líquido Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Receitas financeiras:
 Juros com aplicações financeiras 29.222 23.532 29.207 23.500
 Ganhos com variações monetárias 816 2.008 815 2.008
 Descontos financeiros obtidos 514 282 514 282
 Outras receitas financeiras 250 205 250 204
 30.802 26.027 30.786 25.994
Despesas financeiras
 Encargos financeiros (881) (1.236) (881) (1.236)
 Outras despesas financeiras (1.979) (3.323) (1.959) (3.316)
 (2.860) (4.559) (2.840) (4.552)
Variação cambial, líquida
 Clientes 7.279 (1.449) 7.279 (1.449)
 Fornecedores (293) (12) (293) (12)
 Empréstimos e financiamentos (4.589) 2.413 (4.589) 2.413
 2.397 952 2.397 952
Resultado financeiro líquido 30.339 22.420 30.343 22.394
22 Partes relacionadas - (i) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração paga e a pagar ao
pessoal chave da Administração, incluindo salários e encargos, participação nos lucros e outros benefícios, representa
4,19% das despesas com folha de pagamento no exercício de 31 de dezembro de 2024 (3,96% em 31 de dezembro
de 2023). No Grupo, a remuneração destes é complementada com o pagamento de juros sobre o capital próprio e divi-
dendos.
(ii) Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Saldo em 1º de janeiro 68.290 180.230 68.290 180.230
Dividendos destinados no ano referente anos anteriores (i) - 121.000 - 121.000
Juros sobre capital próprio destinados no ano, líquido de IRRF 59.922 58.515 59.922 58.515
Emissões de novas ações - - - -
Pagamentos efetuados no ano (36.478) (291.455) (36.478) (291.455)
Saldo em 31 de dezembro 91.734 68.290 91.734 68.290
(i) No exercício de 2024 não houve distribuição de lucros de anos anteriores através de dividendos. Em 2 de maio de
2023 e 13 de setembro de 2023, os acionistas da Companhia aprovaram a proposta da Administração de distribuição
nos montantes de R$ 91.000 e R$ 30.000, respectivamente. (iii) Transações com partes relacionadas: As transa-
ções comerciais de compra e venda de matérias primas e serviços de beneficiamento da argila entre a controladora e a
Tute Mineração Ltda estão registradas no grupo de clientes, fornecedores, receita e custo de cada entidade.

Controladora
2024 2023

Balanço Patrimonial
Fornecedores (nota 13) 398 112
Resultado
Custos dos produtos vendidos 7.879 9.000
23 Patrimônio líquido - 23.1 Capital Social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia apresenta um capital
social no montante de R$ 798.168 totalmente integralizado, que está representado por 798.168.084 ações ordinárias
no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 23.2 Reserva de lucros: A reserva de lucro é composta pela reserva legal e
reserva de lucros a destinar. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente por meio da destinação de 5% do
lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integri-
dade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos acumulados ou aumentar o capital soci-
al. Em 31 de dezembro de 2023 o saldo da reserva legal somava R$ 8.626 e em 31 de dezembro de 2024, após
contabilização da destinação de 5% do lucro líquido do exercício de R$ 6.741, totalizou R$ 15.367. Reserva de lucros:

A reserva de lucros a destinar no montante de R$ 308.846 tem como objetivo demonstrar a parcela de lucros cuja
destinação será deliberada e destinada na Assembleia Geral Ordinária.
23.3 Distribuição de lucros 2024 2023
Lucro líquido 134.816 172.520
(-) Reserva legal (6.741) (8.626)
(=) Base de Cálculo 128.075 163.894
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios de 25% 32.019 40.973
Constituição de juros sobre capital próprio complementar 27.903 17.542
Total * 59.922 58.515
(-) Destinação de juros sobre capital próprio, líquido de tributos (59.922) (58.515)
(=) Dividendos adicionais propostos - -
(*) O saldo de juros sobre capital próprio está líquido de R$ 10.575 referente 15% de imposto retido na fonte para o
exercício de 2024 (R$ 10.326 em 31 de dezembro de 2023). 23.4 Ajustes de avaliação patrimonial: Corresponde a
custo atribuído do ativo imobilizado em razão da adoção inicial das normas contábeis brasileiras e incluiu terrenos, cons-
truções, edificações, veículos, máquinas e equipamentos suportados por laudo de preparado por empresa avaliadora
independente. Subsequentemente, na medida em que os ativos são depreciados é reconhecida uma despesa no resul-
tado do exercício e simultaneamente são transferidas da conta de ajustes de avaliação patrimonial para a conta de lu-
cros acumulados. O saldo de ajuste de avaliação patrimonial está líquido dos tributos fiscais diferidos.
Realização do ajuste de avaliação patrimonial Consolidado e Controladora Taxas %
Em 1º de janeiro de 2023 78.288
Máquinas e equipamentos (2.873) Entre 4% e 16,67%
Veículos industriais (3) Entre 10% e 25%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Tributos diferidos 1.918
Em 31 de dezembro de 2023 74.565
Máquinas e equipamentos (89) Entre 4% e 16,67%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Tributos diferidos 970
Em 31 de dezembro de 2024 72.682
24 Instrumentos financeiros: A Administração do Grupo monitora o mercado, crédito e riscos de liquidez. Todas as ativi-
dades com instrumentos financeiros para gestão de risco são realizadas por especialistas com habilidade, experiência e
supervisão adequada. 24.1 Determinação do valor justo: A Administração considera que ativos e passivos financeiros
apresentam valor contábil próximo ao valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financei-
ros não mensurados ao valor justo, caso o valor contábil seja uma aproximação razoável do valor justo. Os valores justos
dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os se-
guintes:

Consolidado Controladora
Instrumentos financeiros 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
 classificados ao custo amortizado Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor

Contábil  Justo Contábil Justo Contábil Justo Contábil Justo
Caixa e equivalentes de caixa 357.222 357.222  271.810  271.810 356.677 356.677  268.803  268.803
Contas a receber de clientes 304.674 304.674  280.787  280.787 304.674 304.674  280.787  280.787
Adiantamentos de fornecedores 5.289 5.289  7.813  7.813 5.025 5.025  7.481  7.481
Outros ativos 4.580 4580  2.908  2.908 4.575 4.575  2.907  2.907
Empréstimos e financiamentos (19.036) (19.036) (35.868) (35.868) (19.036) (19.036) (35.868) (35.868)
Fornecedores (47.156) (47.156) (52.139) (52.139) (42.460) (42.460) (52.104) (52.104)
Outros passivos (4.351) (4.351) (3.234) (3.234) (2.548) (2.548) (3.234) (3.234)

601.012 601.012  471.868  471.868 606.697 606.697  468.561  468.561
24.2 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizan-
do um método de avaliação.

 Consolidado
 Nível 1  Nível 2  Nível 3  Total

31 de dezembro de 2024
Ativos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 344.760 - 344.760
Passivos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Empréstimos e financiamentos - (19.036) - (19.036)

- 325.724 - 325.724
 Consolidado

 Nível 1  Nível 2  Nível 3  Total
31 de dezembro de 2023
Ativos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 247.041 - 247.041
Passivos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Empréstimos e financiamentos - (35.868) - (35.868)

- 211.173 - 211.173
 Controladora

 Nível 1  Nível 2  Nível 3  Total
31 de dezembro de 2024
Ativos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 344.214 - 344.214
Passivos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Empréstimos e financiamentos - (19.036) - (19.036)

- 325.178 - 325.178
 Controladora

 Nível 1  Nível 2  Nível 3  Total
31 de dezembro de 2023
Ativos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 244.032 - 244.032
Passivos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Empréstimos e financiamentos - (35.868) - (35.868)

- 208.164 - 208.164
Critérios e premissas utilizadas no cálculo do valor justo: Os valores justos estimados dos instrumentos financei-
ros ativos e passivos do Grupo foram apurados conforme descrito abaixo. O Grupo não atua no mercado de derivati-
vos, assim como não há outros instrumentos financeiros derivativos registrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas, para o
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de de-
zembro de 2024 e 2023, o Grupo não possui instrumentos financeiros de nível 1 e 3. O valor justo foi estimado na
data do balanço, baseado em “informações relevantes de mercado”. As mudanças nas premissas podem afetar as
estimativas apresentadas.
25 Gestão de risco financeiro - 25.1 Fatores de risco financeiro - 25.1.1 Risco cambial: A Companhia e sua con-
trolada estão expostas ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dó-
lar dos Estados Unidos e ao Euro. O risco cambial decorre de operações comerciais de exportação, importação de matéri-
as-primas, insumos e equipamentos.

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Moeda Estrangeira 3 39 3 39
Numerários em trânsito - moeda estrangeira 5.881 10.686 5.881 10.686
Contas a receber de clientes – mercado externo 9.160 7.476 9.160 7.476
Adiantamento a fornecedores - moeda estrangeira 850 2.992 850 2.992
Fornecedores – mercado externo (2.532) (1.988) (2.532) (1.988)
Adiantamento de clientes - moeda estrangeira (394) (465) (394) (465)
Empréstimos e financiamentos - moeda estrangeira (19.036) (35.868) (19.036) (35.868)
Contas a receber (a pagar) em moeda estrangeira, líquido (6.068) (17.128) (6.068) (17.128)
Análise de sensibilidade: O Grupo possui ativos e passivos atrelados à moeda estrangeira no balanço de 31 de de-
zembro de 2024 para os quais, para fins de análise de sensibilidade, adotou como cenário provável a taxa divulgada
pelo relatório de projeções (cotações e boletins) do Banco Central. A taxa provável foi então agravada em 25%, 50%, -
25%, -50%, servindo como parâmetro para os cenários possível e remoto, respectivamente. Desta forma, o quadro
abaixo demonstra simulação do efeito da variação cambial no resultado futuro:

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2024  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Dólar Dólar Reais 6,19 7,74 9,29 4,64 3,10
Moeda Estrangeira (caixa) 1 3 1 2 (1) (2)
Numerários em Trânsito - Moeda Estrangeira 623 3.857 965 1.929 (965) (1.929)
Contas a receber de clientes - mercado externo 1.480 9.160 2.290 4.581 (2.290) (4.581)
Adiantamento a fornecedores - moeda estrangeira 137 850 213 425 (213) (425)
Fornecedores - mercado externo (6) (38) (9) (18) 9 18
Adiantamento de clientes - moeda estrangeira (64) (394) (98) (197) 98 197
Exposição Liquida 2.171 13.438 3.362 6.722 (3.362) (6.722)

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2023  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Dólar Dólar Reais  4,84  6,05  7,26  3,63  2,42
Moeda Estrangeira (caixa) 1 4 0 1 (0) (1)
Numerários em Trânsito - Moeda Estrangeira 2.208 10.686 2.672 5.343 (2.672) (5.343)
Contas a receber de clientes - mercado externo 1.544 7.476 1.869 3.738 (1.869) (3.738)
Adiantamento a fornecedores - moeda estrangeira 264 1.280 320 640 (320) (640)
Adiantamento de clientes - moeda estrangeira (96) (465) (116) (232) 116 232
Exposição Liquida 3.921 18.981 4.745 9.490 (4.745) (9.490)

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2024  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Euro Euro Reais 6,43 8,04 9,65 4,82 3,22
Numerários em Trânsito - Moeda Estrangeira 315 2.024 506 1.012 (506) (1.012)
Fornecedores - mercado externo (388) (2.494) (624) (1.247) 624 1.247
Empréstimos e financiamentos - moeda
estrangeira (2.961) (19.036) (4.759) (9.518) 4.759 9.518
Exposição Liquida (3.034) (19.506) (4.877) (9.753) 4.877 9.753

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2023  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Euro Euro Reais 5,35 6,69 8,02 4,01 2,67
Moeda Estrangeira 7 35 9 18 (9) (18)
Adiantamento a fornecedores - moeda estrangeira 320 1.712 428 856 (428) (856)
Fornecedores - mercado externo (372) (1.988) (497) (994) 497 994
Empréstimos e financiamentos - moeda
estrangeira (6.706) (35.869) (8.967) (17.934) 8.967 17.934
Exposição Liquida (6.751) (36.110) (9.027) (18.054) 9.027 18.054
25.1.2 Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Com relação aos clien-
tes, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financei-
ra, experiência passada e outros fatores. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. 25.1.3 Risco de
liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada de forma agregada pelo departamento de finanças. Este departamen-
to monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia e sua controlada para assegurar que te-
nha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não
derivativos da Companhia e sua controlada, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Não existem variações entre o saldo contábil abaixo menciona-
do e fluxo de caixa contratual.

Consolidado Controladora
Circulante Não circulante Circulante Não circulante

31 de dezembro de 2023
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 79.767 - 79.732 -
Empréstimos e financiamentos 20.099 15.769 20.099 15.769
31 de dezembro de 2024
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 81.889 - 74.190 -
Empréstimos e financiamentos 13.612 5.424 13.612 5.424
(i) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos passivos financeiros e, portanto, não estão incluídas as obrigações
decorrentes de legislação. As contas consideradas para o cálculo são: fornecedores, adiantamento de clientes, comis-
sões a pagar e outros passivos. 25.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e da sua controlada para oferecer retorno aos sócios e be-
nefícios as outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

Maria Esther Paraluppi Rodrigues - Diretora-Presidente

Djalma Aparecido Lima - Responsável Técnico - CRC 1SP184042/O-4

Diretoria

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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